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Art. 2° O Sistema de Transporte Público Hidroviário- STPHSP, do Município de São Pgmicr 

será formado por: 

I. Rede fluvial composta pelos leitos navegáveis das bacias das"represas 

cidade; 

II. Locais específicos para embarque e desembarque. 
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PROJETO DE LEI N° 
01 - PL 
01- 00054/20 13  

"Dispõe sobre a criação e a implantação do 

Sistema de Transporte Público Hidroviário-

STPHSP, nas bacias dos rios e represas 

do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

Art. 1° Fica criado o Sistema de Transporte Público Hidroviário- STPHSP, para atender a 

demanda crescente da população nas suas necessidades de deslocamento para o 

trabalho, o lazer, para a melhoria do transporte e para o desenvolvimento de mobilidade 

sustentável na cidade. 

§ 1° O transporte hidroviário criado no "caput" deste artigo utilizará embarcações do tipo 

anfíbio, "hover craft" ou aerobarco (que se deslocam tanto na água quanto no solo), com 

conforto aos usuários e grande redução do tempo de deslocamento nos pontos 

atendidos. 

§ 2° Para o cumprimento do disposto no "caput" deste artigo se faz necessário a 

utilização de embarcações do tipo anfíbio devido as barreiras a serem transpostas no 

curso dos rios da cidade de São Paulo. 
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Art. 300  Sistema de Transporte Público Hidroviário- STPHSP, do Município de São Paulo 

deverá: 

I. Articular o transporte por embarcações com o Sistema Integrado de Transporte de 

Passageiros - SITP, viabilizando os deslocamentos com segurança, eficiência, conforto e 

rapidez para o usuário; 

II. Ser implantado na área composta pelos leitos navegáveis das represas e dos rios da 

cidade de São Paulo, de modo articulado com os terminais de ônibus e as estações do 

Metrô. 

Art. 4° Todo o sistema de que trata esta Lei terá natureza complementar e integrada à 

Rede Municipal de Transportes e ao sistema viário da cidade. 

Art. 5° São objetivos da implantação do Sistema de Transporte Público Hidroviário-

STPHSP do Município de São Paulo: 

I. propiciar ao usuário urna opção de meio de transporte alternativo seguro, econômico, 

rápido, confortável, de fluxo constante e regular; 

II. melhorar o acesso de veículos particulares de passeio e transporte leve às regiões da 

cidade, melhorando a circulação e o estacionamento no local, pela oferta de um meio de 

transporte alternativo mais rápido e mais seguro; 

III. disciplinar o ambiente urbano e melhorar a paisagem e o meio ambiente; 

Art. 6° A implantação e operação do transporte hidroviário poderá ser construído e 

operado diretamente pelo Poder Público ou pela iniciativa privada, isentando a 

municipalidade de qualquer ônus financeiro, exigindo a prévia aprovação pelo Órgão 

Executivo Municipal competente, nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. Este Sistema terá como fontes básicas de receita a tarifa. 
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Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8 ° O Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das Sessões, 
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JUSTIFICATIVA 

A apresentação da presente proposta tem o objetivo de tornar viável o transporte coletivo 

de passageiros e transformar os rios e represas navegáveis da Cidade de São Paulo em 

hidrovias, utilizando mais especificamente as represas de Guarapiranga e Billings e os 

rios Pinheiros e Tietê. 

Os congestionamentos atualmente trazem grandes prejuízos financeiros e ambientais 

para a nossa cidade. Estudos mostram que a média de congestionamento no ano de 

2012 foi de 90 km no período da manhã, e 144 Km no período da tarde em horários de 

pico. 

Estudo publicado no blog da Folha de São Paulo em 2012 mostra que a demanda por 

transporte público cresce 86% na última década como demonstramos abaixo. 

Demanda por transporte público cresce 86% na última década 

06/09/12 - 19:43 
POR BLOG 

Entre 2002 e 2011, o volume de passageiros que usam o sistema de transporte coletivo 
da região metropolitana de São Paulo cresceu 86%, segundo a edição de agosto do 
"Informe Urbano", boletim mensal da Prefeitura sobre temas da cidade. 

No mesmo período, a população da capital cresceu 7,5%. 

De acordo com o relatório, o número de pessoas transportadas subiu de 2,8 milhões em 
2002 para 5,2 milhões em 2011. 
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Somente na cidade de São Paulo, o número de passageiros que usam ônibus municipais 
passou de 1,2 milhão de passageiros para 2,9 milhões. Veja gráfico abaixo: 
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Veja aqui a tabela com os dados da prefeitura 

Os ônibus municipais são o principal meio de transporte coletivo do paulistano: 
representam 55% do total de passageiros. O crescimento foi de 10% nos últimos cinco 
anos. O metrô tem taxas anuais de 4,5%, enquanto a CPTM chega a 9% também em 
apenas um ano. 

"Não houve um aumento significativo no uso do ônibus como no do metrô e do trem. Isso 
porque a Prefeitura não investiu na qualidade do serviço. Se houvesse mais ônibus, mais 
corredores, mais velocidade, talvez a demanda aumentasse também", diz Sergio 
Ejzenberg, mestre em transportes pela USP. 
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A frota de ônibus da cidade pouco cresceu nos últimos anos. Entre 2003 e 2011, ela se 
manteve estável em 15 mil veículos. Veja gráfico: 

Tamanho da frota de São Paulo 
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Aqui, a tabela com os dados disponibilizados pela prefeitura 

Os outros 45% dos passageiros da região metropolitana usam meios de responsabilidade 
do governo do Estado, como ônibus intermunicipais, trens e metrô. Veja a divisão dos 
serviços. 

Competência do Município 55% 

ónibus 55% Trem Metropolitano 30% 

ónibus Metrop 11% 

Metrô 10% 

*Via 4: Concessão de serviço à iniciativa privada 
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A falta de um melhor planejamento para o transporte coletivo de passageiros, envolvendo 

mecanismos que viabilizem a expansão de modalidades de transporte energeticamente 

mais eficientes, e por consequência menos poluentes e que desafoguem as vias 

públicas, vem sendo nos últimos anos uma das importantes questões a serem 

consideradas dentro do contexto da utilização racional dos sistemas de transportes 

urbanos. Devido ao grande consumo energético e a intensidade das emissões poluentes 

produzidas pelos sistemas rodoviários torna-se relevante o incentivo aos sistemas de 

transporte com um menor consumo de combustível por passageiro transportado, 

investindo em modalidades de maior capacidade no transporte de passageiros, como a 

modalidade hidroviária, que tendo o seu potencial de ocupação bem aproveitado em 

relação à sua capacidade total de transporte, apresenta vantagens como o melhor 

aproveitamento em termos energéticos, além de permitir a redução do número de 

veículos automotores nas vias, contribuindo com isso para a redução das emissões de 

poluentes. Fica demonstrado aqui que com a utilização de uma modalidade de transporte 

energeticamente mais eficiente, como o caso do sistema de barcas, principal componente 

do sistema hidroviário de passageiros do Rio de Janeiro, por exemplo, é possível a 

redução de emissões de dióxido de carbono (CO 2), considerado um dos piores gases que 

provocam o efeito estufa. 

As emissões atmosféricas oriundas dos meios de transportes são resultantes, sobretudo 

da forma de utilização da energia, que prioriza o uso de combustíveis fósseis, como a 

gasolina e o óleo diesel. 

Tal fato, aliado ao aumento significativo do número de veículos circulando nas grandes 

cidades contribui para o agravamento do problema da poluição do ar, principalmente em 

áreas urbanas. No Brasil, os transportes ocupam a segunda posição em termos de 

consumo energético, sendo superado apenas pelo setor industrial. O transporte 

rodoviário participa com 90,2% de toda a energia consumida por todo o setor. 

Diante de todos os fatos apresentados fica claro que o sistema de transporte urbano 

chegou ao seu limite, está esgotado e necessitando de uma alternativa viável e rápida 

que ora apresentamos. 
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A criação das hidrolinhas é, com certeza, a solução para praticamente todos os 

problemas do esgotamento viário que enfrentamos hoje. 

As hidrovias possuem um grande potencial de navegação nunca antes utilizados para o 

transporte popular de passageiros, apresentando-se como uma revolução nesta 

modalidade, inclusive nas despesas municipais que, com as parcerias que poderão ser 

feitas, darão a possibilidade de manter este transporte sem custos com a exploração 

integral pela empresa parceira. 

UTILIZAÇÃO DO TRANSPORTE HIDROVIÁRIO NO MUNDO UTILIZANDO 
EMBARCAÇÕES DE ALTA VELOCIDADE (EAV) 

Em 1956, na Itália, foi lançada a primeira embarcação comercial de alta velocidade, um 

aerobarco, o PT 20, desenvolvendo 32 nós para transportar 71 passageiros. 

Em 1968, o hovercraft, se torna a primeira embarcação comercial destinada ao transporte 

de veículos e passageiros, e o modelo SRN 4 pôde ser visto fazendo a travessia do 

Canal da Mancha, entre Dover, na Inglaterra, e Boulogne, na França, em 35 minutos, 

transportando 254 passageiros e 30 carros. 

Figura-1: Aerobarco PT 20 
	

Figura-2: Hovercraft SRN4 

Existem vários tipos de embarcações utilizadas para transporte de passageiros tais como 

aerobarcos, catamarãs, monocascos, hovercrafts, SES, SWATH e os híbridos que fariam 

os trajetos aqui propostos com segurança, conforto e rapidez. 

8 
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Ainda sobre esta modalidade de transporte encontramos um comparativo importantíssimo 

que sela a nossa pretensão de implantar a HIDROLINHA SÃO PAULO com a certeza de 

trazer à cidade inúmeros benefícios aos paulistanos, proporcionando um meio de 

locomoção digno em respeito ao cidadão. 

Ao compararmos as diferenças entre eficiências energéticas apresentadas pelas 

modalidades rodoviária e hidroviária, é possível identificar que comparada ao transporte 

rodoviário, a modalidade hidroviária apresenta-se como uma das menos intensivas em 

consumo de energia. A potência de uma embarcação para transportar de 2.000 a 2.100 

passageiros corresponde a 1.230 kw (quilowatt), enquanto que para transportar o mesmo 

número de passageiros por ônibus seriam necessários 30 veículos, correspondendo a 

3.357 kw, tendo um consumo muito maior de combustível. 

Vale aqui registrar e ressaltar a campanha do "São Paulo Boat Show-2012, "Por uma 

Cidade Navegável" onde um carro, na Marginal e uma lancha se enfrentaram, lado a 

lado, no rio Tietê, ocasião em que o resultado do trajeto de 12,5 km foi feito pela lancha 

em 12 minutos enquanto o carro levou quase 30 minutos, mostrando que os barcos 

podem ser viáveis até mesmo na maior metrópole do País. (reportagem anexa). 

A proposta indica a utilização de uma embarcação do tipo "Hovercraft" que por intermédio 

de colchões inflados de ar, consegue se deslocar tanto por terra quanto por água, ou 

seja, é uma embarcação anfíbia, capaz de atravessar diversos tipos de solo, podendo 

navegar e transpor obstáculos sem dificuldades. Dependendo do modelo a ser adotado a 

embarcação poderá navegar com até 200 passageiros de forma confortável, segura e 

rápida. 

Concluímos, portanto que este projeto possui características e objetivos que podem 

revolucionar o transporte coletivo e tornar a cidade de São Paulo uma metrópole com 

qualidade de vida para seus habitantes. 

Assim, acreditando na importância de uma imediata aprovação desta proposta, tenho a 

certeza de poder contar com o apoio de meus Nobres Pares para sua aprovação. 

9 
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Como 

parte da 

campanha 

Por uma 
Cidade 
Navegável, 
um carro e 

111 uma lancha se 

• enfrentaram, 

lado a lado, no 

rio Tietê, em São 

Paulo. E o resultado 

mostrou que — sim! 

— os barcos podem 

ser viáveis até na maior 

metrópole do país 

ÁGUA 
CONTRA 
ASFALTO 
Apesar da 

imundice 

do Tietê, a 

lancha avança 

sem maiores 

problemas e 

sem o trânsito 

que travou o 

carro do piloto 

André Ribeiro 

na curiosa 

disputa entre o 

ria e a via mais 

movimentada 

de-São Paulo 
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N
a segunda edição da disputa bar-

co contra carro, lado a lado, nas 

águas do rio Tietê e no asfalto da 

avenida que o margeia, em São 

Paulo, deu barco! E com folga. Ao contrário do 

ano passado, quando a lancha usada no curio-

so desafio, que faz parte do projeto Por uma 

Cidade Navegável, promovido pelo São Paulo 

Boat Show como forma de mostrar a viabilida-

de do uso de embarcações dentro da maior 

cidade do país, não resistiu à imundice do rio, 

desta vez o barco não só cumpriu todo o per-

curso, de 12, 5 quilômetros, no coração da me-

trópole, como o fez em menos da metade do 

tempo do automóvel — que precisou encarar o 

trânsito permanentemente travado da cidade. 

O evento virou notícia até no Jornal Nacional. 

Na largada, o carro, um Mercedes ML 350 

CDI, guiado pelo ex-piloto da Fórmula Indy 

André Ribeiro, até abriu vantagem, porque a 

pista estava milagrosamente livre para aque-

le horário, primeiras horas da manhã de uma 

terça-feira. Mas, na metade do percurso, travou 

no congestionamento e por lá ficou, se arras-

tando no asfalto. Já a lancha, um modelo Force 

One, de 27 pés, equipada com dois motores de 

popa de 200 hp e comandada pelo experien-

te piloto Denísio Casarini Filho, começou cau-

telosa, por conta do risco dos detritos no rio, 

mas em seguida deslizou sem parar pelo Tietê, 

completando o percurso em 12 minutos e 28 

segundos — 17 minutos e 30 segundos a me- 

Acieljna Cicon-9 As. 	rtar 
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nos que o carro, que gastou longos 29 minutos 

e 58 segundos para percorrer o mesmo trecho. 

Na água, apesar das ameaças dos sacos 

plásticos (que, no ano passado, travaram um 

dos motores do barco), a velocidade média da 

lancha foi de 60 km/h, contra apenas 25 km/h 

do carro, no asfalto. Mais que o dobro, portan-

to. Culpa dos congestionamentos que acome-

tem São Paulo e que tomam o simples deslocar 

de um ponto a outro da cidade um constante 

tormento — e que, por isso mesmo, são a prin-

cipal motivação do projeto Por uma Cidade 

Navegável, que visa mostrar que numa cidade 

cortada por rios e com o trânsito caótico, como 

São Paulo, os barcos são uma solução viável 

para o transporte de pessoas. No evento deste 

ano, isso ficou evidente. 

Mas o principal impedimento ainda é o esta-

do lastimável do rio Tietê no trecho que cruza 

São Paulo, embora as ações que se propõem 

a impedir que ele continue recebendo lixo e 

esgoto, aparentemente, já estejam surtindo 

efeito. Em comparação com o ano passado, no 

segundo desafio barco X carro o rio estava um 

pouco menos nojento. Ou, pelo menos, sem 

tantos resíduos, consequência do longo perío-

do sem chuvas na cidade, o que diminuiu a va-

zão dos córregóS que nele deságuam. Mesmo 

assim, ficou claro que, mesmo longe do ideal, é 

possível navegar no Tietê e de forma bem mais 

rápida do que rodando no asfalto das avenidas 

que o margeiam. O problema ainda é a sujeira. 

PISTA LIVRE 
No rio, com 

o leito livre, a 

lancha navegou 

a uma média 

de 60 kr-n/h. 

Já no asfalto 

da Marginal 

do Tietô, que 

corCh.`y)11 

tranquilo e 

terminou 

travado, o cirro 

mal p, -1 -, sou de 

um forco disso 

 

Como o barco 
GANHOU DO CARRO 
Quilômetro a quilômetro, o que 
aconteceu durante a curiosa 
disputa, no asfalto e na água 
do mais famoso rio de São Paulo 

LARGADA 
A pista central da avenida, 

milagrosamente livre para 
aquele horário de pico, 

favorece o carro, que sai na 
frente, rodando dentro do 
limite permitido de 90 km/h, 
enquanto a lancha acelera 
apenas gradativamente, a fim 

de evitar os detritos na água. 

50 • NÁUTICA • 

APÓS 2 KM 
A lancha começa a diminuir 

a diferença. Mais confiante, 
o piloto Denísio Casarini Filho 

imprime velocidade e chega 
a 48 nós, quase o mesmo limite 
permitido no asfalto. O carro 
ainda segue na frente, Má 

diminui a marcha porque o 

trãnsito começa a ficar pesado. 

APÓS 4 KM 
Quando se aproxima do carro, 

o barco reduz a velocidade, por 
suspeita de enrosco de algo 

nos hélices. Mas é alarme falso. 
Casarini acelera novamente, 

decidido a buscar o automóvel, 
que já enfrenta um princípio 

de congestionamento 
na pista bem cheia. 
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A lancha chegou em pouco mais de 12 minutos. 

O carro, preso no congestionamento, levou quase 30 

APÓS 6 KM 
Na metade do percurso, 

o motorista André Ribeiro 

é obrigado a desacelerar 

e parar totalmente, porque 

há uma parede de carros à sua 

frente — nada anormal, em se 

tratando da avenida Marginal. 

Sem nada poder fazer, 

vê a lancha ultrapassá-lo. 

APÓS 8 KM 
O trânsito arrasta-se e André 

aVança como pode. Já, a 

bordo do barco, Casarini 

dispara e mantém a velocidade 

em torno dos 48 nós. Ele até 

poderia acelerar mais, já que 

o leito do rio é só dele e não 

há nenhum trânsito na água. 

Ao contrário do asfalto. 

CHEGADA 
Após 12,5 km de percurso, 

a lancha cruza a linha de 

chegada, com 12 min 28 seg. 

Não há nem sinal do carro 

no oceano de automóveis 

que entulham o asfalto. André 

só chega 17 minutos depois 

e quase meia hora após ter 

partido. O barco ganhou fácil. 

NÁUTICA • 51 • 
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A lancha só não foi mais rápida 

porque o piloto segurou a 

velocidade, temendo a sujeira 

Ei  BARCO X CARRO 

- F uma pena que, no trecho paulistano, o 

Tietê seja um rio morto. E os moradores 

„ 

de São Paulo já se acostumaram tanto 

com esse quadro que não cobram as 

autoridades", lamentou o piloto do carro, André 

Ribeiro, que não se importou nem um pouco em 

perder o desafio para a lancha. "Isso prova que 

navegar na cidade é possível, desde que os rios 

ofereçam condições mínimas, até de higiene". 

Casarini, piloto da lancha, foi ainda mais longe: 

"O Tietê é liso, não tem correntezas, é abrigado, 

fácil para pilotar e apto a receber todo tipo de 

embarcação", garantiu. "E a lancha só não foi ain-

da mais rápida porque segurei a velocidade em 

vários trechos, temendo a sujeira". 

A mesma opinião é compartilhada por= Emani 

Paciomik, responsável pelo evento, pelo São Pau-

lo Boat Show e, também, pela revista NÁUllCA. 

"O desafio deste ano mostrou que o Tietê mere-

ce uma chance. Só é preciso parar de sujá-lo. Ele 

pode virar uma grande hidrovia, porque integra 

quase 60 quilômetros possíveis de navegar só na 

cidade de São Paulo". E conclui: "Ações como a 

Por uma Cidade Navegável ajudam a chamar a 

atenção, tanto da população quanto das autori-

dades, para este desperdício de oportunidade". 

O Tâmisa, 

rio símbolo de 

Londres, 

'egou morr 

O exem 
INGLÊS 

as 

• emoos atrás, quem caísse nas águas do Tâmisa morreria. Aconteceu à  
com o príncipe Albert, que contraiu febre tifoide porquegostaya_.:. 
de tomar banho no rio, e com cerca de 609 passageiros dó, navio 

a Va por Prinee s s Afite, que ali afundotient -1878. só que as vítimas não 
rnorrerarriafOgadaS: - esim intoxicadas pela cdn'tãrhtãaã°Ç:°.-11 esgoto 
e toda sorte de resíduos, porquei,Inglaterri'VIVIatiatige da sua era 
industriar. Na época, o.rio que corta Londres, tal qual o Tietê em S ão Paulo, 

ànhou até um melancólico 'apelido: Grande Fedor, parque as sessões do 
rlamento tinham que ser suspensas por causa dó niaü 'Cheiro' - 

Lie emanava de suas águas podres. Foi quando o governo resolv 4  
agir= 120r  anos atrás, quando nem_ a palávre -tiOlUiCão", conhE 

Oje, pode=seatè'peiá- r nas águas IiimPaSdOlãrriisa - 
Mat não for tão fácil assim. Nos anos 1950,0 Tâmisa Chegou a ser 

declarado biologicamente morto, porque a questão do esgoto ainda 
não havia sido, resolvida, o Otie só aconteceria em seguida. Mas bastaram 
20 anos párá'P rio começar à da -rsiriaridei'recUISeriãO'e OS PerieS - 
introduzidos Patirern de morrer. Ainda assim, atihoje, estações vigiam 
a quantidade de oxigênio na água. Quando o nível cai, eles injetam 
mais. Com  isso, a resposta da natureza tem sido mais intenã: Os barcos 
voltaram e o velho rio já respira como antigamente. É um ótfrrio exemplo 
para o pobre Tietê. 



■ •■• 

A FROTA 

F A FESTA 

Muitos barcos 

de apoio 

acompanharam 

a disputa, que 

terminou com a 

comemoração de 

todos: do piloto 

da lancha, Denísio 

Casarini Filho 

(à esq.), do carro, 

André Ribeiro (à dir.) 

e Ernani Paciornik, 

promotor do evento 

(ao centro) 

A água continua proibitiva, 
mas a poluição no Tietê já começa 
a regredir. Bem aos poucos 

N o trecho que atravessa a cidade de 

São Paulo, a poluição do Rio Tietê ainda 

é absurda. Mas isso não quer dizer 

que nada venha sendo feito para combater o 
problema. Ao contrário, várias ações já estão em 
prática para tentar reverter — ou, pelo menos, 

diminuir, à médio prazo — aquela imunda 

paisagem, que já virou uma questão de orgulho 

nacional — como a despoluição da Baía de 

Guanabara para as próximas Olimpíadas. 

()Tietê não está escalado para sediar nenhuma 
competição olímpica, nem poderia, mesmo 

assim há sérias tentativas em curso para 
trazê-lo de volta à vida. E isso é perfeitamente 

possível, desde que, primeiro, estanque-se 

o foco do problema. Ou seja, que se pare 

de sujar o rio. E é o que está sendo feito. 

Embora ainda não seja visível na água preta 

e pastosa do Tietê, o governo de São Paulo, 

por meio de dois órgãos específicos, a Sabesp 
e o Doce, tem colocado em prática o maior 

programa de saneamento ambiental do país. 
() objetivo inicial é diminuir drasticamente 

a quantidade de esgoto que vai parar no 

rio — quase sempre através de ligações 
clandestinas nos córregos que nele deságuam 

--, para, controlado isso, começar o processo de 

recuperação de fato. Apesar de embrionárias, 

as ações já estão trazendo alguma esperança. 

Um dos exemplos é que a assombrosa mancha de 

poluição do Tietê, que chegou a 280 quilómetros 
de extensão no passado, regrediu para perto de 
100. Também a própria competição entre carro 
e barco este ano, mostrou um rio menos"solido -
na quantidade de detritos na água — que, 

no entanto, continua pavorosamente imunda. 

Mas não limpa um rio da noite para o dia. 9 

OBJETIVO 

ALCANCADO 

O propósito da 

campanha Por uma 

Cidade Navegável é 

mostrar ci viabilidadu 

do transporte 

aquaviário em São 

Paulo. Este ano, a 

vitória da lancha, 

u ma Force One 27, 

deixou isso claro, 

ao contrario do ano 

passado, quando o 

lixo travou o hélice 

do barco (Jo lado) 

• 

 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	1 6  

 

  

do processo n° 	01 - 54 	de 20 	13 	 / 	 / „ÀS 	  (a) 	  

Adelina Cicone 
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PRESIDENTE 

JOSÉ AMÉRICO 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Solann - aino e dos Santos 
Supervisora de SGP.22 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0054/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.smov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 9.537, de 11 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a segurança do 
tráfego aquaviário em águas sob jurisdição nacional, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 2.596, de 18 de maio de 1998, que regulamenta a Lei Federal n° 
9.537/97; 

- Portaria do Comando de Operações Navais n° 61, de 28 de maio de 2007, que fixa 
as áreas de jurisdição das Capitanias dos Portos e Capitanias Fluviais, suas 
Delegacias e Agências - cópia parcial: especialmente Capitania de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 8424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo 
contrato de concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos- CMTC, 
e dá outras providências. 

- Lei Municipal n° 13.094, de 08 de dezembro de 2000, que dispõe sobre o envio de 
relatório mensal dos dados coletados pelo Sistema de Controle, Fiscalização, 
Gerenciamento e Gestão de Transporte Coletivo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação do 
Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo (especialmente art. 6° - transportes) 

-Decreto Municipal n° 42.736, de 19 de dezembro de 2002, que regulamenta a Lei n° 
13.241/01, que dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a 
delegar sua execução; 

- PL 0001/2013, dos Vereadores Calvo, George Hato, Nelo Rodolfo e Ricardo Nunes, 
que dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento do Transporte 
Sobre Trilhos - FMDTT, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
PL0054-13 pesquisa 
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- PR 0012/13, do Vereador Marquito, que dispõe sobre a criação, no âmbito da 
Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar em Defesa da Melhoria das 
Condições do Transporte Público, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À SGP-22 para providências e, em seguida, à Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 16. 

São Paulo, 20 de março de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Fal i Giacag lia 
Procuradora Supervisora do S.- ie r de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.eov.br  
PL0054-13 pesquisa 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.537, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1997.  

Regulamento 
Dispõe sobre a segurança do tráfego aquaviário em águas sob jurisdição nacional 
e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 1° A segurança da naegação, nas águas sob jurisdição nacional, rege-se por esta Lei. 

§ 1° As embarcações brasileiras, exceto as de guerra, os tripulantes, os profissionais não-tripulantes e os passageiros nelas embarcados, ainda que fora das 
águas sob jurisdição nacional, continuam sujeitos ao previsto nesta Lei, respeitada, em águas estrangeiras, a soberania do Estado costeiro. 

§ 2° As embarcações estrangeiras e as aeronaws na super -fida das águas sob jurisdição nacional estão sujeitas, no que couber, ao previsto nesta Lei. 

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, ficam estabelecidos os seguintes conceitos e definições: 

I - Amador - todo aquele com habilitação certificada pela autoridade marítima para operar embarcações de esporte e recreio, em caráter não-profissional; 

II - Aquaviário - todo aquele com habilitação certificada pela autoridade marítima para operar embarcações em caráter profissional; 

III - Armador - pessoa física ou jurídica que, em seu nome e sob sua responsabilidade, apresta a embarcação com fins comerciais, pondo-a ou não a nawgar por 
sua conta; 

IV - Comandante (também denominado Mestre, Arrais ou Patrão) - tripulante responsáwl pela operação e manutenção de embarcação, em condições de 
segurança, extensivas à carga, aos tripulantes e às demais pessoas a bordo; 

V - Embarcação - qualquer construção, inclusiw as plataformas flutuantes e, quando rebocadas, as fixas, sujeita a inscrição na autoridade marítima e suseçj N,e P 
de se locomover na água, por meios próprios ou não, transportando pessoas ou cargas; 

	 • 

C.> 

	

VI - Inscrição da embarcação - cadastramento na autoridade marítima, com atribuição do nome e do número de inscrição e expedição do respectixo doc 
	

t 	9 
de inscrição; 

c 
w.planaIto.gov.br/cciiI _O3/Leis/L9537.hIni 
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VII - Inspeção Naval - atiÀdade de cunho administra., que consiste na fiscalização do cumprimento desta Lei, das normas e regulamentos dela decorrentes, e 
dos atos e resoluções internacionais ratificados pelo Brasil, no que se refere exclusivamente à salvaguarda da Àda humana e à segurança da navegação, no mar 
aberto e em hidrovias interiores, e à prevenção da poluição ambiental por parte de embarcações, plataformas fixas ou suas instalações de apoio; 

VIII - Instalação de apoio - instalação ou equipamento, localizado nas águas, de apoio à execução das atividades nas plataformas ou terminais de movimentação 
de cargas; 

IX- Lotação - quantidade máxima de pessoas autorizadas a embarcar, 

X- Margens das águas - as bordas dos terrenos onde as águas tocam, em regime de cheia normal sem transbordar ou de preamar de sizígia; 

XI - Navegação em mar aberto - a realizada em águas marítimas consideradas desabrigadas; 

XII - Nmegação Interior - a realizada em hidrovias interiores, assim considerados rios, lagos, canais, lagoas, baías, angras, enseadas e áreas marítimas 
consideradas abrigadas; 

XIII - Passageiro - todo aquele que, não fazendo parte da tripulação nem sendo profissional não-tripulante prestando serviço profissional a bordo, é transportado 
pela embarcação; 

XIV - Plataforma - instalação ou estrutura, fixa ou flutuante, destinada às atividades direta ou indiretamente relacionadas com a pesquisa, exploração e 
explotação dos recursos oriundos do leito das águas interiores e seu subsolo ou do mar, inclusive da plataforma continental e seu subsolo; 

XV - Prático - aquaviário não-tripulante que presta serviços de praticagem embarcado; 

XVI - Profissional não-tripulante - todo aquele que, sem exercer atribuições diretamente ligadas à operação da embarcação, presta serviços eventuais a bordo; 

XVII - Proprietário - pessoa tísica ou jurídica, em nome de quem a propriedade da embarcação é inscrita na autoridade marítima e, quando legalmente exigido no 
Tribunal Marítimo; 

P 
XVIII - Registro de Propriedade da Embarcação - registro no Tribunal Marítimo, com a expedição da Provisão de Registro da Propriedade Marítima; 

XIX- Tripulação de Segurança - quantidade mínima de tripulantes necessária a operar, com segurança, a embarcação; 

XX- Tripulante - aquaviário ou amador que exerce funções, embarcado, na operação da embarcação; 

XXI - Vistoria - ação técnico-administrativa, eventual ou periódica, pela qual é verificado o cumprimento de requisitos estabelecidos em normas nacionl 
internacionais, referentes à prevenção da poluição ambiental e às condições de segurança e habitabilidade de embarcações e plataformas. 

Art. 3° Cabe à autoridade marítima promover a implementação e a execução desta Lei, com o propósito de assegurar a salvaguarda da vida humana e a 
segurança da navegação, no mar aberto e hidrovias interiores, e a prevenção da poluição ambiental por parte de embarcações, plataformas ou suas instalações de 
apoio. 

vwew.pi analto.g ov.br/cci  I 03/Lei s/L9537.1itm 
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Parágrafo único. No exterior, a autoridade diplomáticilepresenta a autoridade marítima, no que for plinente a esta Lei. 

Art. 40  São atribuições da autoridade marítima: 

I - elaborar normas para: 

a) habilitação e cadastro dos aquaviários e amadores; 

b) tráfego e permanência das embarcações nas águas sob jurisdição nacional, bem como sua entrada e saída de portos, atracadouros, fundeadouros e marinas; 

c) realização de inspeções navais e vistorias; 

d) arqueação, determinação da borda livre, lotação, identificação e classificação das embarcações; 

e) inscrição das embarcações e fiscalização do Registro de Propriedade; 

O cerimonial e uso dos uniformes a bordo das embarcações nacionais; 

g) registro e certificação de helipontos das embarcações e plataformas, com vistas à homologação por parte do órgão competente; 

h) execução de obras, dragagens, pesquisa e lavra de minerais sob, sobre e às margens das águas sob jurisdição nacional, no que concerne ao ordenamento do 
espaço aquaviário e à segurança da navegação, sem prejuízo das obrigações frente aos demais órgãos competentes; 

i) cadastramento e funcionamento das matinas, clubes e entidades desportivas náuticas, no que diz respeito à salvaguarda da vida humana e à segurança da 
navegação no mar aberto e em hidrovias interiores; 

j) cadastramento de empresas de nmegação, peritos e sociedades classificadoras; 

I) estabelecimento e funcionamento de sinais e auxílios à navegação; 

m) aplicação de penalidade pelo Comandante; 

H - regulamentar o serviço de praticagem, estabelecer as zonas de praticagern em que a utilização do serviço é obrigatória e especificar as embarcações 
dispensadas do serviço;  

:ti  6". 	.8 C-'• 
Zr -3 r, 

I I I - determinar a tripulação de segurança das embarcações, assegurado às partes interessadas o direito de interpor recurso, quando discordarem da quar 4Ia4 , a)  

fixada;  — -4 a, 

IV - determinar os equipamentos e acessórios que devam ser homologados para uso a bordo de embarcações e plataformas e estabelecer os requisN: 1rUl.  
homologação;  

V - estabelecer a dotação mínima de equipamentos e acessórios de segurança para embarcações e plataformas; 
www.planalto,gombr/cciÁl 03/Leis/L9537.htm 
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VI - estabelecer os limites da navegação interior, 

VII - estabelecer os requisitos referentes às condições de segurança e habitabilidade e para a prevenção da poluição por parte de embarcações, plataformas ou 
suas instalações de apoio; 

VIII - definir áreas marítimas e interiores para constituir refúgios provisórios, onde as embarcações possam fundear ou varar, para execução de reparos; 

IX- executar a inspeção naval; 

X- executar vistorias, diretamente ou por intermédio de delegação a entidades especializadas. 

Art. 42-A. Sem prejuízo das normas adicionais expedidas pela autoridade marítima, é obrigatório o uso de proteção no motor, eixo e quaisquer outras partes 
móveis das embarcações que possam promover riscos à integridade fisica dos passageiros e da tripulação. (Incluído pela Lei n° 11.970. de 2009) 

§ 1 O tráfego de embarcação sem o cumprimento do disposto no caput deste artigo sujeita o infrator às medidas administrativas previstas nos incisos I e II do 
caput do art. 16, bem como às penalidades previstas no art. 25, desta Lei. (Incluído pela Lei n° 11.970. de 2009)  

§ 22  Em caso de reincidência, a penalidade de multa será multiplicada por 3 (três), além de ser apreendida a embarcação e cancelado o certificado de 
habilitação. (Incluído pela Lei n° 11.970. de 2009)  

§ 32  A aplicação das medidas administrativas e das penalidades previstas neste artigo não exime o infrator da devida responsabilização nas esferas cível e 
criminal. (Incluído Pela Lei n° 11.970. de 2009) 

Art. 50  A embarcação estrangeira, submetida à inspeção naval, que apresente irregularidades na documentação ou condições operacionais precárias, 
representando ameaça de danos ao meio ambiente, à tripulação, a terceiros ou à segurança do tráfego aquaviário, pode ser ordenada a: 

I - não entrar no porto; 

II- não sair do porto; 

III - sair das águas jurisdicionais; 

IV - arribar em porto nacional. 

Art. 6° A autoridade marítima poderá delegar aos municípios a fiscalização do tráfego de embarcações que ponham em risco a integridade fisica de quIãuer 
pessoa nas áreas adjacentes às praias, quer sejam marítimas, fluviais ou lacustres.  

CAPÍTULO II 
Do Pessoal 

••■.. 
' 

"*". 

C) 
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Art. 70  Os aquaviários devem possuir o nkel 	habilitação estabelecido pela autoridade ma ima para o exercício de cargos e funções a bordo das 
embarcações. 

Parágrafo único. O embarque e desembarque do tripulante submete-se às regras do seu contrato de trabalho. 

Art. 8° Compete ao Comandante: 

I - cumprir e fazer cumprir a bordo, a legislação, as normas e os regulamentos, bem como os atos e as resoluções intemacionais ratificados pelo Brasil; 

II - cumprir e fazer cumprir a bordo, os procedimentos estabelecidos para a salvaguarda da xida humana, para a preservação do meio ambiente e para a 
segurança da nmegação, da própria embarcação e da carga; 

III - manter a disciplina a bordo; 

IV - proceder: 

a) à lavratura, em viagem, de termos de nascimento e óbito ocorridos a bordo, nos termos da legislação especifica; 

b) ao inventário e à arrecadação dos bens das pessoas que falecerem a bordo, entregando-os à autoridade competente, nos termos da legislação específica; 

c) à realização de casamentos e aprovação de testamentos in extremis, nos termos da legislação específica; 

V - comunicar à autoridade marítima: 

a) qualquer alteração dos sinais náuticos de auxilio à navegação e qualquer obstáculo ou estorva à navegação que encontrar; 

b) acidentes e fatos da nmegação ocorridos com sua embarcação; 

c) infração desta Lei ou das normas e dos regulamentos dela decorrentes, cometida por outra embarcação. 

Parágrafo único. O descumprimento das disposições contidas neste artigo sujeita o Comandante, nos termos do art. 22 desta Lei, ás penalidades de multa ou 
suspensão do certificado de habilitação, que podem ser cumulativas. 

Art. 90  Todas as pessoas a bordo estão sujeitas à autoridade do Comandante. 

Art. 10. O Comandante, no exercício de suas funções e para garantia da segurança das pessoas, da embarcação e da carga transportada, pode: 

I - impor sanções disciplinares previstas na legislação pertinente; 

II - ordenar o desembarque de qualquer pessoa; 

III - ordenar a detenção de pessoa em camarote ou alojamento, se necessário com algemas, quando imprescindível para a manutenção da integridade fisi'eíde 
wom.pianalto.g ov.br/ccixi I 03/Lei s/L9537.htm 
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terceiros, da embarcação ou da carga; 

IV - determinar o alijamento de carga. 

Art. 11. O Comandante, no caso de impedimento, é substituído por outro tripulante, segundo a precedência hierárquica, estabelecida pela autoridade marítima, 
dos cargos e funções a bordo das embarcações. 

CAPITULO III 
Do Serviço de Praticagem 

Art. 12. O serviço de praticagem consiste no conjunto de atividades profissionais de assessoria ao Comandante requeridas por força de peculiaridades locais que 
dificultem a lime e segura movimentação da embarcação. 

Art. 13. O serviço de praticagem será executado por práticos devidamente habilitados, individualmente, organizados em associações ou contratados por 
empresas. 

§ 1 °  A inscrição de aquaviários como práticos obedecerá aos requisitos estabelecidos pela autoridade marítima, sendo concedida especificamente para cada 
zona de praticagem, após a aprovação em exame e estágio de qualificação. 

§ 2° A manutenção da habilitação do prático depende do cumprimento da freqüência mínima de manobras estabelecida pela autoridade marítima. 

§ 3° É assegurado a todo prático, na forma prevista no caput deste artigo, o livre exercício do serviço de praticagem. 

§ 4° A autoridade marítima pode habilitar Comandantes de navios de bandeira brasileira a conduzir a embarcação sob seu comando no interior de zona de 
praticagem específica ou em parte dela, os quais serão considerados como práticos nesta situação exclusiva. 

Art. 14. O serviço de praticagem, considerado atividade essencial, deve estar permanentemente disponível nas zonas de praticagem estabelecidas. 

Parágrafo único. Para assegurar o disposto no caput deste artigo, a autoridade marítima poderá: 

I - estabelecer o número de práticos necessário para cada zona de pratícagem; 

II - fixar o preço do serviço em cada zona de praticagem; 

III - requisitar o serviço de práticos. 	 :71  cr; 	8 2- 
,1] 	-1-r :7 	. 

P 712: 
Art. 15. O prático não pode recusar-se à prestação do serviço de praticagem, sob pena de suspensão do certificado de habilitação ou, em caso de rei 	ênci 

cancelamento deste. 

CAPITULO IV 
Das Medidas Administrativas 
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Art. 16. A autoridade marítima pode adotar as segui 	medidas administrativas: 

I - apreensão do certificado de habilitação; 

II apreensão, retirada do tráfego ou impedimento da saída de embarcação; 

III embargo de construção, reparo ou alteração das características de embarcação; 

IV embargo da obra; 

V embargo de atividade de mineração e de benfeitorias realizadas. 

§ 1° A imposição das medidas administrativas não elide as penalidades previstas nesta Lei, possuindo caráter complementar a elas. 

§ 2° As medidas administrativas serão suspensas tão logo sanados os motivos que ensejaram a sua imposição. 

Art. 17. A embarcação apreendida deve ser recolhida a local determinado pela autoridade marítima. 

§ 1° A autoridade marítima designará responsável pela guarda de embarcação apreendida, o qual poderá ser seu proprietário, armador, ou preposto. 

§ 2° A irregularidade determinante da apreensão deve ser sanada no prazo de noventa dias, sob pena de a embarcação ser leiloada ou incorporada aos bens da 
União. 

Art. 18. O proprietário, armador ou preposto responde, nesta ordem, perante à autoridade marítima, pelas despesas relativas ao recolhimento e guarda da 
embarcação apreendida. 

Art. 19. Os danos causados aos sinais náuticos sujeitam o causador a repará-los ou indenizar as despesas de quem executar o reparo, independentemente da 
penalidade prevista. 

Parágrafo único. Para salvaguarda da vida humana e segurança da naegação, a autoridade marítima poderá aplicar as medidas administrativas liminarmentk 

Art. 20. A autoridade marítima sustará o andamento de qualquer documento ou ato administrativo de interesse de quem estiver em débito decorrente de infração 
desta Lei, até a sua quitação. 

Art. 21. O procedimento para a aplicação das medidas administrativas obedecerá ao disposto no Capítulo V. 

,;" 	"1:3 
-,-- 

P 

Lio \ 

Niko 

Art. 22. As penalidades serão aplicadas mediante procedimento administrativo, que se inicia com o auto de infração, assegurados o contraditório e a ajiDÍa 
defesa. 
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Art. 23. Constatada infração, será lavrado Auto de 'Ação pela autoridade competente designada peitutoridade marítima. 

§ 1° Cópia do Auto de Infração será entregue ao infrator, que disporá de quinze dias úteis, contados da data de recebimento do Auto, para apresentar sua 
defesa. 

§ 2° Será considerado rewl o infrator que não apresentar sua defesa. 

Art. 24. A autoridade a que se refere o artigo anterior disporá de trinta dias para proferir sua decisão, devidamente fundamentada. 

§ 1 °  Da decisão a que se refere o caput deste artigo caberá recurso, sem efeito suspensivo, no prazo de cinco dias úteis, contado da data da respectiva 
notificação, dirigido à autoridade superior designada pela autoridade marítima, que proferirá decisão no prazo e forma previstos no caput. 

§ 2° Em caso de recurso contra a aplicação da pena de multa, será exigido o depósito prévio do respectivo valor, devendo o infrator juntar, ao recurso, o 
correspondente comprovante. 

Art. 25. As infrações são passíveis das seguintes penalidades: 

I - multa; 

II - suspensão do certificado de habilitação; 

III - cancelamento do certificado de habilitação; 

IV - demolição de obras e benfeitorias. 

Parágrafo único. As penalidades previstas nos incisos I e IV poderão ser cumuladas com qualquer das outras. 

Art. 26. O Poder Executiva fixará anualmente o valor das multas, considerando a gravidade da infração. 

Art. 27. A pena de suspensão não poderá ser superior a doze meses. 

Art. 28. Decorridos dois anos de imposição da pena de cancelamento, o infrator poderá requerer a sua reabilitação, submetendo-se a todos os requisitos 
estabelecidos para a certificação de habilitação. 

Art. 29. A demolição, ordenada pela autoridade marítima, de obra ou benfeitoria será realizada pelo infrator, que arcará também com as despesas referenteâ 
recomposição do local, restaurando as condições anteriormente existentes para a navegação. 

- 

Parágrafo único. A autoridade marítima poderá providenciar diretamente a demolição de obra e a recomposição do local, por seus próprios meios ou 
contratação de terreiros, às expensas do infrator. 

Art. 30. São circunstâncias agravantes: 
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- reincidência; 

II - emprego de embarcação na prática de ato ilícito; 

III - embriaguez ou uso de outra substância entorpecente ou tóxica; 

IV - grave ameaça à integridade fisica de pessoas. 

Art. 31. A aplicação das penalidades para as infrações das normas baixadas em decorrência do disposto na alínea b do inciso I do art. 4° desta Lei, cometidas 
nas áreas adjacentes às praias, far-se-á: 

I - na hipótese prevista no art. 6° desta Lei, pelos órgãos municipais competentes, no caso da pena de multa, sem prejuízo das penalidades previstas nas leis e 
posturas municipais; 

II - pela autoridade competente designada pela autoridade marítima, nos demais casos. 

Art. 32. Ressalvado o disposto no § 2° do art. 24 desta Lei, o infrator disporá do prazo de quinze dias corridos, a contar da intimação, para pagar a multa. 

Art. 33. Os acidentes e fatos da navegação, definidos em lei específica, aí incluídos os ocorridos nas plataformas, serão apurados por meio de inquérito 
administratim instaurado pela autoridade marítima, para posterior julgamento no Tribunal Marítimo. 

Parágrafo único. Nos casos de que trata este artigo, é vedada a aplicação das sanções previstas nesta Lei antes da decisão final do Tribunal Marítimo, sempre 
que uma infração for constatada no curso de inquérito administrativo para apurar fato ou acidente da navegação, com exceção da hipótese de poluição das águas. 

Art. 34. Respondem solidária e isoladamente pelas infrações desta Lei: 

I - no caso de embarcação, o proprietário, o armador ou preposto; 

II - o proprietário ou construtor da obra; 

III - a pessoa fisica ou jurídica proprietária de jazida ou que realizar pesquisa ou lavra de minerais; 

IV - o autor material. 
cr: 1 1 

Art. 35. As multas, exceto as previstas no inciso I do art. 31, serão arrecadadas pela autoridade marítima, sendo o montante auferido empregado nas atividâdéti 
de fiscalização desta Lei e das normas decorrentes. 

• 
Ot. • 

Art. 36. As normas decorrentes desta Lei obedecerão, no que couber, aos atos e resoluções internacionais ratificados pelo Brasil, especificamente aos relatixos 
à salvaguarda da vida humana nas águas, à segurança da navegação e ao controle da poluição ambiental causada por embarcações. 
w.planaito.gobr/cch4i OLeis/L9537.htm 
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Disposições Finais e Transitórias 
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Art. 37. A argüição contra normas ou atos baixados em decorrência desta Lei• será encaminhada à autoridade que os aproou e, em grau de recurso, à 
autoridade à qual esta estiver subordinada. 

Art. 38. As despesas com os serviços a serem prestados pela autoridade marítima, em decorrência da aplicação desta Lei, tais como Àstorias, testes e 
homologação de equipamentos, pareceres, perícias, emissão de certificados e outros, serão indenizadas pelos interessados. 

Parágrafo único. Os emolumentos previstos neste artigo terão seus valores estipulados pela autoridade marítima e serão pagos no ato da solicitação do serviço. 

Art. 39. A autoridade marítima é exercida pelo Ministério da Marinha. 

Art. 40. O Poder Executiw regulamentará esta Lei no prazo de cento e oitenta dias, contado a partir da data de sua publicação. 

Art. 41. Esta Lei entra em vigor cento e oitenta dias após a data de sua publicação. 

Art. 42. Rewgam-se o Decreto-Lei n° 2.161, de 30 de abril de 1940;  os 44 1° e 2° do art. 30 ,  o art. 5°  e os arts. 12 a 23 do Decreto-Lei n° 2.538, de 27 de agosto 
de 1940;  o Decreto-Lei n° 3.346. de 12 de junho de 1941;  o Decreto-Lei n° 4.306. de 18 de maio de 1942;  o Decreto-Lei n° 4.557, de 10 de agosto de 1942;  a Lei n°  
5.838, de 5 de dezembro de 1972;  e demais disposições em contrário. 

Brasília, 11 de dezembro de 1997, 176° da Independência e 109° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Mauro Cesar Rodrigues Pereira 
Eliseu Padilha 
Raimundo Brfto 
Gustavo Krause 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 12.12.1997 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 2.596. DE 18 DE MAIO DE 1998.  

Regulamenta a Lei n° 9.537, de 11 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a 
segurança do tráfego aquaviário em águas sob jurisdição nacional. 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 40, da Lei n° 9.537, de 11 de dezembro de 1997, 

DECRETA: 

Art . 1° Fica aprovado na forma do Anexo a este Decreto o Regulamento de Segurança do Tráfego Aquaviário em Águas sob Jurisdição Nacional. 

Art . 2° O Regulamento de que trata este Decreto entra em vigor em 9 de junho de 1998. 

Art . 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art . 4° Ficam revogados a partir de 9 de junho de 1998, os Decretos n° 87.648. de 24 de setembro de 1982, n° 87.891, de 3 de dezembro de 1982, n° 97.026, de 
1° de novembro de 1988, n°511, de 27 de abril de 1992, e n°2.117. de 9 de janeiro de 1997. 

Brasília, 18 de maio de 1998; 177° da Independência e 110° da República. 

ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Mauro César Rodrigues Pereira 
Eliseu Padilha 
Raimundo Brito 
Gustavo Krause 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 19.5.1998 

REGULAMENTO DE SEGURANÇA DO TRÁFEGO AQUAVIÁRIO EM ÁGUAS SOB JURISDIÇÃO NACIONAL 

CAPÍTULO 1 
DO PESSOAL 

Art. 10  Os aquaviários constituem sos seguintes grupos: 
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- 1° Grupo - Marítimos: tripulantes que operam Ilkarcações classificadas para naxegação em Ok aberto, apoio portuário e para a navegação interior nos 
canais, lagoas, baías, angras, enseadas e áreas marítimas consideradas abrigadas; 

II - 2° Grupo - FluÀários: tripulantes que operam embarcações classificadas para a navegação interior nos lagos, dos e de apoio fluÀal; 

III - 3° Grupo - Pescadores: tripulantes que exercem atividades a bordo de embarcação de pesca; 

IV - 4°  Grupo - Mergulhadores: tripulantes ou profissionais não-tripulantes com habilitação certificada pela autoridade marítima para exercer atribuições 
diretamente ligadas à operação da embarcação e prestar serviços ewntuais a bordo às atividades subaquáticas; 

V - 5° Grupo - Práticos: aquaviários não-tripulantes que prestam serviços de praticagem embarcados; 

VI - 6° Grupo - Agentes de Manobra e Docagem: aquaviários não-tripulantes que manobram navios nas fainas em diques, estaleiros e carreiras. 

Parágrafo único. Os grupos de aquaviários são constituídos pelas categorias constantes do Anexo I a este Regulamento. 

Art. 2° Os Amadores constituem um único grupo com as categorias constantes do item II do Anexo I a este Regulamento. 

CAPÍTULO II 
DA NAVEGAÇÃO E EMBARCAÇÕES 

Art. 3° A navegação, para efeito deste Regulamento, e classificada como: 

I - mar aberto: a realizada em águas marítimas consideradas desabrigadas, podendo ser de: 

a) longo curso: a realizada entre portos brasileiros e estrangeiros; 

b) cabotagem: a realizada entre portos ou pontos do território brasileiro utilizando a cia marítima ou esta e as vias navegáveis interiores; 

c) apoio marítimo: a realizada para o apoio logístico a embarcações e instalações em águas territoriais nacionais e na Zona Econômica Exclusiva, que atuem 
nas atividades de pesquisa e lavra de minerais e hidrocarbonetos 

II - Interior: a realizada em hidrovias interiores, assim considerados rios, lagos, canais, lagoas, baias, angras, enseadas e áreas marítimas consideradas. 
.) 

C 
Parágrafo único. A navegação realizada exclusivamente nos portos e terminais aquaviários para atendimento de embarcações e instalações portuOri 

classificada como de apoio portuário. 	 (;) 

Art. 4° Caberá à autoridade marítima estabelecer os requisitos para homologação de Estações de Manutenção de Equipamentos de Salvatagem. 

Art. 50  A autoridade marítima poderá delegar competência para entidades especializadas, públicas ou privadas, para aprovar processos, emitir docume 
realizar vistorias e atuar em nome do Governo brasileiro em assuntos relativos à segurança da •na‘egação, salvaguarda da vida humana e prevenção da poluiçac, 
ambiental. 
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CAPhULO III 
DO SERVIÇO DE PRA11CAGEM 

Art. 62  O serviço de praticagem é constituído de prático, lancha de prático e atalaia. (Redação dada pelo Decreto n° 7.860. de 20121 

CAPÉMLO 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES. 

SEÇÃO I 
Das Disposições Gerais 

Art. 7° Constitui infração às regras do tráfego aquaviário a inobservância de qualquer preceito deste Regulamento, de normas complementares emitidas pela 
autoridade marítima e de ato ou resolução internacional ratificado pelo Brasil, sendo o infrator sujeito às penalidades indicadas em cada artigo. 

§ 10 É da competência do representante da autoridade marítima a prerrogativa de estabelecer o valor da multa e o período de suspensão do Certificado de 
Habilitação, respeitados os limites estipulados neste Regulamento. 

§ 2° As infrações, para efeito de multa, estão classificadas em grupo, sendo seus valores estabelecidos pelo Anexo II a este Regulamento. 

§ 3° Para efeito deste Regulamento o autor material da infração poderá ser: 

I - o tripulante; 

II - o proprietário, armador ou preposto da embarcação; 

III - a pessoa fisica ou jurídica que construir ou alterar as características da embarcação; 

IV - o construtor ou proprietário de obra sob, sobre ou às margens das águas; 

VI - o prático; 

VII - o agente de manobra e docagem. 

Art. 8° A penalidade de suspensão do Certificado de habilitação para as infrações previstas neste capítulo, somente poderá ser aplicada ao aquaviário ou -41Jador 
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embarcados e ao prático. 

Art. 90  A infração e seu autor material serão constatados: 

I - no momento em que for praticada a infração; 

II - mediante apuração; 

III - por inquérito administrativa. 

Art. 10. A reincidência, para efeito de gradação das penalidades deste Regulamento, é a repetição da prática da mesma infração em um período igual ou inferior 
a doze messes. 

Parágrafo único. A reincidência implicará, em caso de pena de multa ou suspensão do Certificado de Habilitação, se o próprio artigo que a impuser não 
estabelecer outro procedimento, na multiplicação da penalidade por dois, três e assim sucessivamente, conforme as repetições na prática da infração. 

SEÇÃO II 
Das Infrações Imputáveis aos Autores Materiais e das Penalidades 

Art. 11. Conduzir embarcação ou contratar tripulantes sem habilitação para operá-la: 

Penalidade: multa do Grupo E. 

Art. 12. Infrações relativas à documentação de habilitação ou ao controle de saúde: 

I - não possuir a documentação relativa à habilitação ou ao controle de saúde: 

Penalidade: multa do grupo D; 

II - não portar a documentação relativa à habilitação ou ao controle de saúde: 

Penalidade: multa do grupo B ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias; 

III - portar a documentação relativa à habilitação ou ao controle de saúde desatualizada: 

Penalidade: multa do grupo A, multiplicada pelo número de faltas, ou suspensão do Certificado de habilitação até doze messes. 

Art. 14 infrações relativas ao Rol de Equipagem ou Rol Portuário: 

I - não possuir Rol de Equipagem ou rol Portuário; 

Penalidade: multa do grupo D; 
anto.gbr/cciiL031decre(D2596.htm 
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II - possuir Rol de Equipagem ou Rol Portuário em desacordo com o Cartão de Tripulação de Segurança: 

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias 

III - não portar Rol de Equipagem ou Rol Portuário: 

Penalidade: multa do grupo B ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias; 

Art. 15. Infrações relativas à dotação de itens e equipagem de bordo: 

I - apresentar-se sem a dotação regulamentar: 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias; 

II - apresentar com a dotação incompleta: 

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de habilitação até trinta dias ; 

III - apresentar-se com item ou equipamento da dotação inoperante, em mau estado ou com prazo de validade vencido: 

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de habilitação até trinta dias. 

Art. 16. Infrações relativas ao registro e inscrição das embarcações: 

I - deixar de inscrever ou de registrar a embarcação: 

Penalidade: multa do grupo D; 

II - não portar documento de registro ou de inscrição da embarcação: 

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias. 

Art. 17. Infrações relativas à identificação visual da embarcação e demais marcações no casco: 

I - efetuar as marcas de borda livre em desacordo com as especificações do respectivo certificado: 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias; 

11- deixar de marcar mo casco as marcas de borda livre: 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias; 
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III - deixar de marcar no casco o nove da embarcação e o porto de inscrição: 

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias; 

IV - deixar de efetuar outras marcações previstas: 

Penalidade: multa do grupo A ou suspensão do Certificado de habilitação até trinta dias. 

Art. 18. Infrações relativas às características das embarcações: 

I - efetuar alterações ou modificações nas características da embarcação em desacordo com as normas: 

Penalidade: multa do grupo E; 

II - operar heliponto em desacordo com as normas: 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias. 

Art. 19. Infrações relativas aos certificados e documentos equivalentes, pertinentes à embarcação: 

I - não possuir qualquer certificado ou documento equivalente exigido: 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias. 

II - não portar os certificados ou documentos equivalente exigido: 

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de Habilidade até trinta dias; 

III - certificados ou documentos equivalentes exigidos com prazo de validade vencido: 

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias. 

Art. 20. Infrações relativas aos equipamentos e luzes de nawgação: 

I - sem as luzes de navegação: 

Penalidade: multa do grupo C; 

II - operar luzes de nawgação em desacordo com as normas: 

III - apresentar-se com falta de equipamento de navegação exigido: 
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Penalidade: multa do grupo B ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias; 

IV - apresentar-se com equipamento de nanação defeituoso ou inoperante: 

Penalidade: multa do grupo B ou suspensão do Certificado de habilitação até trinta dias; 

Art. 21. Infrações relativas aos requisitos de funcionamento dos equipamentos: 

I - equipamentos de comunicações inoperantes ou funcionamento dos equipamentos: 

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de habilitação até trinta dias; 

II - equipamentos de combate a incêndio e de proteção contra incêndio inoperante ou funcionando precariamente: 

Penalidade: multa do Grupo C ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias; 

III - disposithos para embarque de prático inoperante ou funcionando precariamente: 

Penalidade: multa do grupo B ou suspensão do Certificado de habilitação até trinta dias. 

Art. 22. Infrações referentes às normas de transporte: 

I - transportar excesso de carga ou representar-se com as linhas de carga ou marcas de borda livre submersas: 

Penalidade: multa do grupo G ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias; 

II - transportar excesso de passageiros ou exceder a lotação autorizada: 

Penalidade: multa do grupo G ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias; 

III - transportar carga perigosa com as normas: 

Penalidade: multa do grupo F ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias; 

IV - transportar carga no comás em desacordo com as normas: 

Penalidade: multa do grupo F ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias; 

V - descumprir qualquer outra regra prevista: 

Penalidade: multa do grupo E ou suspensão do 'Certificado de habilitação até trinta dias. 
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Art. 23. Infrações às normas de tráfego: 

I - conduzir embarcação em estado de embriaguez ou após uso de substância entorpecente ou tóxica, quando não constituir crime previsto em lei: 

Penalidade: suspensão do Certificado de habilitação até cento e Ante dias. A reincidência sujeita o infrator à pena de cancelamento do Certificado de 
Habilitação; 

II - trafegar em área reservada a banhista ou exclusiva para determinado tipo de embarcação: 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias; 

III - deixar de contratar prático quando obrigatório: 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias; 

IV - descumprir regra do regulamento Internacional para Evitar Abalroamento no Mar-RIPEAM: 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias; 

V - causar danos a sinais náuticos: 

Penalidade: multa do grupo E ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias. 

Art. 23. Infrações às normas de tráfego: 

I - conduzir embarcação em estado de embriaguez ou após uso de substância entorpecente ou tóxica, quando não constituir crime previsto em lei: 

Penalidade: suspensão do Certificado de Habilitação até cento e Ante dias. A reincidência sujeitará o infrator à pena de cancelamento do Certificado de 
Habilitação; 

II - trafegar em área reservada a banhista ou exclusiva para determinado tipo de embarcação: 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias; 

III - deixar de contratar prático quando obrigatório: 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias; 

IV - descumprir regra do Regulamento internacional para Evitar Abalroamento no Mar-RIPEAM: 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias; 
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V - causar danos a sinais náuticos: 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias; 

VI - descumprir as regras regionais sobre tráfego, estabelecidos pelo representante local da autoridade marítima: 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias; 

VII - velocidade superior à permitida: 

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias; 

VIII - descumprir qualquer outra regra prevista, não especificada nos incisos anteriores: 

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias. 

Art. 24. São aplicáveis ao Comandante, em caso de descumprimento das competências estabelecidas no art. 8° da Lei n° 9.537, de 1997, a multa do grupo G e 
suspensão do Certificado de Habilitação até doze meses. 

Art. 25. São infrações imputáveis ao Prático: 

I - recusar-se à prestação do serviço de praticagem: 

Penalidade: suspensão do Certificado de Habilitação até doze meses ou, em caso de reincidência, o cancelamento; 

II - deixar de cumprir as normas da autoridade marítima sobre o Serviço de Praticagem: 

Penalidade: suspensão do Certificado de habilitação até cento e vinte dias. 

Art. 26. infração às normas relativas à execução de obra sob, sobre ou ás margens das águas: 

Penalidade multa do grupo E, e demolição da obra, caso esta impeça, venha a impedir ou afete a segurança da navegação no local. 

Art. 27. Infração às normas relativas à execução de pesquisa, dragagem ou lavra de jazida mineral sob, sobre ou às margens das águas: 

Penalidade: multa do grupo E, e retirada da embarcação ou demolição da benfeitoria, quando a atividade impedir, 'vier a impedir ou afetar a se 
navegação no local. 

Art. 28. Infrações às normas e atos não previstos neste regulamento: 

I - sobre tripulantes e tripulação de segurança: 
w.pIanaIto.gcbr/cciLO3/decret&D2596.htm 
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Penalidade: multa do grupo E ou suspensão do Certificado de Habilitação até doze meses; 

II - sobre casco, instalações, equipamentos, pintura e conservação da embarcação. Inclusive sobre funcionamento e requisitos operacionais dos dispositivos, 
equipamentos e máquinas de bordo: 

Penalidade: multa do grupo E ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias. 

C,APÍTULO V 
DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 29. As medidas administrativas serão aplicadas pelo representante da autoridade marítima, por meio de comunicação formal, ao autor material. 

Parágrafo único. Em situação de emergência e para preservar a salvaguarda da vida humana ou a segurança da navegação, a medida será aplicada liminarmente, 
devendo a comunicação formal ser encaminhada posteriormente. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 30. A autoridade marítima ouvirá o ministério dos Transportes quando do estabelecimento de normas e procedimento de segurança que possam ter 
repercussão nos aspectos econômicos e operacionais do transporte marítimo. 

Art. 31. Os casos omissos ou não previstos neste Regulamento serão resolvidos pela autoridade marítima. 
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COMANDO DE OPERAÇÕES NAVAIS 
F-100359/2007 

PORTARIA N2  61/Com0pNav, DE 28 DE MAIO DE 2007. 

Fixa as áreas de jurisdição das Capitanias dos 
Portos e Capitanias Fluviais, suas Delegacias e 
Agências. 

O COMANDANTE DE OPERAÇÕES NAVAIS, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela Portaria if 78/MB, de 4 de abril de 2006, resolve: 

Art. 1" Fixar as áreas de jurisdição das Capitanias dos Portos e Capitanias 
Fluviais, suas Delegacias e Agências pela divisão municipal, conforme discriminado na relação 
anexa a esta Portaria. 

Art. 2" Estabelecer que os cursos d'águas limítrofes às áreas de jurisdição 
fixadas por esta Portaria, cuja subordinação não esteja definida, ficarão sob jurisdição das 
Organizações Militares do Sistema de Segurança do Tráfego Aquaviário localizadas à margem 
esquerda dos mesmos. 

Art. 3" Esta Portaria entra em vigor na presente data. 

Art. 42  Revoga-se a Portaria n" 115, de 13 de outubro de 2006. 

KLEBER LUCIANO DE ASSIS 
Almirante-de-Esquadra 

Comandante 
RICARDO CESAR FERNANDES DA SILVA 

Capitão-de-Corveta 
Assistente 

'AUTENTICADO DIGITALMENTE 
Distribuição: 
Listas 003, 31, 32 e 80, EMA, DPC, DAdM (Bol MB), GCM, SDM (Arq MB), CON-10, 
CON-10.6 e Arquivo 



4. AGÊNCIA FLUVIAL DE IMPERATRIZ (AgImperatriz) 

MUNICÍPIO UF MUNICÍPIO if 
AGUIARNÓPOLIS TO ANANÁS TO 
ANGICO TO ARAGOMINAS TO 
-ARAGUAINA TO ARAGUANÃ TO 
ARAGUATINS TO AUGUSTINÓPOLIS TO 
AXIXÁ DO TOCANTINS TO BABAÇULÂNDIA TO 
BARRA DO OURO TO BREJO GRANDE DO ARAGUAIA PA 
BURITI DO TOCANTINS TO CACHOEIRINHA TO 
CAMPOS LINDOS TO CARMOLÂNDIA TO 
CAROLINA MA CARRASCO BONITO TO 
DARCINÓPOLIS TO DIVINÓPOLIS DO TOCANTINS TO 
ESPERANTINA TO ESTREITO MA 
FILADÉLFIA TO GOIATINS TO 
IMPERATRIZ MA ITAGUATINS TO 
JOÃO LISBOA MA LUZINÓPOLIS TO 
MAURILÂNDIA DO TOCANTINS TO MONTE DO CARMO TO 
MONTES ALTOS MA MURICILANDIA TO 
NAZARÉ TO NOVA OLINDA TO 
NOVA ROSALÂNDIA TO OLIVEIRA DE FÁTIMA TO 
PALESTINA DO PARÁ PA PALMEIRAS DO TOCANTINS TO 
PIÇARRA PA PIRAQUÊ TO 
PRAIA NORTE TO PORTO FRANCO MA 
PUGMIL TO RIACHINHO TO 
RIBAMAR FIQUENE MA RIO MARIA PA 
SAMPAIO TO SANTA FÉ DO ARAGUAIA TO 
SANTA MARIA DO TOCANTINS TO SANTA RITA DO TOCANTINS TO 
SANTA TEREZINHA DO TOCANTINS TO SÃO BENTO DO TOCANTINS TO 
SÃO GERALDO DO ARAGUAIA PA SÃO JOÃO DO ARAGUAIA PA 
SÃO MIGUEL DO TOCANTINS TO SÃO SEBASTIÃO DO TOCANTINS TO 
SÍTIO NOVO DO TOCANTINS TO TOCANTINÓPOLIS TO 
WANDERLÂNDIA TO XAMBIOÁ TO 

E: 
sobre o rio Tocantins, no trecho compreendido entre os municípios de Palmeirante (TO) (exclusive) 
e Esperantina (TO); e 

- sobre o rio Araguaia, no trecho compreendido entre os municípios de Pau d'Arco (TO) (exclusive) e 
São João do Araguaia (PA). 

VIII— COMANDO DO 8 DISTRITO NAVAL 

1. CAPITANIA DOS PORTOS DE SÃO PAULO (CPSP) 

MUNICÍPIO UF MUNICÍPIO UF 
AGUAI.  SP AGUANIL MG 
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CP SP 
MUNICÍPIO UF MUNICÍPIO UF 

ÁGUAS DA PRATA SP ÁGUAS DE LINDÓIA SP 
AIURUOCA MG ALAMBARI SP 
ALAGOA MG ALBERTINA MG 
ALFENAS MG ALPINÓPOLIS MG 
ALTEROSA MG ALTINÓPOLIS SP 
ALUMÍNIO SP AMPARO SP 
ANALÂNDIA SP ANDRADAS MG 
ANGATUBA SP APIAÍ SP 
ARAÇARIGUAMA SP ARAÇOIABA DA SERRA SP 
ARARAS SP ARCEBURGO MG 
ARCOS MG AREADO MG 
ARTUR NOGUEIRA SP ATIBAIA SP 
BAEPENDI MG BAMBUI MG 
BANDEIRA DO SUL MG BARRA DO CHAPÉU SP 
BARRA DO TURVO SP BARUERI SP 
BERTIOGA SP BOA ESPERANÇA MG 
BOITUVA SP BOM JESUS DA PENHA MG 
BOM JESUS DOS PERDÕES SP BOM REPOUSO MG 
BOM SUCESSO MG BOM SUCESSO DE ITARARÉ SP 
BORDA DA MATA MG BOTELHOS MG 
BRAGANÇA PAULISTA SP BRASÓPOLIS MG 
BUENO BRANDÃO MG BURI SP 
CABO VERDE MG CABREUVA SP 
CACHOEIRA DE MINAS MG CACONDE SP 
CAIEIRAS SP CAJAMAR SP 
CAJATI SP CAJURU SP 
CALDAS MG CAMACHO MG 
CAMANDUCAIA MG CAMBUÍ MG 
CAMBUQUIRA MG CAMPANHA MG 
CAMPESTRE MG CAMPINA DO MONTE ALEGRE SP 
CAMPINAS SP CAMPO BELO MG 
CAMPO LIMPO PAULISTA SP CAMPO DO MEIO MG 
CAMPOS GERAIS MG CANA VERDE MG 
CANANÉIA SP CANDEIAS MG 
CAPÃO BONITO SP CAPELA DO ALTO SP 
CAPETINGA MG CAPITÓLIO MG 
CAPIVARI SP CARAPICUÍBA SP 
CAREAÇU MG CARMO DA CACHOEIRA MG 
CARMO DA MATA MG CARMO DE MINAS MG 
CARMO DO CA.TURU MG CARMO DO RIO CLARO MG 
CARMÓPOLIS DE MINAS MG CARRANCAS MG 
CARVALHÓPOLIS MG CASA BRANCA SP 
CÁSSIA MG CÁSSIA DOS COQUEIROS SP 
CAXAMBU MG CERQUILHO SP 
CESÁRIO LANGE SP CLARAVAL MG 
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CP SP 
MUNICÍPIO UF MUNICÍPIO UF 

CLÁUDIO MG CONCEIÇÃO DA APARECIDA MG 
CONCEIÇÃO DAS PEDRAS MG CONCEIÇÃO DO RIO VERDE MG 
CONCEIÇÃO DOS OUROS MG CONCHAL SP 
CONGONHAL MG CONSOLAÇÃO MG 
COQUEIRAL MG CORDISLÂNDIA MG 
CÓRREGO DO BOM JESUS MG CÓRREGO FUNDO MG 
CORUMBATAI SP 1  COSMÓPOLIS SP 
COTIA SP CRISTAIS MG 
CRISTINA MG CRUZILIA MG 
CUBATÃO SP DELFIM MOREIRA MG 
DELFINÓPOLIS MG DESCALVADO SP 
DIADEMA SP DIVINOLÂNDIA SP 
DIVINÓPOLIS MG DIVISA NOVA MG 
DOM VIÇOSO MG DORESÓPOLIS MG 
ELDORADO SP ELIAS FAUSTO SP 
ELÓI MENDES MG EMBU SP 
EMBU-GUAÇU SP ENGENHEIRO COELHO SP 
ESPIRITO SANTO DO DOURADO MG ESPIRITO SANTO DO PINHAL SP 
ESTIVA MG ESTIVA GERBI SP 
EXTREMA MG FAMA MG 
FERRAZ DE VASCONCELOS SP FORMIGA MG 
FORTALEZA DE MINAS MG FRANCISCO MORATO SP 
FRANCO DA ROCHA SP GONÇALVES MG 
GUAPÉ MG GUAPIARA SP 
GUARANÉSIA MG GUAREl SP 
GUARUJÁ SP GUARULHOS SP 
GUAXUPÉ MG HELIODORA MG 
HOLAMBRA SP HORTOLÂNDIA SP 
IBIRACI MG IBITIURA DE MINAS MG 
IBIT1URUNA MG IBIÚNA SP 
IGUAPE SP IGUATAMA MG 
IJACI MG ILHA COMPRIDA SP 
ILICINEA MG INCONFIDENTES MG 
INDAIATUBA SP INGAI MG 
1PERÓ SP 1PORANGA SP 
1PUIUNA MG ITABERÁ SP 
ITAJUBÁ MG ITAMOGI MG 
ITAMONTE MG ITANHAÉM SP 
ITANHANDU MG ITAÓCA SP 
ITAPECERICA MG ITAPECERICA DA SERRA SP 
ITAPETININGA SP ITAPEVA SP 
ITAPEVA MG ITAPEVI SP 
ITAPIRA SP ITAP1RAPUÃ PAULISTA SP 
ITAQUAQUECETUBA SP ITARARÉ SP 
ITAR1RI SP ITATIBA SP 
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CPSP 
MUNICÍPIO UF MUNICÍPIO UF 

ITAU DE MINAS MG ITAUNA MG 
ITIRAPUÃ SP ITOBI SP 
ITU SP ITUMIRIM MG 
ITUPEVA SP ITUTINGA MG 
JACUÍ MG JACUPIRANGA SP 
JACUTINGA MG JAGUARIUNA SP 
JANDIRA SP JAPARAIBA MG 
JARINU SP JESUÂNIA MG 
JOANÓPOLIS SP JUMIRIM SP 
JUNDIAÍ SP JUQUIÁ SP 
-JUQUITB3A SP JURUAIA MG 
LAGOA DA PRATA MG LAMBARI MG 
LARANJAL PAULISTA SP LAVRAS MG 
LEME SP  

SP 
LINDÓIA 
LUMINÁRIAS 

	SP 
MG LOUVEIRA 

MACHADO MG MAIRINQUE SP 
MAIRIPORÃ SP MARIA DA FÉ MG 
MARMELÓPOLIS MG MAUÁ SP 
MINDURI MG MIRACATU SP 
MOCOCA r  SP MOGI GUAÇU SP 
MOGI-MIRIM SP MOMBUCA SP 
MONGAGUÁ SP MONSENHOR PAULO MG 
MONTE ALEGRE DO SUL SP MONTE BELO 	 .k  MG 
MONTE MOR SP MONTE SANTO DE MINAS MG 
MONTE SIÃO MG MORUNGABA SP 
MUNHOZ MG MUZAMBINHO MG 
NATÉRCIA MG NAZARÉ PAULISTA SP 
NAZARENO MG NEPOMUCENO MG 
NOVA CAMPINA SP NOVA ODES SA SP 
NOVA RESENDE MG OLÍMPIO NORONHA MG 
OLIVEIRA MG OSASCO SP 
OURO FINO MG PAINS MG 
PARAGUAÇU MG PARAISÓPOLIS MG 
PARIQUERA-AÇU SP PASSA QUATRO MG 
PASSOS MG PATROCINIO PAULISTA SP 
PAULINIA SP PAULISTÂNIA r  SP 
PEDRA BELA SP PEDRA DO INDAIÁ MG 
PEDRALVA MG PEDREIRA SP 
PEDRO DE TOLEDO SP PERDÕES MG 
PEREIRAS SP PERUIBE SP 
PIEDADE SP PILAR DO SUL SP 
PIMENTA MG PINHALZINHO SP 
PIRACAIA SP PIRANGUAÇU MG 
PIRANGUINHO MG PIRAPORA DO BOM JESUS SP 
PIRAS SUNUNGA SP PIUMHI MG 
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CPSP 
MUNICÍPIO UF MUNICÍPIO UF 

POÁ SP POÇO FUNDO MG 
POÇOS DE CALDAS MG PORTO FELIZ SP 
PORTO FERREIRA SP POTIM SP 
POUSO ALEGRE MG POUSO ALTO MG 
PRAIA GRANDE SP PRATÁPOLIS MG 
QUADRA SP RAFARD SP 
REGISTRO SP RIBEIRA SP 
RIBEIRÃO BRANCO SP RIBEIRÃO GRANDE SP 
RIBEIRÃO PIRES SP RIBEIRÃO VERMELHO MG 
RIO DAS PEDRAS SP RIO GRANDE DA SERRA SP 
RIVERSUL SP SALTINHO SP 
SALTO SP SALTO DE P1RAPORA SP 
SANTA CRUZ DA CONCEIÇÃO SP SANTA CRUZ DA ESPERANÇA SP 
SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS SP SANTA RITA DE CALDAS MG 
SANTA RITA DO PASSA QUATRO SP SANTA RITA DO SAPUCAí MG 
SANTA ROSA DE VITERBO SP SANTANA DA VARGEM MG 
SANTANA DE PARNAIBA SP SANTANA DO JACARÉ MG 
SANTO ANDRÉ SP SANTO ANTÔNIO DA ALEGRIA SP 
SANTO ANTÔNIO DE POSSE SP SANTO ANTÔNIO DO AMPARO MG 
SANTO ANTÔNIO DO JARDIM SP SANTO ANTÔNIO DO MONTE MG 
SANTOS SP SÃO BENTO ABADE MG 
SÃO BERNARDO DO CAMPO SP SÃO CAETANO DO SUL SP 
SÃO FRANCISCO DE PAULA MG SÃO GONÇALO DO SAPUCAí MG 
SÃO JOÃO BATISTA DO GLÓRIA MG SÃO JOÃO DA BOA VISTA SP 
SÃO JOÃO DA MATA MG SÃO JOSÉ DA BARRA MG 
SÃO JOSÉ DO ALEGRE MG SÃO JOSÉ DO RIO PARDO SP 
SÃO LOURENÇO MG SÃO LOURENÇO DA SERRA SP 
SÃO MIGUEL ARCANJO SP SÃO PAULO SP 
SÃO PEDRO DA UNIÃO MG SÃO ROQUE SP 

MG SAO ROQUE DE MINAS MG SÃO SEBASTIÃO DA BELA VISTA 
SÃO SEBASTIÃO DA GRAMA SP SÃO SEBASTIÃO DO OESTE MG 
SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO MG SÃO SEBASTIÃO DO RIO VERDE MG 
SÃO SIMÃO SP SÃO THOMÉ DAS LETRAS MG 
SÃO TIAGO MG SÃO TOMÁS DE AQUINO MG 
SÃO VICENTE SP SAPUCAl-MIRIM MG 
SARAPUI SP SENADOR AMARAL MG 
SENADOR JOSÉ BENTO MG SERITINGA MG 
SERRA AZUL SP SERRA NEGRA SP 
SERRANIA MG SETE BARRAS SP 
SILVIANÓPOLIS MG SOCORRO SP 
SOLEDADE DE MINAS MG SOROCABA SP 
SUMARÉ SP SUZANO SP 
TABOÀ0 DA SERRA SP TAMBAU SP 
TAPIRAÍ SP TAPIRATIBA SP 
TAQUARAL SP TAQUARIVAÍ SP 
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CPSP 
MUNICÍPIO UF MUNICÍPIO UF 

TATU' SP TIETÊ SP 
TOCOS DO MOGI MG TOLEDO MG 
TRÊS CORAÇÕES MG TRÊS PONTAS MG 
TUIUTI SP TURVOLÂNDIA MG 
URÂNIA SP VALINHOS SP 
VARGEM SP VARGEM BONITA MG 
VARGEM GRANDE DO SUL SP VARGEM GRANDE PAULISTA SP 
VARGINHA MG VÁRZEA PAULISTA SP 
VINHEDO SP VIRGÍNIA MG 
VOTORANTIM SP VVENCESLAU BRAZ MG 

2. DELEGACIA DA CAPITANIA DOS PORTOS EM SÃO SEBASTIÃO (DelSSebastião) 

MUNICÍPIO UF MUNICÍPIO UF 
APARECIDA SP ARAPEI SP 
AREIAS SP ARUJÁ SP 
BANANAL SP BIRITIBA-MIRIM SP 
CAÇAPAVA SP CACHOEIRA PAULISTA SP 
CAMPOS DO JORDÃO SP CANAS SP 
CARAGUATATUBA SP CRUZEIRO SP 
CUNHA SP GUARAREMA SP 
GUARATINGUETÁ SP IGARATÁ SP 
ILHABELA SP JACARÉ SP 
JAMBEIRO SP LAGOINHA SP 
LAVRINHAS SP LORENA SP 
MOGI DAS CRUZES SP MONTEIRO LOBATO SP 
NATIVIDADE DA SERRA SP PARAIBUNA SP 
PINDAMONHANGABA SP PIQUETE SP 
QUELUZ SP REDENÇÃO DA SERRA SP 
ROSEIRA SP SALESOPOLIS SP 
SANTA BRANCA SP SANTA ISABEL SP 
SANTO ANTÔNIO DO PINHAL SP SÃO BENTO DO SAPUCAI SP 
SÃO JOSÉ DO BARREIRO SP SÃO JOSÉ DOS CAMPOS SP 
SÃO LUÍS DO PARAITINGA SP SÃO SEBASTIÃO SP 
SILVEIRAS SP TAUBATÉ SP 
TREMEMBÉ SP UBATUBA SP 

E no litoral do Estado de São Paulo até o limite da praia de Boracéia. 

3. CAPITANIA FLUVIAL DO TIETÊ — PARANÁ (CFTP) 

MUNICÍPIO 1W MUNICÍPIO UF 
ABADIA DOS DOURADOS MG ADOLFO SP 
ÁGUA COMPRIDA MG ÁGUA LIMPA GO 
ÁGUAS DE SANTA BÁRBARA SP ÁGUAS DE SÃO PEDRO SP 
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CFTP 
MUNICÍPIO UF MUNICÍPIO UF 

AGUDOS SP ALTAIR SP 
ALTO ALEGRE SP ÁLVARES FLORENCE SP 
AMERICANA SP AMÉRICO BRASILIENSE SP 
AMÉRICO DE CAMPOS SP ANDRADINA SP 
ANHANGUERA GO ANHEMBI SP 
APARECIDA D'OESTE SP APARECIDA DO TABOADO MS 
ARAÇATUBA SP ARAGUARI MG 
ARAMINA SP ARANDU SP 
ARARAQUARA SP ARAPORÃ MG 
AREALVA SP AREIÕPOLIS SP 
ARIRANHA SP ASPÁSIA SP 
AURIFLAMA SP AVAÍ SP 
AVANHANDAVA SP AVARÉ SP 
BADY BASSIT SP BALBINOS SP 

'BÁLSAMO SP BARÃO DE ANTONINA SP 
BARBOSA SP BARRI SP 
BARRA BONITA SP BARRETOS SP 
BARRINHA SP BATATAIS SP 
BAURU SP BEBEDOURO SP 
BENTO DE ABREU SP BERNARDINO DE CAMPOS SP 
BILAC SP BIRIGUI SP 
BOA ESPERANÇA DO SUL SP BOCAINA SP 
BOFETE SP BORACÉIA SP 
BORBOREMA SP BOREBI SP 
BOTUCATU SP BRAÚNA SP 
BREJO ALEGRE SP BRODOWSKI SP 
BROTAS SP BURITAMA SP 
BURITI ALEGRE GO BURITIZAL SP 
CACHOEIRA DOURADA MG CACHOEIRA DOURADA GO 
CAÇU GO CAFELÂNDIA SP 
CAJOBI SP CAMPINA VERDE MG 
CAMPO FLORIDO MG CANÁPOLIS MG 
CÂNDIDO RODRIGUES SP CAPINOPOLIS MG 
CARDOSO SP CARNEIRINHO MG 
CASCALHO RICO MG CASTILHO SP 
CATANDUVA SP CATIGUÁ SP 
CEDRAL SP CENTRALINA MG 
CERQUEIRA CÉSAR SP CERQUILHO SP 
CHARQUEADA SP CLEMENTINA SP 
COLINA SP COLÔMBIA SP 
COMENDADOR GOMES MG CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS MG 
CONCHAS SP CONQUISTA MG 
CORDEIROPOLIS SP COROADOS SP , 

COROMANDEL MG CORONEL MACEDO SP 
CORUMBAIBA GO COSMORAMA SP 
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CFTP 
MUNICÍPIO UF MUNICÍPIO UF 

CRAVINHOS SP CRISTAIS PAULISTA SP 
CUMARI GO DAVINÓPOLIS GO 
DIRCE REIS SP DOBRADA SP 
DOIS CÓRREGOS SP DOLCINÓPOLIS SP 
DOURADO SP DOURADOQUARA MG 
DUMONT SP ELISIÁRIO SP 
EMBAÚBA SP ESTRELA D'OESTE SP 
ESTRELA DO SUL MG FARTURA SP 
FERNANDO PRESTES SP FERNANDÓPOLIS SP 
FLOREAL SP FRANCA SP 
FRONTEIRA MG FRUTAL MG 
GABRIEL MONTEIRO SP GASTÃO VIDIGAL SP 
GAVIÃO PEIXOTO SP GENERAL SALGADO SP 
GETULINA SP GLICÉRIO SP 
GOUVELÂNDIA GO GRUPIARA MG 
GUAIÇARA SP GUAIMBEs  SP 
GUAÍRA SP GUAPIAÇU SP 
GUARÁ SP GUARAÇAÍ SP 
GUARACI SP GUARANI D'OESTE SP 
GUARANTÃ SP GUARARAPES SP 
GUARIBA SP GUATAPARÁ SP 
GURINHATÃ MG GUZOLÂNDIA SP 
IACANGA SP TARAS SP 
IBATÉ SP IBIRÁ SP 
IBITINGA SP ICEM SP 
IGARAÇU DO TIETÊ SP IGARAPAVA SP 
ILHA SOLTEIRA SP INACIOLÂNDIA GO 
INDIANÁPOLIS MG INDIAPORÃ SP 
EPIASU MG IPIGUÁ SP 
[PUA SP IRACEMÁPOLIS SP 
IRAI DE MINAS MG IRAPUÃ SP 
rrAd SP ITAJÁ 	 •GO 
ITAJOBI SP ITAJU SP 
ITAPAGEPE MG ITÁPOLIS SP 
ITAPORANGA SP ITAPUÍ SP 
ITAPURA SP ITATINGA SP 
ITIRAPINA SP ITUIUTABA MG 
ITUMBIARA GO ITU'RAMA MG 
ITUVERAVA SP JABORANDI SP 
JABOTICABAL SP JACI SP 
JALES SP JARDINÓPOLIS SP 
JAÚ SP JERIQUARA SP 
JOSÉ BONIFÁCIO SP LAGOA SANTA GO 
LAVÍNIA SP LENÇÓIS PAULISTA SP 
LIMEIRA SP LIMEIRA DO OESTE MG 
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CFTP 
MUNICÍPIO UF MUNICÍPIO UF 

LINS SP LOURDES SP 
LUÍS ANTÔNIO SP LUIZIÂNIA SP 
MACATUBA SP MACAUBAL SP 
MACEDÔNIA SP MAGDA SP 
MANDURI SP MARAPOAMA SP 
MATÃO SP MENDONÇA SP 
MERIDIANO SP MESÓPOLIS SP 
MIGUELOPOLIS SP MINEIROS DO TIETÊ SP 
MIRA ESTRELA SP MIRANDÓPOLIS SP 
MIRASSOL SP MIRASSOLANDIA SP 
MONÇÕES SP MONTE ALEGRE DE MINAS MG 
MONTE ALTO SP MONTE APRAZÍVEL SP 
MONTE AZUL PAULISTA SP MONTE CARMELO MG 
MORRO AGUDO SP MOTUCA SP 
MURUTINGA DO SUL SP NEVES PAULISTA SP 
NHANDEARA SP NIPOÃ SP 
NOVA ALIANÇA SP NOVA AURORA GO 
NOVA CANAA PAULISTA SP NOVA CASTILHO h  S 
NOVA EUROPA SP NOVA GRANADA SP 
NOVA INDEPENDÊNCIA SP NOVA LUZITÂNIA SP 
NOVA PONTE MG NOVAIS SP 
NOVO HORIZONTE SP NUPORANGA SP 
ÓLEO SP OLÍMPIA SP 
ONDA VERDE SP ORINDIUVA SP 
ORLÂNDIA SP OUROESTE SP 
OUVIDOR GO PALESTINA h  SP 
PALMARES PAULISTA SP PALMEIRA D'OESTE SP 
PARAÍSO SP PARANAIBA MS 
PARANAPANEMA SP PARANAPUÃ SP 
PARDINHO SP PARISI SP 
PAULO DE FARIA SP PEDERNEIRAS SP 
PEDRANÓPOLIS SP PEDREGULHO SP 
PEDRINÓPOLIS MG PENÁPOLIS SP 
PERDIZES MG PEREIRA BARRETO SP 
PIACATU SP PINDORAMA SP 
PIRACICABA SP PIRAJU SP 
PIRAJUBA MG PIRAJUÍ SP 
PIRANGI SP PIRATININGA SP 
PITANGUEIRAS SP PLANALTO SP 
PLANURA MG POLONI SP 
PONGAI SP PONTAL SP 
PONTALINDA SP PONTES GESTAL SP 
POPULINA SP PORANGABA SP 
POTIRENDABA SP PRADÓPOLIS SP 
PRATA MG PRATÂNIA SP 
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CFTP 
MUNICÍPIO UF MUNICÍPIO UF 

PRESIDENTE ALVES SP PROMISSÃO SP 
REGINÓPOLIS SP RESTINGA SP 
RIBEIRÃO BONITO SP RIBEIRÃO CORRENTE SP 
RIBEIRÃO PRETO SP RIF'AINA SP 
RINCÃO SP RIO CLARO SP 
RIOLÂNDIA SP ROMARIA MG 
RUBIÁCEA SP RUBINÉIA SP 
SABINO SP SACRAMENTO MG 
SALES SP SALES OLIVEIRA SP 
SALMOURÃO SP SANTA ADÉLIA SP 
SANTA ALBERTINA SP SANTA BÁRBARA D'OESTE SP 
SANTA CLARA D'OESTE SP SANTA ERNESTINA SP 
SANTA FÉ DO SUL SP SANTA GERTRUDES SP 
SANTA JULIANA MG SANTA LÚCIA SP 
SANTA MARIA DA SERRA SP SANTA RITA D'OESTE SP 
SANTA SALETE SP SANTA VITÓRIA MG 
SANTANA DA PONTE PENSA SP SANTO ANTÔNIO DO ARACANGUÁ SP 
SANTÓPOLIS DO AGUAPÉ SP SÃO CARLOS SP 
SÃO FRANCISCO SP SÃO FRANCISCO DE SALES MG 
SÃO JOÃO DAS DUAS PONTES SP SÃO JOÃO DE IRACEMA SP 
SÃO JOAQUIM DA BARRA SP SÃO JOSÉ DA BELA VISTA SP 
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO SP SÃO MANUEL SP 
SÃO PEDRO SP SÃO SIMÃO GO 
SARUTAIÁ SP SEBASTIANÓPOLIS DO SUL SP 
SELVÍRIA MS SERRANA SP 
SERTÃOZINHO SP SEVERINIA SP 
SUD MENNUCCI SP SUZANÁPOLIS SP 
TABAPUÀ SP TABATINGA SP 
TAGUAll SP TAIAÇU SP 
TAIÚVA SP TANABI SP 
TAQUARITINGA SP TAQUARITUBA SP 
TEJUPÁ SP TERRA ROXA SP 
TIMBURI SP TORRE DE PEDRA SP 
TORRINHA SP TRABUU SP 
TRÊS FRONTEIRAS SP TRÊS LAGOAS MS 
TRÊS RANCHOS GO TUPACIGUARA MG 
TURIÚBA SP TURMALINA SP 
UBARANA SP UBERABA MG 
UBERLÂNDIA MG UCHOA SP 
UNIÃO DE MINAS MG UNIÃO PAULISTA SP 
URU SP URUPÊS SP 
VALENTIM GENTIL SP VALPARAÍS0 SP 
VERÍSSIMO MG VIRADOURO SP 
VISTA ALEGRE DO ALTO SP VITÓRIA BRASIL SP 
VOTUPORANGA SP ZACARIAS SP 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 8424 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

1-roc. 
Ãg 

Ts F5ua ?F: t4di 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 8.424 18/08/1976 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Autoriza a celebração de novo contrato de concessão com a Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos - CMTC, e dá outras providências. 
Projeto de Lei N 0  72/1976 (ver documento) 
EXECUTIVO; Olavo Setúbal 
Decreto no 8.579/1977 - Estabelece normas para execução do disposto no par. único do art. 
90  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 14.621/1977 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 28.583/1990 - Regulamenta os §§ 2 0  e 30  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 28.745/1990 - Regulamenta os §§ 2o e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 28.952/1990 - Regulamenta os §§ 2 0  e 30  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.100/1990 - Regulamenta os §§ 2 0  e 30  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.264/1990 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.402/1990 - Regulamenta os §§ 2 0  e 30  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.469/1991 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.511/1991 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3o do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.776/1991 - Regulamenta os §§ 2o e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.960/1991 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3o do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 30.365/1991 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 30.524/1991 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3o do art. 12 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Decreto n° 14.629/1977 - Dispõe sobre a contratação, pela CMTC, de empresas para 
operação de transportes coletivos, nos termos desta Lei e da Lei no 8.579/1977. 
Lei 10.839/1990 - Altera o art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.089/1991 - Altera os §§2o e 3 0  do art. 12 desta Lei. (ver documento) 
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• 5.7 
Proc. 

.05-rze 
RF. 11.2 

,ues 

Autoriza a celebração de novo contrato 
de concessão com a Companhia Munici-
pal de Transportes Coletivos— CMTC, e 
dá outras providências. 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Paço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto de 1976, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.o — Fica a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a 
celebrar com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, 
sociedade anônima com sede na cidade de São Paulo, organizada nos termos 
do Decreto-lei estadual n.° 15.958, de 14 de agosto de 1946, do Decreto 
municipal n.° 901, de 10 de setembro de 1946, e do Decreto-lei municipal n.° 
365, de 10 de outubro de 1946, novo contrato de concessão para continuar a 
prestar e explorar, com exclusividade, o serviço público de transporte coletivo 
de passageiros no Município da Capital. 

Art. 2.o— A concessão a que se refere o artigo anterior, compreenderá o 
transporte coletivo de passageiros no Município da Capitai, por meio de 
ônibus, troleibus e qualquer outra modalidade de transporte, exceto o metro-
viário, desde que previamente aprovada pela Prefeitura. 

Art. 3.o — A Prefeitura, nos limites de sua competência e através da 
Secretaria Municipal de Transportes — SMT, fixará ou complementará as 
diretrizes básicas da política de transportes coletivos, as características opera-
cionais das linhas e as especificações a que devem atender os serviços. 

Art. 4.o — O prazo de concessão será de 30 (trinta) anos, contados da 
assinatura do respectivo contrato. 

Art. 5.0 — O serviço público de transporte coletivo de passageiros será 
prestado e explorado pela Concessionária, no regime de serviço pelo custo, e 
mediante a cobrança de tarifas estabelecidas pela Prefeitura, de modo a permi-
tir a obtenção de recursos suficientes para: 

a) despesas de exploração e melhoria dos serviços, abrangendo opera-
ção, manutenção, administração e expansão, bem como tributos e encargos de 
qualquer espécie; 

b) constituição de fundo de depreciação dos bens perecíveis; 

c) remuneração adequada do investimento. 

Art. 6.o -- As tarifas deverão ser revistas, atendidas as exigências da 
legislação pertinente, sempre que inocorrer o equilíbrio econômico-financeiro 
previsto no artigo anterior. 

Art. 7.o — À Prefeitura compete regulamentar e fiscalizar a execução do 
serviço concedido, através de seus órgãos próprios e sob os aspectos técnicos, 
econômico, administrativo e financeiro. 

Art. 8.o — No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da 
vigência desta lei, a Prefeitura, por ato executivo e nos limites de sua compe- 
tência, expedirá a regulamentação do serviço concedido, estabelecendo regras 
de execução e de operação, direitos e obrigações, penalidades ou outras 
providências julgadas de interesse público. 

Art. 9.o— A Concessionária é vedado ceder ou transferir, no todo ai em 
parte, a presente concessão, sem prévia autorização, por escrito, da Prefei-
tura. 

Parágrafo único — Para o cabal desempenho de sua missão e sob sua única 
e exclusiva responsabilidade, poderá a Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos — CMTC contratar com terceiros, na forma da legislação vigente, 
por prazo não inferior a.6 (seis) anos, a operação das linhas que julgar conve-
niente, com prévia justificação e autorização fmal do Prefeito, em cada caso, 
dando-se preferência, em igualdade de condições, às empresas permissioná-
rias que à data da contratação estejam em efetivo e regular funcionamento no 
Município. 



. viu concedido, seu melhoramento e ampliação, 
mediante solicitação de ato próprio ao Executivo. 

Art. 11 — A qualquer tempo poderá a Prefeitura encampar o serviço 
concedido, mediante indenização de seu patrimônio líquido, calculada se-
gundo o critério do custo histórico corrigido pelos índices oficiais pertinentes, 
e deduzidas as depreciações admitidas em lei. 

Parágrafo único — Ao término do prazo estabelecido no artigo 4.°, não 
havendo lei que autorize novo instrumento em continuação, a reversão do 
serviço concedido operar-se-á nas mesmas condições do "caput" deste artigo. 

Art. 12— A Prefeitura e a Companhia Municipal de Transportes Colei-
vos — CMTC não poderão conceder isenção do pagamento de passagem ,:m 
veículos de transporte coletivo, inclusive para seus servidores, salvo os casos 

• expressos em lei. 

Parágrafo único — Excepcionalmente, porém, a Prefeitura poderá conce-
der aos estudantes do 1. 0  e 2.° Ciclos, bem como de Curso Superior, redução 
da tarifa nunca superior a 50% (cinquenta por cento). 

Art. 13— As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 14 — A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 18 de agosto de 1976, 423.° da 
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal O Secretário 
dos Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro de Andrade Filho — O 
Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário Municipal de 
Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos Negócios Ex-
traordinários, Cláudio Salvador Lembo. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 18 de agosto de 1976. — 

_ O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann. 

• 



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13094 

Total de referências : 1 

Page 1 of 1 

1 ..s Duarte 
F. 11.20 

1/1 
Título: LEI No 13.094 08/12/2000 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o envio de relatorio mensal dos dados coletados pelo Sistema de Controle, 
Fiscalizaçao, Gerenciamento e Gestao de Transporte Coletivo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 484/1997 (ver documento) 
Autor(es): Devanir Ribeiro 

[ Back I 
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LEI 13.094 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2000. 
(Projeto de Lei 484/97, do Vereador Devanir Ribeiro) Is¡s Duatt7;,  P 

RF 11.20i 
Dispõe sobre o envio de relatório mensal dos dados coletados pelo Sistema 
Controle, Fiscalização, Gerenciannento e Gestão de Transporte Coletivo, e dá outras 
providências. 

Armando Mellão Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Poder Executivo, através de seus órgãos competentes, enviará à 
Comissão Permanente de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica da Câmara 
Municipal de São Paulo relatório mensal dos dados coletados pelo Sistema de 
Controle, Fiscalização, Gerenciannento e Gestão de Transporte Coletivo Municipal. 
§ 1 0  - O relatório a que se refere o "caput" deste artigo deve ser enviado à 
secretaria da comissão parlamentar pernnanentesupra-referida de forma escrita e 
digitalizada em disquete, nele devendo constar as seguintes informações: 
I - o número de passageiros transportados; 
II - os valores arrecadados pela tarifa; 
III - os dados sobre o funcionamento do sistema, número de veículos em circulação 
e possíveis autuações às empresas contratadas por falha ou irregularidade; 
IV - os valores devidos às empresas contratadas pelo sistema de transporte 
coletivo, com justificativa ennbasada nos dados coletados; 
✓ - os valores gastos para a manutenção do sistema; 
VI - os valores comparativos entre os gastos relacionados pelas empresas com o 
custeio das operações, apresentando expressamente os valores gastos com salários 
e vale-refeição dos trabalhadores vinculados à operação do sistema de transporte 
coletivo, discriminados por empresas. 
§ 2° - O relatório a que se refere esta lei deverá ser entregue até o décimo dia útil 
do mês subseqüente ao que o mesmo se refere. 
Art. 2° - A Comissão Permanente de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica 
realizará audiência pública para analisar os dados fornecidos. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de 2000. 
O Presidente, Armando Mellão Neto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 de 
dezembro de 2000. 
O Diretor Geral, Luiz Carvalho Diniz 

, o  
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Câmara Municipal de São Paulo 

GuiFi-e R 
RF.. 11.207 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13241 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Título: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2o do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2 0 , inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem 
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 

[ Back 
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LEI N 0  13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei n° 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1 0  - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1 0  - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 20  - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPITULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 2° - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de Unhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 3° - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 

normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 40  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 5° - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 6° - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 1° - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0  do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 2° - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 70  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Mudi-íicr,, 
mediante prévio procedimento licitatório. 	 :ri 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo sjf 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretarnelt&A 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo cornA 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 80  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatorio, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de Sâo Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9 0  - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 

VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciá rias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 10  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 	
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 10 - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 20 - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 30 - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 10 - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 2° - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 30 - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 

dos artigos 36 e 37 da Lei n° 8.987/95. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 1° - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 20 - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apurada, 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 

 ,; ■ ':71•7, 'I 

— • 
çt-•1 empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 

Art. 24- Do ato da intervenção deverá constar: 



I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPÍTULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 10  - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 20 - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 30  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "e e "d" do parágrafo 20  
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 40  - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1 0  - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 20  - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 30  - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 3° deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 5° - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 

celebração dos contratos. 
CAPÍTULO v 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço C.: ' 



público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 1° - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 20  - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 30  - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40  - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 

Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3°, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6°, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2° da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2° e seu parágrafo 
único, e artigo 6°, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto n 0  36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos  
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 	 CA 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 	 ; 
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LEI No 14.488, DE 19 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 021/01, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS FINALIDADES 

Art. 1 0  Fica criado junto à Secretaria Municipal de Transportes, o Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito - FMDT, que tem por objetivo o financiamento da 
expansão e aprimoramento contínuo das ações destinadas a promover o 
desenvolvimento do trânsito no Município de São Paulo. 
Art. 2 0  Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito deverão ser 
aplicados exclusivamente no desenvolvimento do trânsito no Município de São Paulo, 
nos termos do art. 320 do Código de Trânsito Brasileiro, visando desenvolver as 
seguintes atividades: 
I - sinalização; 
II - engenharia de tráfego e de campo; 
III - policiamento e fiscalização; 
IV - educação de trânsito. 
§ 1 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
§ 3 0  (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 

CAPÍTULO II 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Art. 30  O Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito será constituído com verba 
proveniente da arrecadação das multas previstas na legislação de trânsito e convênio 
celebrado entre a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria 
Municipal de Transportes, e o Governo do Estado de São Paulo, nos termos do § 4 0  do 
art. 280 e 320 do Código de Trânsito Brasileiro. 



CAPÍTULO III 
DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 40  Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito serão 
movimentados em conta corrente específica, sendo administrados por um Conselho 
Diretor composto por 9 (nove) membros efetivos nomeados pelo Executivo. 
Art. 50  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 60  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - (VETADO) 
IX - (VETADO) 

CAPÍTULO IV 
DO CONSELHO DIRETOR 

Art. 7 0  O Conselho reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente 
tantas vezes quanto necessário. 
§ 1 0  As reuniões serão realizadas com a presença de pelo menos 03 (três) de seus 
membros e as deliberações serão tomadas mediante votação de maioria simples. 
§ 20  Em caso de empate nas votações, caberá ao Presidente, o voto de qualidade. 
Art. 80  Compete ao Conselho Diretor: 
I - estabelecer as diretrizes para a gestão do Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito; 
II - aprovar as operações de financiamento, inclusive as realizadas a fundo perdido; 
III - submeter anualmente à apreciação do Executivo Municipal relatório de atividades 
desenvolvidas pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito; 
IV - administrar e prover o cumprimento da finalidade do Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito; 
✓ - opinar quanto ao mérito, na aceitação de doação, legados, subvenções e 
contribuições de qualquer natureza; 
VI - fiscalizar a arrecadação da receita e seu recolhimento à tesouraria da Prefeitura; 
VII - (VETADO) 
VIII - prestar contas à sociedade civil do Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito. 
Art. 90  É vedada a remuneração, a qualquer título, pelo exercício das funções de 
Conselheiro Diretor e Fiscal, sendo estas funções consideradas como serviços 
relevantes prestados à comunidade. 
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Art. 10. Para a execução dos trabalhos relativos ao Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito, serão designados, por ato do Executivo, funcionários 
pertencentes ao quadro de administrações direta e indireta que compõe a estrutura da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
§ 1° Dentre os servidores designados, o Presidente indicará o responsável pelos 
trabalhos de expediente. 
§ 2° Os servidores da Administração Direta ou Indireta que interagem com o Conselho 
Diretor não terão direito a nenhuma vantagem, além daquelas inerentes aos cargos 
que exercem na Administração Municipal. 

CAPÍTULO V 
DO CONSELHO FISCAL 

Art. 11. Compete ao Conselho Fiscal: 
I - analisar e aprovar as prestações de contas, balancetes, balanços e demais 
demonstrativos econômicos-financeiros referentes à movimentação do Fundo Municipal 
de Desenvolvimento de Trânsito; 
II - subscrever junto ao Conselho Diretor o relatório de atividades anual desenvolvidas 
pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito ao Executivo Municipal. 
Art. 12. A gestão do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito ficará a cargo da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, que poderá, para consecução dos seus 
objetivos: 
I - utilizar de serviços de infra-estrutura da Secretaria, do Departamento de Operação 
do Sistema Viário - DSV e da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, inclusive 
alocando recursos humanos de seus quadros funcionais para desenvolver atividades 
administrativas específicas do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito; 
II - celebrar convênios, acordos e contratos de financiamento com pessoas jurídicas. 

CAPÍTULO VI 
DO PROGRAMA DE IDENTIFICAÇÃO AUTOMÁTICA DE VEÍCULOS - PRIAV 

Art. 13. Fica criado no âmbito do Município de São Paulo o Programa de Identificação 
Automática de Veículos - PRIAV, baseado em tecnologia de identificação por 
radiofreqüência, cujas características estão definidas na Resolução CONTRAN n 0  212, 
de 13 de novembro de 2006. 
Art. 14. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar os convênios 
necessários à implantação do Programa de Identificação Automática de Veículos - 
PRIAV, no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 15. O Programa de Identificação Automática de Veículos - PRIAV poderá ser 
implantado diretamente pelo Poder Executivo Municipal ou por terceiros, nos termos da 
Lei Federal n 0  11.079, de 30 de dezembro de 2004. 
Art. 16. Os recursos destinados ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - 
FMDT serão utilizados prioritariamente para custear as ações e atividades relacionadas 
ao Programa de Identificação Automática de Veículos - PRIAV. 
Art. 17. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET será a entidade coordenadora e 
gestora do Programa de Identificação Automática de Veículos - PRIAV, no âmbito do 
Município de São Paulo. 
Art. 18. Fica incluído no Plano Plurianual do Município de São Paulo, aprovado pela Lei 
Municipal n 0  14.123, de 28 de dezembro de 2005, o Programa de Identificação 
Automática de Veículos - PRIAV de que trata esta lei. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 



Art. 19. As despesas com a execução desta lei correrão por verbas orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 20. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 21. No caso de extinção do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - 
FMDT, seus bens e direitos reverterão ao patrimônio do Município atendidos os 
encargos e responsabilidades assumidos. 
Art. 22. Aplica-se ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito o disposto no 
art. 71 e seguintes da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964. 
Art. 23. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14933 

Total de referências : 

 

LEI No 14.933 05/06/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

http://cm332admiscripts/wxis.exe/iah/ 	 20/3/2013 



LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 
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META 

Art. 5 0 . Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TÍTULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 6 0 . As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 



• 

441,- rueft 

4  g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas; 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, 
compensadoras e mitigadoras. 

N 
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DECRETO No 42,736, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2002 

Regulamenta a Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 10  - A Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos 
serviços do sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e 
autoriza o Poder Público a delegar sua execução, fica regulamentada nos termos deste 
decreto. 
Art. 20  - O serviço de transporte coletivo público de passageiros compreende os serviçosde 
operação de transporte coletivo de passageiros e de operação de equipamentos de 
transferência, devendo satisfazer, como tal, as condições de continuidade, eficiência, 
segurança, universalidade, atualidade, cortesia e modicidade tarifária na sua prestação. 
Art. 3 0  - Para os fins do disposto neste decreto, consideram-se: 
I - área: agregação de regiões ou de sub-regiões que delimitam a abrangência espacial das 
concessões ou das permissões, da seguinte forma: 
a) área central: a área contida no Anexo II deste decreto; 
b) áreas estruturais: as áreas contidas no Anexo II deste decreto; 
c) áreas locais: as áreas contidas no Anexo III deste decreto; 
II - atualidade: compreende a modernidade das técnicas, dos equipamentos e das 
instalações e a sua conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço, a fim de que 
sejam atendidos os atributos de conforto dos usuários e preservação do meio ambiente; 
III - autarquia reguladora de transportes: autarquia sob regime especial, vinculada à 
Secretaria Municipal de Transportes, com função reguladora do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, incumbida das atribuições definidas 
em lei; 
IV - bens reversíveis: bens vinculados ao funcionamento do serviço de transporte coletivo 
público de passageiros, implantados pelo operador e que, por razões físicas, operacionais ou 
econômicas, devem permanecer vinculados ao serviço quando se extinguir o contrato, 
sendo transferidos e incorporados ao patrimônio do Poder Público, não se incluindo aqueles 
discriminados no § 4( do artigo 17 da Lei n( 13.241, de 12 de dezembro de 2001; 
V - continuidade: a prestação do serviço de transporte coletivo público de passageiros de 
forma regular, atendidos os padrões de serviço estipulados legal, regulamentar e 
contratualmente; 
VI - cortesia: a prestação adequada do serviço com amplo respeito aos direitos do usuário; 
VII - empresa gestora: sociedade de economia mista, da qual participam os 
concessionários, com a finalidade específica de gerir as receitas e pagamentos comuns ao 
serviço de transporte coletivo público de passageiros, incumbida das atribuições definidas 
na lei de sua criação; 
VIII - equipamentos de transferência: conjunto de bens móveis e imóveis destinados a 
permitir a integração das viagens nos subsistemas estrutural e local e, entre estes, 
compreendendo terminais e estações de transferência; 
IX - lote: conjunto de equipamentos de transferência e/ou de linhas dos subsistemas, 
estrutural e/ou local, vinculados a uma dada área para fins de licitação; 
X - modicidade tarifária: política tarifária que garanta a sustentabilidade econômico-
financeira do sistema com o menor ônus aos seus usuários; 
XI - operador: pessoa física ou jurídica a quem for delegada, por concessão ou permissão, 

os serviços de operação de transporte coletivo de passageiros, incluindo-se ou não 
equipamentos de transferência; 
XII - passageiro transportado: o usuário do serviço contabilizado em cada passagem pelos 
equipamentos de validação e bilhetagem; 
XIII - receitas adicionais: receitas provenientes de qualquer outra fonte que não a 
remuneração com base no passageiro transportado, tais como as advindes da exploração de 
projetos ou empreendimentos associados à concessão ou à permissão, o uso remunerado 
dos bens vinculados à concessão ou à permissão, ou a veiculação de mensagens 
publicitárias, mediante prévia e expressa autorização do Poder Público, observadas as 
regras deste decreto e do edital; 
XIV - região: unidades espaciais nas quais foi dividido o Município de São Paulo para fins de 
implantação do serviço de transporte coletivo público de passageiros, conforme planta 
contida no Anexo I, integrante deste decreto; 
XV - sistema: o sistema integrado; 
XVI - sistema integrado: articulação funcional dos subsistemas estrutural e local, 
caracterizado pelos seguintes atributos: regionalizaçáo, estruturação, conectividade, 
personalização e coordenação; 
XVII - sub-região: subdivisão de uma dada região; 
XVIII - subsistema estrutural:conjunto de linhas de transporte coletivo público de 
passageiros que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da Cidade, 
ou as que interligam pontos da área central; 
XIX - subsistema local: conjunto de linhas de transporte coletivo público de passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o subsistema estrutural; 
XX - universalidade: disponibilização do serviço à população do Município, sem restrições 
geográficas, etárias, sociais, econômicas ou de acessibilidade. 
II 
DA DELEGAÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
Art. 40  - A prestação dos serviços de operação de transporte coletivo de passageiros e de 
equipamentos de transferência será outorgada, conforme o caso, do seguinte modo: 
I - concessão à pessoa jurídica do serviço de operação de transporte coletivo no subsistema 
estrutural e/ou no subsistema local, incluindo ou não equipamentos de transferência; 
II - permissão à pessoa física ou jurídica do serviço de operação de transporte coletivo no 
subsistema local. 
§ 1 0  - Dos concessionários será exigida, conforme conste dos respectivos editais, a 
realização de investimentos em bens reversíveis. 
§ 20  - Dos operadores poderá ser exigido o pagamento de ônus pela delegação da prestação 
do serviço público. 
§ 3 0  - O operador responde integralmente pelos danos material, corporal e moral, a 
passageiros e terceiros, na prestação de serviço, devendo apresentar, como condição para 
assinatura do contrato, a respectiva apólice de seguro de responsabilidade civil objetiva. 
Art. 50  - Os bens públicos vinculados ao serviço de transporte coletivo público de 
passageiros, a que se refere o artigo 70 da Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, 
poderão ser alocados às concessões, nas condições estabelecidas pelo respectivo edital de 
licitação. 
§ 10 - Além dos bens públicos já vinculados, o Poder Público poderá vincular ao serviço de 
transporte coletivo público de passageiros novos próprios municipais, para fins da 
concessão, objeto do "caput" deste artigo. 
§ 20  - O disposto neste artigo não impede a concessão do uso de bens públicos vinculados 
ao serviço de transporte coletivo público de passageiros para terceiros, em certame próprio, 
com ou sem investimentos prévios, desde que isso não prejudique a prestação adequada do 
aludido serviço. 
Art. 6° - As características básicas do sistema de transporte coletivo urbano de passageiros 
a ser implantado com as novas delegações disciplinadas por este decreto são as seguintes: 



I - características da infra-estrutura viária: aquelas descritas nos artigos 82 a 85 e 110 a 
125 da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor Estratégico; 
II - características dos veículos a serem utilizados na prestação dos serviços do subsistema 
estrutural e local: aquelas descritas e discriminadas no Anexo IV deste decreto. 
Art. 70  - Constará dos editais de licitação para outorga de concessão, conforme o caso, 
além de outras determinações consideradas convenientes e oportunas, as matérias a seguir 
arroladas: 
I - projeto básico do empreendimento, indicando a parcela dos investimentos em infra-
estrutura a ser realizada pelo concessionário; 
II - metas e prazos mínimos exigidos no edital para realização dos investimentos em bens 
reversíveis e em bens não-reversíveis; 
III - descrição técnica complementar dos padrões tecnológicos, ambientais e de 
acessibilidade da frota de veículos operacionais, suas associações com os tipos específicos 
de linhas e os respectivos cronogramas de implantação; 
IV - exigência de documentação que ateste a capacidade do operador para contrair os 
financiamentos necessários à realização dos investimentos estipulados. 
Art. 8° - O objeto dos contratos de concessão é a delegação da prestação do serviço de 
operação de transporte coletivo de passageiros no respectivo lote. 
§ 1° - Constarão do edital de licitação para outorga da concessão, além de outras 
determinações consideradas convenientes e oportunas, as obrigações dos concessionários. 
§ 2° - O prazo da concessão será de 10 (dez) anos, contados da data da assinatura do 
contrato, podendo ser prorrogado por até 5 (cinco) anos, mediante prévia justificativa do 
Poder Concedente, nos termos do artigo 21, inciso I, da Lei no 13.241, de 12 de dezembro 
de 2001. 
§ 3° - A prorrogação prevista no § 2 0  deixará de ser efetivada na hipótese do 
concessionário não apresentar satisfatório padrão de desempenho na prestação do serviço 
ao longo do período contratual, devidamente aferido em avaliações periódicas pelo Poder 
Concedente. 
§ 4° - Excepcionalmente, os contratos de concessão poderão vir a ser estendidos para até 
25 (vinte e cinco) anos, contados da data de sua assinatura, nos casos em que for exercida 
a opção de novos e elevados investimentos em bens reversíveis, conforme prazos e 
condições estabelecidos no edital. 
§ 50  - o serviço de operação de transporte coletivo de passageiros na área central será 
prestado pelos concessionários dos serviços delegados, na forma a ser definida em edital. 
Art. 9° - No subsistema estrutural poderão ser prestados serviços complementares pelos 
próprios concessionários, dentro de suas respectivas áreas de concessão, nos termos do 
inciso li do artigo 2( da Lei n( 13.241, de 12 de dezembro de 2001. 
§ 1 0  - A hipótese do "caput" deste artigo deverá ser prevista no edital de licitação para a 
concessão do subsistema estrutural. 
§ 20  - O número de veículos destinados à prestação do serviço complementar fica limitado a 
20% (vinte por cento) da frota que o licitante vincular ao lote. 
Art. 10 - A permissão terá como objeto a prestação do serviço de operação de transporte 
coletivo de passageiros em um lote do subsistema local, por pessoa física ou jurídica, com 
regras e condições estabelecidas em contrato de adesão. 
§ 1 0  - O prazo do contrato de permissão será de até 7 (sete) anos, prorrogáveis por até 3 
(três) anos, quando houver interesse público, o que deverá ser justificado para cada 
permissão. 
§ 2° - A prorrogação prevista no § 	deixará de ser efetivada na hipótese do 
permissionário não apresentar satisfatório padrão de desempenho na prestação do serviço 
ao longo do período contratual, devidamente aferido em avaliações periódicas pelo Poder 
Permitente. 
§ 30  - A experiência como operador autônomo de veículos de transporte coletivo público de 
passageiros, devidamente atestada pelo órgão público competente, poderá ser um dos 

critérios de pontuação no procedimento licitatório. 
Art. 11 - Por ocasião da implantação do sistema integrado e para cumprimento do disposto 
no artigo 44 da Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, serão designados lotes no 
subsistema local para a outorga de permissão da prestação do serviço por operadores 
autônomos. 
§ 1 0  - O edital poderá prever a outorga da permissão à pessoa física ou à pessoa jurídica. 
§ 2° - No caso de outorga da permissão a pessoa física, deverão ser observadas as 
seguintes condições: 
I - o número de permissões outorgadas aos operadores autônomos será igual ao número de 
veículos operacionais; 
II - seráfacultada a co-propriedade exclusivamente de um único veículo, sendo vedada a 
qualquer dos co-proprietários a co-propriedade de outro veículo vinculado ao serviço; 
III - para os fins do disposto no inciso lido artigo 44 da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro 
de 2001, somente será considerada co-proprietária a pessoa física que figurar no Certificado 
de Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV; 
IV - para os fins deste decreto, a co-propriedade se restringirá a dois proprietários, pessoas 
físicas, e somente um deles será selecionado como permissionário para prestação do 
serviço; 
V - poderão ser credenciados até 2 (dois) condutores por veículo operacional, bem como 
cadastrados, junto à Autarquia Reguladora, até 2 (dois) auxiliares operacionais; 
VI - os editais deverão conter a obrigação de organização dos permissionários, conforme 
estabelecido neste decreto. 
§ 3° - No caso de outorga da permissão a pessoa jurídica, o edital deverá estabelecer, como 
condição de aceitação e critério de julgamento da proposta, seja ela composta por pessoas 
físicas, operadores individuais, mencionados no artigo 44 da Lei no 13.241, de 12 de 
dezembro de 2001. 
Art. 12 - Constará do edital de licitação para outorga da permissão, além de outras 
determinações consideradas convenientes e oportunas, a especificação do material rodante 
que deverá ser utilizado exclusivamente para a prestação do serviço público, os 
equipamentos de bilhetagem, fiscalização, comunicação e segurança. 
Art. 13 - Para a prestação do serviço nos lotes do subsistema local, por pessoas físicas, os 
permissionários deverão organizar-se, em cooperativa ou em qualquer outra forma 
associativa, conforme previsto no artigo 44 da Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001. 
§ 1° - A organização, objeto do "caput" deste artigo, terá como atribuições: 
I - coordenar a operação de todas as linhas integrantes do respectivo lote, devendo, para 
isso, dispor dos necessários recursos materiais e humanos, bem como geri-los; 
II - indicar à empresa gestora o montante devido aos permissionários do respectivo lote, 
em razão do serviço prestado; 
III - responsabilizar-se pela regularidade da prestação de serviço; 
IV - articular-se com os concessionários e permissionários, pessoas jurídicas e físicas, estas 
consideradas em sua forma associativa, para garantir a integração operacional entre as 
linhas estruturais e locais. 
§ 2° - O Permitente definirá as demais regras mínimas para constituição e funcionamento 
da organização objeto do "caput" deste artigo. 
§ 3° - Dentro dos respectivos lotes os permissionários serão considerados em conjunto, na 
forma associativa adotada frente ao Poder Permitente, para efeitos de operação e 
fiscalização dos serviços. 
§ 4° - Para fins de aplicação de penalidades, os permissionários serào considerados 
individualmente ou em sua forma associativa, conforme o caso. 
Art. 14 - A pessoa jurídica permissionária do serviço em lote do subsistema local deverá 
articular-se com os permissionários e concessionários de outros lotes, sob a coordenação 
destes últimos, para garantir o funcionamento do Sistema. 
Art. 15 - É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica, direta ou indiretamente, a 



participação em mais de 3 (três) contratos de concessão ou em mais de 3 (três) contratos 
de permissão. 
Parágrafo único - Para fins do disposto no "caput" deste artigo considerar-se-á participação 
a presença societária superior a 10% do capital social do licitante. 
III 
TARIFA E REMUNERAÇÃO 
Art. 16 - A política e a estrutura tarifária, bem como a fixação dos valores das tarifas 
cobradas do usuário do serviço de transporte coletivo público de passageiros serão definidas 
pelo Poder Público. 
Art. 17 - Os concessionários do serviço de transporte coletivo público de passageiros serão 
remunerados com base no número de passageiros transportados, incluindo-se os titulares 
de isenções e reduções tarifárias. 
§ 1° - O valor da remuneração será determinado no procedimento licitatorio, conforme a 
respectiva proposta apresentada. 
§ 2° - O valor da remuneração por passageiro transportado, indicado na proposta do 
licitante, será de exclusiva responsabilidade do proponente a partir de estudos próprios, não 
cabendo ao Poder Público qualquer responsabilidade pelo valor apresentado ou a obrigação 
de garantir quantidade mínima de passageiros para proporcionar rentabilidade ao operador. 
Art. 18 - O valor da remuneração para o permissionário do subsistema local terá como base 
o número de passageiros transportados, incluindo-se os titulares de isenções e reduções 
tarifárias, e será previamente fixado no edital pelo Permitente. 
Art. 19 - O edital poderá prever, em favor dos concessionários dos serviços de operação de 
transporte no subsistema estrutural e dos serviços de operação de equipamentos de 
transferência, receitas adicionais, sejam elas alternativas, complementares, acessórias ou 
provenientes de empreendimentos associados, com ou sem exclusividade, as quais deverão 
ser consideradas para a formulação da proposta comercial. 
§ 10  - As receitas previstas no "caput" deste artigo deverão ser consideradas para 
determinar o equilíbrio inicial econômico-financeiro do contrato. 
§ 2° - Caberá ao licitante avaliar, por sua conta e risco, as receitas adicionais mencionadas 
no "caput" deste artigo, quando da elaboração de sua proposta. 
Art. 20 - Outras atividades geradoras de fontes de receitas adicionais, não previstas nos 
instrumentos convocatórios, poderão ser exploradas, mediante prévia autorização do Poder 
Público, desde que não comprometam a atividade primária objeto da concessão. 
Parágrafo único - Da autorização para a exploração das atividades tratadas no "caput" deste 
artigo constará a contrapartida do interessado. 
Art. 21 - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já 
vigentes no dia 12 de dezembro de 2001, deverão dispor de fontes específicas de recursos 
aptas a garantir a remuneração do serviço prestado, conforme disciplinado neste decreto. 
Art. 22 - A tarifa cobrada do usuário será fixada pela estimativa de receita, incluídas as 
receitas adicionais arrecadadas com a prestação do serviço, e deverá suportar os custos 
arrolados no § 2o do artigo 27 da Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001. 
§ 1° - A parcela de até 3,5% (três e meio por cento) do montante total arrecadado será 
destinada à realização das seguintes atividades: 
I - gerencia mento das receitas e pagamentos comuns ao sistema integrado e aos serviços 
complementares; 
II - fiscalização e planejamento operacional. 
§ 20  - A distribuição do percentual fixado no parágrafo anterior será feita periodicamente 
por ato normativo do Poder Público. 
Art. 23 - O montante da receita proveniente da arrecadação tarifária, incluídas as receitas 
adicionais e extra-tarifárias, será destinado para pagamentos na seguinte ordem: 
I - permissionário e concessionário do serviço de operação de transporte coletivo de 
passageiros; 
II - despesas de comercialização; 

III - parcela de até 3,5%, referida no § 1° do artigo 24. 
Art. 24 - A remuneração do operador sofrerá reajuste para atualização de sua expressão 
numérica com base em índice que deverá constar do respectivo contrato. 
Art. 25 - Na ocorrência de fatos supervenientes ou fatos conjunturais, não atribuíveis ao 
operador e não previsíveis à época da realização do certame licitatório e da celebração do 
ajuste, deverá ser procedida à revisão da remuneração do operador, com vistas a manter o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo o instrumento contratual detalhar a 
situação e as formas em que se deva realizar a aludida revisão em favor do operador ou do 
Poder Público. 
IV 
DA INTERVENÇÃO 
Art. 26 - O Poder Concedente deverá assegurar a adequada prestação do serviço, bem 
como o fiel cumprimento das normas contratuais, regu- 
lamentares e legais pertinentes, podendo inclusive intervir na operação do serviço, em 
conformidade com o disposto nos artigos 22 e 23 da Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 
2001. 
Art. 27 - A formalização da intervenção far-se-á por meio de decreto do Poder Concedente 
que conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção, os seus objetivos e 
limites. 
Art. 28 - Declarada a intervenção, o Poder Concedente deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, 
instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes e apurar 
responsabilidades, assegurando o direito de ampla defesa. 
Parágrafo único - O procedimento administrativo durará o tempo necessário para comprovar 
as causas determinantes e apurar as responsabilidades, não excedendo o prazo de 30 
(trinta) dias após o encerramento da intervenção. 
Art. 29 - A intervenção se dará exclusivamente com a finalidade de garantir a continuidade 
do serviço e não poderá exceder 180 (cento e oitenta) dias. 
§ 10  - Se verificada a impossibilidade do restabelecimento do serviço em nível adequado, 
encerrar-se-á a intervenção e decretar-se-á a caducidade da concessão. 
§ 2° - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida ao concessionário, precedida de prestação de contas pelo interventor. 
Art. 30 - O Poder Concedente poderá, antes de decretada a intervenção na prestação do 
serviço público, determinar que os demais operadores prestem o serviço na área 
desatendida. 
Parágrafo único - Poderão, ainda, ser adotados outros instrumentos jurídicos vigentes para 
a normalização da prestação do serviço, tais como requisição ou ocupação temporária dos 
recursos materiais e humanos, conforme disposto no artigo 6°, § 2°, da Lei n° 13.241, de 
12 de dezembro de 2001. 
Art. 31 - O Poder Público poderá intervir nas permissões, aplicando-se, no que couber, as 
disposições contidas neste Capítulo. 
Parágrafo único - A intervenção ocorrerá no lote onde se verificarem os pressupostos para 
sua decretação, podendo ou não abranger todos os permissionários. 
V 
DA TRANSFERÊNCIA E EXTINÇÃO DA DELEGAÇÃO 
Art. 32 - A transferência da concessão ou do controle acionário do operador, bem como a 
realização de fusões, cisões e incorporações deverão ter prévia anuência do Poder 
Concedente, sob pena de caducidade da concessão. 
§ 1° - A transferência da concessão e a realização das alterações previstas no "caput" deste 
artigo devem ser solicitadas ao Poder Concedente pelos interessados, conjuntamente. 
§ 2° - As alterações previstas no "caput" deste artigo somente poderão ocorrer após a 	1" 
vigência de 2 (dois) anos do prazo contratual e do cumprimento das correspondentes  
obrigações nele previstas. 	 ; 
§ 3° - O Poder Concedente anuirá com a alteração pretendida pelos interessados, desde que --•• 

• 	•••• 
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não acarrete concentração ou monopolização da prestação do serviço. 
§ 40  - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, os sucessores ou 
interessados em prestara serviço público concedido deverão: 
I • demonstrar, por meio de processo administrativo devidamente instruído, que atendem 
às exigências estabelecidas no procedimento licitatório; 
II - comprometer-se a cumprir as cláusulas do contrato em vigor, subrogando-se nos 
direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias e estipuladas. 
Art. 33 - É vedada a transferência da permissão. 
§ 1 0  - A permissão poderá ser transferida ao co-proprietário que tiver figurado no 
Certificado de Registro e licenciamento de Veículo - CRLV, à época da licitação, em caso de 
falecimento do permissionário, devendo ser atendidas as seguintes disposições: 
I - o co-proprietário, credenciado pelo permissionário como segundo motorista, poderá 
designar um outro motorista como seu auxiliar; 
II - o co-proprietário, que comprovadamente não reúna as condições para ser o condutor do 
veículo, poderá credenciar até 2 (dois) motoristas auxiliares. 
§ 20  - Em caso de incapacidade temporária ou permanente, devidamente atestada pelo 
Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, o permissionário poderá credenciar 
motorista auxiliar, enquanto perdurar a incapacidade. 
Art. 34 - A concessão será extinta nos casos a seguir arrolados, previstos no artigo 17 da 
Lei n 0  13.241, de 12 de dezembro de 2001: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção do concessionário. 
§ 1 0  - A encampação importa na retomada do serviço pelo Poder Concedente, durante o 
prazo contratual, por motivo de interesse público, mediante lei autorizadora específica. 
§ 20  - Nos casos dos incisos I e II, previamente à extinção da concessão, o Poder 
Concedente procederá ao levantamento de eventuais valores respeitantes ao capital 
investido e não amortizado, podendo utilizar documentação contábil apresentada pelo 
operador, desde que devidamente auditada por auditor independente. 
§ 30  - A caducidade da concessão poderá ser decretada mediante a constatação, por meio 
de processo administrativo, de uma das seguintes situações: 
I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa do concessionário; 
II - paralisação do serviço, a que tenha dado causa o concessionário, por período superior a 
5 (cinco) dias úteis consecutivos ou 15 (quinze) dias alternados, no período de 12 (doze) 
meses; 
III - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade da 
prestação do serviço; 
IV - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para a 
adequada prestação do serviço. 
Art. 35 - Extinta a concessão, haverá imediata assunção do serviço pelo Poder Concedente, 
procedendo-se aos levantamentos, às avaliações e eventuais liquidações respeitantes ao 
capital investido e no amortizado, conforme apurado em processo administrativo. 
Parágrafo único - O Poder Concedente poderá utilizar documentação contábil apresentada 
pelo concessionário, desde que devidamente auditada por auditor independente. 
Art. 36 - Extinta a concessão em determinado lote, o Poder Concedente poderá determinar 
que os demais operadores, em caráter excepcional, nele prestem o serviço para evitar sua 
interrupção. 
Art. 37 - A permissão será extinta nos casos a seguir arrolados: 
I - advento do termo do contrato; 
II - revogação por interesse público, conforme previsto no artigo 40 da Lei Federal no 

8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e em suas alterações; 
III - caducidade pela nexecução total ou parcial do contrato; 
IV - falência ou extinção do operador, bem como falecimento ou incapacidade do 
permissionário. 
§ 10 - A revogação da permissão por interesse público é ato discricionário do Poder Público, 
devendo ser precedida de processo administrativo, instaurado pela Autarquia Reguladora, 
observados os princípios administrativos da razoabilidade e proporcionalidade. 
§ 2 0  - A caducidade da permissão poderá ser decretada mediante a constataç'ão, por meio 
de processo administrativo, de uma das seguintes situações, sem prejuízo da aplicação das 
pertinentes sanções contratuais a critério do Poder Público: 
I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa do permissionário; 
II - paralisação do serviço, a que tenha dado causa o permissionário, por período superior a 
5 (cinco) dias úteis consecutivos ou 15 (quinze) dias alternados, no período de 12 (doze) 
meses; 
III - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade da 
prestação do serviço; 
IV - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para a 
adequada prestação do serviço. 
§ 3° - Mediante justificativa devidamente motivada, o Permitente poderá extinguir 
conjuntamente os contratos de permissão de um mesmo lote. 
Art. 38 - Extinta a permissão em determinado lote, o Permitente poderá determinar que os 
demais operadores prestem serviço nesse lote, a fim de que seja evitada a solução de 
continuidade do serviço. 
VI 
PENALIDADES 
Art. 39 - A realização dos investimentos exigidos no edital é considerada essencial para a 
prestação do serviço e sua inexecução nos prazos estipulados poderá ensejar a rescisão do 
contrato. 
Art. 40 - O desatendimento das metas e prazos mínimos, previstos no inciso II do artigo 70 
deste decreto, implicará a redução da remuneração, mediante prévia motivação do Poder 
Concedente. 
Art. 41 - Na hipótese da excepcional extensão, prevista no § 4 0  do artigo 90  deste decreto, 
o descumprimento dos novos compromissos assumidos, em especial de investimentos e de 
prazos de execução, acarretará a extinção da concessão. 
Art. 42 - No Regulamento de Sanções e Multas, editado pela Autarquia Reguladora prevista 
no artigo 30 da Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, ou, na sua falta, pela Secretaria 
Municipal de Transportes, serão tratadas as infrações e as respectivas penalidades, 
observadas as modalidades dispostas no artigo 35 da mesma lei. 
§ 1 0  - Compete à Secretaria Municipal de Transportes, até a criação da Autarquia 
Reguladora, editar ato normativo para disciplinar o procedimento de aplicação de 
penalidades, devendo, entretanto, observar a necessidade de prévia notificação e a 
constituição de duplo grau de julgamento, a fim de garantir o contraditório e a ampla 
defesa. 
§ 20  - Poderão ser estabelecidas penalidades aos permissionários isoladamente ou à 
organização por eles composta para atuação em determinada área. 
Art. 43 - A atividade clandestina do serviço de transporte coletivo público de passageiros, 
nos limites do Município de São Paulo, nos termos da Lei n 0  13.241, de 12 de dezembro de 
2001, importará a imediata apreensão do veículo, bem como a aplicação da multa prevista 
no artigo 34 da mesma lei, sem prejuízo da cobrança dos demais valores pertinentes. 
Parágrafo único - Compete ao Poder Público editar ato normativo para disciplinar o 
procedimento de aplicação da penalidade aludida. 
VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 



JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

Art. 44 - Até que seja instituída a Autarquia Reguladora a Secretaria Municipal de 
Transportes executará as atribuições descritas no artigo 30 da Lei n 0  13.241, de 12 de 
dezembro de 2001. 
Art. 45 - Na implantação das novas delegações disciplinadas por este decreto, até que seja 
criada a empresa gestora, ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A., com a participação 
de representantes dos concessionários e permissionários, a gestão financeira do serviço de 
transporte coletivo público de passageiros, prevista no artigo 31 da Lei n° 13.241, de 12 de 
dezembro de 2001. 
§ 1° - A São Paulo Transporte S.A. manterá contas bancárias específicas destinadas 
exclusivamente à gestão financeira do serviço de transporte coletivo público de passageiros. 
§ 20  - Será criada comissão para acompanhamento da gestão financeira, com a seguinte 
composição: 
I - 3 (três) representantes indicados pelos concessionários do serviço de operação de 
transporte coletivo de passageiros; 
II -1 (um) representante indicado pelos permissionários, operadores do serviço de 
transporte coletivo de passageiros. 
Art. 46 - Nos termos da Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, deverão ser tomadas 
as medidas cabíveis para a implantação do novo modelo de organização dos serviços do 
Sistema de Transporte Coletivo Público de Passageiros. 
§ 1 0  - Nos termos do disposto no artigo 37 da Lei n 0  13.241, de 12 de dezembro de 2001, o 
contrato de concessão para prestação do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros no Município de São Paulo, firmado em 23 de outubro de 1991, entre a 
Prefeitura do Município de São Paulo e a São Paulo Transporte S.A., em caráter de 
exclusividade, será parcialmente rescindido na medida em que forem sendo outorgadas as 
concessões e permissões disciplinadas neste decreto. 
§ 2° - Na transição entre contratos, até que sejam formalizadas todas as medidas descritas 
no § 1 0, a Secretaria Municipal de Transportes deverá proceder à antecipação da reversão 
dos bens da SPTrans vinculados ao serviço e que deverão ser a ele alocados na nova 
delegação. 
Art. 47 - Nos termos do artigo 29 da Lei n( 13.241, de 12 de dezembro de 2001, a São 
Paulo Transporte S.A. poderá ser contratada para a prestação de serviços instrumentais ou 
de apoio para o desenvolvimento do sistema de transportes. 
Parágrafo único - Durante a implantação do novo modelo de organização do serviço de 
transporte coletivo público de passageiros, até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
poderá prestar seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu estatuto 
social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de serviço 
firmado com a Secretaria Municipal de Transportes ou com outros entes da Administração 
Direta ou Indireta. 
Art. 48 - Os operadores deverão ter como prioridade a contratação de motoristas e 
cobradores hoje empregados no sistema, conforme as condições que serão estabelecidas no 
instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 49 - Fica delegada à Secretaria Municipal de Transportes a condução dos procedimentos 
preparatórios preliminares às desapropriações necessárias à implantação do serviço de 
transporte coletivo público de passageiros disciplinado por este decreto. 
Art. 50 - Até que seja implantado o novo sistema, a prestação dos serviços de operação de 
transporte coletivo público de passageiros obedecerá às regras contidas nos contratos 
vigentes. 
Art. 51 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de dezembro de 2002, 449° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
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Áreas do Subsistema Local 

ANEXO IV 
ANEXO III 

VEÍCULOS 
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PUBLICADO DOC 06/02/2013, pág. 75 

PROJETO DE LEI 01-00001/2013 dos Vereadores Calvo (PMDB), George Hato 
(PMDB), Nelo Rodolfo (PMDB) e Ricardo Nunes (PMDB) 
"Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento do Transporte Sobre 
Trilhos - FMDTT, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Fica criado o Fundo Municipal de Desenvolvimento do Transporte Sobre Trilhos 
- FMDTT, que tem por objetivo garantir condições financeiras para custeio e 
investimentos na expansão e aprimoramento contínuo das ações destinadas a 
promover o melhoramento do trânsito e do transporte sobre trilhos no Município de 
São Paulo. 
Art. 20  Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento do Transporte Sobre 
Trilhos deverão ser aplicados exclusivamente no planejamento e no desenvolvimento 
do transporte sobre trilhos no Município de São Paulo. 
Art. 3 0  O Fundo Municipal de Desenvolvimento do Transporte Sobre Trilhos - FMDTT 
será constituído de recursos provenientes de: 
I - valores monetários equivalentes a, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) dos 
anualmente transferidos ao Município de São Paulo com a arrecadação do IPVA pelo 
Governo do Estado de São Paulo, de acordo com a legislação vigente; 
II - das dotações orçamentárias a ele especificamente destinadas; 
III - dos créditos adicionais a ele destinados; 
IV - das doações, reembolsos, legados ou subvenções de pessoas físicas ou jurídicas 
de direito público ou privado, nacionais ou internacionais; 
V - dos rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio; 
VI - de outras receitas eventuais. 
Art. 40  Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento do Transporte Sobre 
Trilhos - FMDTT serão movimentados em conta corrente específica, vinculados 
exclusivamente ao atendimento das finalidades do Fundo e administrados por um 
Conselho Diretor que será organizado pelo Órgão Competente da Administração 
pública municipal na devida regulamentação da presente Lei. 
Parágrafo único. O saldo financeiro do Fundo será transferido para o exercício 
seguinte. 
Art. 5 0 . O Fundo Municipal de Desenvolvimento do Transporte Sobre Trilhos - FMDTT 
terá contabilidade própria, que registrará todos os atos a ele pertinentes. 
Art. 60  É vedada a remuneração, a qualquer título, pelo exercício das funções de 
Conselheiro Diretor e Fiscal, sendo estas funções consideradas como serviços 
relevantes prestados à comunidade. 
Art. 70  Para a execução dos trabalhos relativos ao Fundo Municipal de 
Desenvolvimento do Transporte sobre Trilhos - FMDTT serão designados, por ato do 
Executivo, funcionários pertencentes ao quadro de administrações direta e indireta que 
compõe a estrutura da Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
Art. 80  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da 
data de sua publicação. 
Art. 10 No caso de extinção do Fundo Municipal de Desenvolvimento do Transporte 
Sobre Trilhos - FMDTT, seus bens e direitos reverterão ao patrimôni,o do Município 
atendidos os encargos e responsabilidades assumidos. 
Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 28/02/2013, PÁG 102 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-00012/2013 do Vereador Marquito (PTB) 
"Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 
Parlamentar em Defesa da Melhoria das Condições do Transporte Público, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo R ESOLV E: 
Art. 1 0  Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário, até o término desta legislatura, a Frente Parlamentar em Defesa da 
Melhoria das Condições do Transporte Público. 
Art. 20  Constitui-se como finalidade da Frente Parlamentar em Defesa da Melhoria 
das Condições do Transporte Público criar um espaço de debate para as questões 
relacionadas à tempo de espera, tempo de funcionamento, condições do transporte, 
condições dos locais de espera dos transportes, limpeza e conservação dos meios 
de transporte, entre outras, com destaque às questões que afetam os cidadãos que 
se deslocam sem a utilização de veículos particulares, em especial usuários de 
Metrô, ônibus e trens. 
Art. 3 0  Compete à Frente Parlamentar em Defesa da Melhoria das Condições do 
Transporte Público do Município de São Paulo, sem prejuízo de outras atribuições 
decorrentes de sua natureza institucional, realizar estudos e debates e tomar 
providências no sentido de: 
I - acompanhar as políticas públicas de transporte do Município de São Paulo; 
II - monitorar a execução de planos e projetos relacionados à temática do 
transporte; 
III - realizar estudos sobre os meios de transporte, e sugerir novas alternativas de 
melhoria da qualidade e da utilização; 
IV - acompanhar, discutir e sugerir proposições legislativas correlatas ao transporte 
de passageiros no município; 
V - elaborar um termo de Princípios a serem defendidos e um Regimento Interno 
próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo e o estabelecido nesta resolução. 
§ 10  A Frente Parlamentar em Defesa da Melhoria das Condições do Transporte 
Público organizará debates, simpósios, seminários e outros eventos atinentes à sua 
temática. 
§ 20  A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras frentes 
parlamentares similares, de outros municípios inclusive. 
Art. 4 0  A Frente Parlamentar será composta, de forma pluripartidária, por 
Vereadores que a ela aderirem voluntariamente. 
Art. 5 0  Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente e 
um Vice- Presidente que terão mandato de um ano e serão escolhidos mediante 
aprovação da maioria absoluta de seus aderentes. 
Art. 60  As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas e ocorrerão, 
periodicamente, nas datas e locais estabelecidos por seus membros. 
§ 1 0  As reuniões de que trata o caput deste artigo serão abertas e poderão contar 
com a participação de entidades representativas do segmento, da sociedade civil e 
indivíduos com interesse no tema. 
§ 20  Para possibilitar a mais ampla participação da sociedade, a Frente Parlamentar 
em Defesa da melhoria das condições do transporte público publicará relatórios de 
suas atividades, como reuniões, seminários, simpósios e encontros. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 
Art. 8 0  Esta resolução entra em vigor na data, de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 ..,-, COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0054/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ricardo Nunes, que visa criar e 
implantar um Sistema de Transporte Público Hidroviário — STPHSP, nas bacias dos rios e 
represas do Município de São Paulo. 

Segundo a justificativa, o objetivo da presente proposta é o de tornar viável o transporte 
coletivo de passageiros e transformar os rios e represas navegáveis da cidade de São Paulo 
em hidrovias, utilizando mais especificamente as represas da Guarapiranga e os rios 
Pinheiros e Tietê, de modo a evitar prejuízos financeiros e ambientais para a cidade de São 
Paulo. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura pode prosseguir em tramitação, eis que 
elaborada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, consoante será 
demonstrado. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Analisada a questão sob o ponto de vista da regulamentação do trânsito, temos que embora 
a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito e transporte 
(art. 22, inciso XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município competência para 
ordenar o trânsito urbano e o tráfego local, que são atividades de interesse local (art. 30, 
incisos I e V). 

Como ensina Hely Lopes Meirelles, em "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6a  ed., 
págs. 319/320 e 363. 

A circulação urbana e o tráfego local, abrangendo o transporte coletivo em todo 
o território municipal, são atividades de estrita competência do Município, para 
atendimento das necessidades específicas de sua população (..) Na 
competência do Município insere-se, portanto, a fixação de mão e contramão 
nas vias urbanas, limites de velocidade e veículos admitidos em determinadas 
áreas e horários, locais de estacionamento, estações rodoviárias, e tudo o mais 
que afetar a vida da cidade (..) Especial atenção das autoridades locais deve 
merecer o trânsito de veículos e pedestres, nas vias e logradouros públicos. A 
primeira preocupação há de ser o estabelecimento de boas normas de 
circulação, tendentes a descongestionar o centro urbano, os locais de comércio, 
os pontos de retorno (..) Nessa regulamentação local, além das normas gerais 
contidas no Código Nacional de Trânsito e nos regulamentos estaduais, o 
Município pode estabelecer condições particulares para cada rua ou zona,  
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atendendo às peculiaridades locais e ao perigo que oferece à coletividade.  (grifo 
nosso) 

Não há dúvida de que a matéria constante da presente proposta é de competência 
municipal, uma vez que visa proporcionar uma nova forma de transporte de passageiros 
através da utilização do Sistema de Transporte Público Hidroviário — STPHSP. 

Neste sentido, a lição de José Nilo de Castro: 

Dentre os serviços públicos municipais (...) arrolam-se os seguintes: arruamento, 
alinhamento e nivelamento, promoção do adequado ordenamento territorial 
urbano (art. 30, VIII, CF); águas e esgotos; iluminação pública; pavimentação e 
calçamento; galerias de águas pluviais; trânsito e tráfego (...)  sinalização de vias 
urbanas e das estradas municipais, sua regulamentação e fiscalização, 
arrecadando-se as multas relativas às infrações cometidas em seu território (...) 
Merecem explicitação os serviços de trânsito e tráfego, de competência do 
Município. Não se confundem com os do Estado. O trânsito e o tráfego nas vias 
municipais, notadamente no perímetro urbano, são de competência municipal, 
cuja organização e execução, portanto, se ordenam pelas leis locais, como a 
previsão de infrações e de sanções aos infratores do trânsito e do tráfego 
municipais (...) A circulação urbana e o tráfego local são disciplinados por leis 
locais, no exercício da autonomia do Município (In, "Direito Municipal Positivo", 
Ed. Del Rey, 2a ed., págs. 207 e 208) (grifo nosso) 

Ademais, consoante o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 
artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato (In, Curso de Direito Constitucional, 2a edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841). 

Já no que se refere à proteção do meio ambiente, é cediço que o Município detém 
competência legislativa suplementar para legislar sobre o tema, com respaldo no artigo 30, 
inciso II, da Constituição Federal. 

Não bastasse, o artigo 23, inciso VI, da Constituição Federal determina que é competência 
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio 
ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 
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Art. 70  É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e com 
outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, coletivos, 
difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela Constituição 
Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas 
competências municipais específicas, em especial no que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo, para as presentes e futuras gerações; 

Já no artigo 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para 
que elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

Art. 181. O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação da 
sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para 
coordenar, fiscalizar e integrar as ações de Órgãos e entidades da administração 
pública direta e indireta, no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente; 

III - estabelecimento de normas, critérios e padrões para a administração da 
qualidade ambiental; 

A manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, portanto, além de se tratar de 
assunto que, por óbvio, é de total interesse da humanidade, uma vez que é imperiosa à 
sobrevivência humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de princípio 
constitucional impositivo, ao impor ao Poder Público em todas as suas esferas, Federal, 
Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso I, da Constituição Federal), o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

Nesta esteira, o Poder Público, em todas as suas esferas, vem adotando as medidas 
possíveis a fim de cumprir o dever constitucional de preservação do meio ambiente. 

Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à 
tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com 
os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

Ressalte-se, por fim, que a propositura denota típica manifestação do poder de polícia do 
Município, mais precisamente na modalidade de polícia das atividades urbanas em geral. 
Oportunas, neste ponto, as lições de Hely Lopes Meirelles (In, "Direito Municipal Brasileiro", 
16a edição, Malheiros Editores, 2008, p. 516): 
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Ta/ poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas 
suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da 
coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a 
validade de tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima 
expressão do interesse local. (grifamos) 

Por outro lado, impõe-se a manifestação das comissões competentes quanto à conveniência 
e oportunidade da pretensão, quais sejam, Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 
Meio Ambiente e Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia (art. 39, incisos III e V, do Regimento Interno). 

Destaque-se, ainda, que estando o projeto em análise relacionado com a política municipal 
de meio ambiente é necessária à realização de duas audiências públicas, nos termos do art. 
41, inciso VIII, da Lei Orgânica do Município. 

A aprovação do projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, nos 
termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos 

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em (0 11 (/3 

ALESSANDRO GUEDES 

ANTONI GOULART 
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PAULO 
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 54/13 

Trata-se do Projeto de Lei n° 54/13, de autoria do Vereador Ricardo Nunes que 

dispõe sobre a criação e a implantação do Sistema de Transporte Público Hidroviário 

STPHSP, nas bacias dos rios e represas do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

Este Sistema destina-se a atender a demanda crescente da população nas suas 

necessidades de deslocamento para o trabalho, para o lazer, para a melhoria do 

transporte e para o desenvolvimento de mobilidade sustentável na cidade. Utilizará 

embarcações do tipo anfíbio, que se deslocam tanto na água quanto no solo, com 

conforto aos usuários e grande redução do tempo de deslocamento nos pontos atendidos. 

Em seu posicionamento a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa se manifestou pela legalidade e constitucionalidade deste Projeto de Lei. 

Em razão de sua atribuição de opinar sobre todas as proposições referentes a 

obras e serviços públicos e considerando a relevância da propositura, a Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente à 

aprovação deste Projeto de Lei. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia considerando a sua atribuição de opinar sobre todas as proposições 

referentes aos transportes coletivos ou individuais, igualmente se manifesta 

favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 54/13. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não 

encontra nada a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução desta Lei 

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, e se posiciona também 

favoravelmente a esta propositura. 

Sala das Comissões Reunidas, em ) Q&( 20/ 
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sdo ;remoi e"stp
ao 	  

- "PL 54/2013, do Vereador RICARDO NUNES (PMDB). IS ' 1528e sobre a criação e 

implantação do Sistema de Transporte Público Hidroviário STPHSP, nas bacias dos rios e 

represas do Muncipio de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: l a . 

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA 

CÂMARA. 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 54/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçám como estão ;  os contrários, ou aq ueles que desejarem verifica ção nominal de 

votação, manifestem-se a gora. (Pausa) Está aprovado. 
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23° GV- VEREADOR NELO RODOLFO 

São Paulo, 23 de Abril de 2013. 

RN, OREI 45/43 

Req. 232 GV - n° 001/2013 

Senhor Presidente 

Com meus cordiais cumprimentos venho à presença de 
Vossa Senhoria a fim de apresentar o pedido para a realização de duas 
audiências públicas referentes ao PL 54/2013 de autoria no nobre Vereador 
Ricardo Nunes. 

Certo de poder contar com a atenção de Vossa Excelência 
, apresento meus protestos de elevada estima e apreço. 

Atenciosamente, 

DOLFO 
re dor 

,:a C;ttín ■55410 	Poileku ijrbeloz, 

ia e Meio Ambion'es. 

34o Paulo,928  1  011 1)3  kei3;35h 

Ao Excelentíssimo 	 Lilian ueno 
Vereador Andrea Matarazzo 	 RF 10,9 
Presidente da Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de residente da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os 
trabalhos da oitava audiência pública do ano de 2013. 

Esta audiência pública está sendo transmitida através do portal da Câmara — 
www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 

Informo também que esta audiência pública vem sendo publicada no Diário 
Oficial do Município de São Paulo diariamente, desde o dia 24 de maio de 2013. 

O primeiro item da pauta desta reunião é o PL 80/95, do Vereador Wadih 
Mutran: "Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1% do IPTU — Imposto 
Predial Territorial Urbano para cada metro quadrado de jardim que for construído pelos 
proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública sobre o PL 80/95. 

PL 475/09, do Vereador Paulo Frange: "Obriga a apresentação de análise de 1 
investigação confirmatória do solo e subsolo para liberação de alvará de aprovação e 
execução de edificação nova e reformas de Habitações de Interesse Social em área de 
ZEIS — Zona Especial de Interesse Social". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública sobre o PL 475/09. 

PL 516/09, do Vereador Paulo Frange: "Visa a implantar Programa Municipal 
Hospitalar de Responsabilidade Ambiental, determinando a instituição do Selo Verde 
Saúde". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 516/09. 

PL 524/11, do Vereador Francisco Chagas: "Dispõe sobre a inclusão, na 
tabela de composição de custos, dos preços de equipamentos para praças e parques 
utilizados na área de lazer, elaborados a partir de material reciclado". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 524/11. 

PL 17/13, do Vereador Ari Friedenbach: "Autoriza o Poder Executivo a 
r 	promover, anualmente, a campanha de conscientização para a vacinação de cães 

contra a doença Cinomose, e dá outras providências". 
Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 

audiência pública do PL 17/13. 
Inversão de pauta: o PL 57/13 passa a constar no lugar do PL 54/13, que vai 

para o final da pauta. 
PL 57/13, do Vereador Jean Madeira: "Dispõe sobre a implantação da Coleta 

Seletiva de óleo Vegetal Usado, nas creches, escolas de ensino fundamental públicas 
e privadas do Município de São Paulo, e dá outras providências." 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 57/13. 

PL 101/13, do Vereador Eduardo Tuma: "Institui o Alvará de Funcionamento 
Condicionado para igrejas, templos e locais de cultos religiosos, e dá outras 
providências". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 101/13. 

PL 103/13, do Vereador Ricardo Nunes: "Altera a redação do 'caput' do art. 
9° da Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, para estender o prazo de 
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requerimento do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras 
providências". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
segunda audiência pública do PL 103/13. 

Para os próximos itens da pauta será realizada a segunda audiência pública. 
PL 239/12, do Vereador David Soares: "Dispõe sobre a acessibilidade nos 

elevadores dos edifícios da cidade de São Paulo, e fixa outras providências." 
Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 

segunda audiência pública do PL 239/12. 
PL 306/12, do Vereador Celso Jatene: "Dispõe sobre a apresentação de 

Relatório de Impacto Demográfico - RID à Secretaria de Segurança Pública, e dá 
outras providências". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
segunda audiência pública do PL 306/12. 

■ 
PL 375/2012, do Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre implantação de 

creches municipais dentro da área dos clubes da comunidade — CDC e dá outras 
providências. (Pausa) Não há inscritos. 

PL 399/2012, do Vereador Adilson Amadeu. Dispõe sobre a concessão de 
alvará de funcionamento diferenciado e edificações destinadas ao culto religioso na 
cidade de São Paulo, e dá outras providências. (Pausa) Não há inscritos. 

PL 519/2012, do Vereador David Soares. Institui o serviço de hotel 
veterinário público municipal para animais e fixa outras providências. (Pausa) Não há 
inscritos. 

PL 58/2013, do Vereador Paulo Frange. Altera a redação da Seção 14.1.2.2 
do Capítulo XIV do Anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras 
providências. (Pausa) Não há inscritos. 

PL 124/2013, do Vereador Laércio Benko. Dispõe sobre o descarte 
adequado na rede coletora de esgoto de glutaraldeido no município de São Paulo, e dá 
outras providências. (Pausa) Não hão inscritos. 

PL 203/2013, do Vereador Aurélio Miguel. Altera o item 9.4.5 da Lei n° 
I 11.228 de 25 de junho de 1992, na redação dada pela Lei n° 15.095 de 4 de janeiro de 

2010. (Pausa) Não há oradores inscritos. 
PL 54/2013, do Vereador Ricardo Nunes, do PMDB. Dispõe sobre a criação 

e a implantação do Sistema de Transporte Público Hidroviário STPHSP, nas bacias dos 
rios e represas do Município de São Paulo, e dá outras providências. (Pausa) O nobre 
Vereador Ricardo Nunes está presente e fará a defesa do projeto. 

O SR. RICARDO NUNES — Bom dia, Sr. Presidente e Srs. Vereadores 
membros da Comissão. Está presente o Professor Alexandre Delijaicov, da FAU USP, 
que tem uma proposta fantástica sobre o projeto hidroviário do Estado de São Paulo, 
que tem tudo a ver com este nosso projeto hidroviário de transporte da cidade de São 
Paulo. Assim, a equipe do professor Alexandre poderá contribuir conosco. 

Farei um breve resumo do projeto e passarei a palavra aos técnicos da 
Secretaria de Transportes, presentes. 

Temos algumas questões na Cidade que eu diria, se não problemáticas, 
mais que isso, catastróficas: trânsito e transporte coletivo. Apesar de o Governo do 
Estado estar se esforçando bastante para aumentar o transporte sobre trilhos — várias 
linhas do metrô estão sendo anunciadas -, temos hoje uma quantidade de usuários 
acima do limite comportado pelo sistema. 
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Em relação ao sistema de transporte sobre rodas, os ônibus, prcebemos 
que os passageiros têm sofrido bastante por conta do número muito pequeno de 
ônibus em relação à demanda. Fora isso, há também a questão do trânsito. 

Pensando nessas questões todas e verificando o mapa da cidade de São 
Paulo, com essas duas grandes represas, Billings e Guarapiranga, além dos rios 
Pinheiros e Tietê; e levando em conta outras experiências que existem no mundo, com 
a utilização do transporte hidroviário, nós imaginamos esse projeto, que já foi votado 
em primeiro, passou por todas as Comissões da Casa. Agora, precisamos de duas 
audiências públicas para cumprir o Regimento para depois ir à segunda votação e, se 
Deus quiser, ser sancionado e implantado. 

Existe um fato importante que gostaria de levantar com relação à quantidade 
de moradores nas margens das Represas Billings e Guarapiranga. Na margem direita 
da Billings, fica a Pedreira, uma região de uma densidade populacional muito alta e de 
pessoas de baixa renda que também usam muito o transporte coletivo e que, para se 
deslocarem, precisam transitar pela Alvarenga, que é uma das avenidas de maior 
trânsito da cidade de São Paulo. 

Na margem esquerda da Billings, há o Grajaú, o Cantinho do Céu, o 
Gaivotas, o Cocaia, regiões conhecidas por todo mundo, que também poderia utilizar 
esse sistema de transporte. Hoje, tem de usar o sistema de ônibus, saindo pela Av. 
Belmira Marin e, depois, Av. Senador Teotônio Vilela. Todos sabem que a Av. Belmira 
Marin é uma das piores avenidas em termos de trânsito da cidade de São Paulo. 

Considerando a Represa Guarapiranga, na margem direita há o Capão 
Redondo, Jardim Capela, Kagohara, Jardim dos Reis. Essa é uma região muito 
adensada, onde as pessoas sofrem bastante. A represa passa por esses bairros e as 
pessoas, para poderem transitar, têm de andar pela Estrada do M'Boi Mirim e Av. 
Guarapiranga, que todos sabem o caos que é. Essas três grandes artérias entupidas, 
que quase estão causando infarto, levam às pontes, onde o trânsito é pior ainda. 
Estamos, basicamente, ilhados. É questão de se pensar em alguma alternativa para 
isso. 

Infelizmente, esse Governo — ao qual faço parte da Base de apoio — tem 
1 focado muito na questão do transporte sobre rodas. É uma decisão de Governo que, 

em meu ponto de vista, é equivocado. Mas, pretendemos, com uma singela 
colaboração, tentar dar alguma alternativa, como instituir o sistema de transporte 
hidroviário. Tenho muita convicção disso, até porque moro naquela região do Fundão, 
conheço bem cada bairro e sofro com o trânsito da Alvarenga, da Belmira Marin, da 
Teotônio Vilela e da M'Boi Mirim. Sofro como todos aqui. O Vereador Andrea 
Matarazzo esteve muito por lá, o Vereador José Police Neto também conhece, o 
Vereador Nelo Rodolfo e todos vocês. 

Há também a questão do rio Pinheiros e do rio Tietê. Se conseguirmos 
implantar o que está posto neste projeto - esse sonho -, serei o cara mais feliz do 
mundo e já terá sido válido meu mandato. Além do projeto de usarmos as represas, 
poderíamos fazer upgrade nisso. É fazer com que o transporte pelas represas consiga 
acessar o rio Pinheiros. Isso faria com que todos aqueles usuários se interligassem à 
CPTM, que está na margem do rio Pinheiros e, consequentemente, interligar à estação 
do metrô. 

Como viabilizar essa possibilidade? Fomos procurando, olhando como 
funciona aqui e ali e, na verdade, avaliando como funciona no mundo, como na 
Inglaterra, no Japão e em outros Países. Existe um sistema chamado hovercraft, que é 



Folha n° 92 
do Processo n° 01-54-2013 
Ana Lúcia de Oliveir ousa 
RF.: 100823 

um anfíbio, ou seja, ele possibilitaria a navegação pelas represas; poderia passar por 
uma parte de terra, entre a represa e o rio e acessar o rio para levar os passageiros até 
a estação do metrô. Seria um sonho maravilhoso. Esse sistema de hovercraft 
transporta 200 pessoas e, em dezembro, foi implantado em Manaus. 

Já temos ele com a tecnologia brasileira. Imagino que o custo seja bem 
menor, apesar de que o projeto não, necessariamente, tenha de haver investimento da 
Prefeitura. Grande investimento pode ser operado pela iniciativa privada. 

Tenho impressão que vamos dar uma grande colaboração para a Cidade, 
até porque se pegarmos os próprios dados da SPTrans, nos últimos dez anos tivemos 
um aumento de 1,5 milhão de passageiros para quase 3 milhões — dobrou. E ao 
mesmo ponto que o número da frota de ônibus, nesse mesmo período, se manteve a 
mesma, não teve alteração. 

Temos visto, inclusive agora, uma grane discussão para aumentar o número 
de passageiros por ônibus. Já sabemos que as pessoas não conseguem andar. 

I  Enfim, aqui acho que é chover no molhado falar de todos os problemas que 
existem na questão da mobilidade, na questão do trânsito e do transporte coletivo na 
Cidade. 

Outra questão que queria colocar é a questão ambiental. Esse projeto, se 
implantado, e temos aqui uma justificativa técnica bastante interessante, contribuirá 
muito com a questão ambiental. Por quê? Esse sistema de transporte hidroviário vai, 
comparativamente ao número de passageiros e ao transporte sobre rodas, ele tem, no 
mínimo, 1/3 de economia de combustível. Então, já é algo bastante relevante. 

Outro aspecto que levantamos, é a questão de estar fazendo uso das 
represas e dos rios. É como se você tivesse um terreno baldio, o mato cresce. Quando 
você usa, você cuida. 

Então, a partir do momento que fizermos uso das represas e dos rios, com 
certeza, daremos uma grande contribuição para os paulistanos na cultura para cuidar 
daquilo que temos. 

Outra questão, não que o sistema que estamos propondo, o PL, seja 
necessariamente com o hovercraft. Por que temos falado muito dele? O Professor 

I  Alexandre me comentou, em uma visita que fiz à FAUSP, que um dos problemas de 
uso da navegação das represas e dos rios, é com relação às embarcações que têm a 
hélice. Elas fazem ondas e essas ondas acabam gerando um desbarrancamento das 
margens das represas e dos rios. E esse sistema de hovercraft, como ele não tem 
hélice, é um sistema de propulsão de ar, e não gera essas ondas. Então, seria algo 
positivo. 

Uma outra questão é com relação aos rios. Sabemos que existe um pouco 
de poluição, e o sistema de hovercraft vai, basicamente, no nível da água. Ele 
necessita de 10 cm de água para poder navegar. Então, não teria nenhum 
impedimento com relação a já fazer uso da represa e dos rios com o sistema hovercraft 
sem ter que, necessariamente, fazer nada de despoluição. 

Aí temos alguns estudos para frente, que o uso dele ajudará na oxigenação 
da água, mas isso é algo mais para frente. 

Lembrando que o PL 54 cria um sistema de transporte hidroviário, não 
necessariamente tenha de ser o sistema de hovercraft. Estamos colocando ele como 
uma das opções por conta dessas questões. 

Então vou passar para o Professor... Presidente, eu conclui, se depois o 
senhor puder permitir, só mostrar um vídeo. 
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Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. Hudson 

Paiva de Castro, Administrador de Projetos do SPTrans. 
Por favor, antes podemos assistir o vídeo. 
- Apresentação de vídeo. 
O SR. RICARDO NUNES — Esse vídeo é mais para mostrar que ele pode 

ser um equipamento de transporte de cargas. O professor Alexandre trabalhou 
bastante e também para mostrar que não requer um investimento de fazer um terminal, 
é muito simples. Falta só aquele curtinho, mas tudo bem. Já deu para perceber.. .aí já 
foi no aeroporto, já deixou as pessoas, por terra ele pega, acessa a água e vai embora. 

Mostrei esse projeto para o Prefeito Fernando Haddad, ele gostou bastante 
e disse que vai sancionar, mostrei para o Secretário de Transportes que disse que ia 
contratar um estudo técnico. Tem as fotos aí, eu tive mesmo, é verdade, está ai o 
Secretário e o Prefeito, eu mostrando o projeto junto com o Prefeito, S.Exa. está 
sorrindo, como podem ver. Por que estou fazendo isso? Por que esse projeto já teve 
três cópias, então, já teve um projeto aqui na Casa que cria o transporte na 
Guarapiranga, outro na Billings, e outro que criava o transporte fluvial. Temos 
Vereadores que são iluminados pela. ..então, se estão copiando é porque o projeto é 
bom, mas é uma brincadeira, fiz até uma homenagem a nós aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. Ricson da 
SPtrans. 

O SR. RICSON DE CASTRO — Bom dia. Sou administrador de projetos da 
SPTrans e a intenção é de fazer alguns comentários sobre o projeto de lei que está em 
pauta no momento. Gostaria, primeiramente, de elogiar o Vereador porque essa é a 
iniciativa de trabalhar as nossas águas que são tão presentes na Cidade inteira. Nos 
últimos meses temos desenvolvido essa questão do transporte hidroviário, mas a 
questão é usar esse elemento precioso que temos em torno de nós que é a represa 
Billings para ajudar as pessoas a se deslocarem na Cidade. Estamos no momento 
desenvolvendo um projeto de uma conexão por barco de passageiros, ali no Jardim 
Orion, Interlagos e Pedreira, na barragem da represa Billings. 

Nesse sentido já contatamos a EMAI, que é a empresa estadual responsável 
pelas águas da Cidade, e eles não tem nada a opor, nenhuma objeção nessa parte 
para que possamos operar o transporte aquático em São Paulo e, inclusive, colocamos 
para eles da intenção do nosso Secretário de absorver a travessia do Bororé, que é 
uma travessia que foi operada há 80 anos, desde que a represa de Guarapiranga foi 
cheia e havia a obrigação do estado de manter essa conexão. Como é uma conexão 
municipal, nós militamos que seria razoável que a cidade assumisse esse serviço. 

Em relação ao projeto de lei, temos duas observações a fazer. A primeira é 
em relação à questão da tecnologia. Vimos essa questão do transporte hidroviário de 
forma tão ampla e diversificada que achamos que fixar uma tecnologia, como foi 
colocado no projeto com tanta clareza, poderia limitar o alcance do projeto. Pelo menos 
na versão que avaliamos fica claro que a tecnologia seria hovercraft ou aerobarco, 
tendo como objetivo o veiculo ser anfíbio. Achamos que essa questão poderia ser 
avaliada, ou seja, deixar a tecnologia para ser aplicada de acordo com a situação. 
Como o nobre Vereador mostrou, existem casos em que o hovercraft é a melhor opção, 
mas nem sempre será. Então, a questão seria deixar essa tecnologia em aberto. 

O segundo ponto é em relação à questão da tarifação. Pelo que dá a 
entender no projeto de lei, o sistema se autofinanciaria. Vemos que, sobretudo na 
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região Sul da Cidade onde parece ser a renda mais baixa, esse sistema teria de ser 
integrado, não só física, mas também tarifariamente aos transportes municipais, como 
ônibus, metrô e tudo o mais. 

Em relação ao uso do Bilhete Único, não vimos, no projeto de lei, abertura 
para essa possibilidade de o usuário pegar seu bilhete usar no ônibus e assim por 
diante. Pelo menos, isso não ficou claro. Isso tem que ser observado em relação ao 
projeto. 

Quanto ao uso das represas e dos rios, à navegação como complemento do 
transporte terrestre, só temos a elogiar a ideia. 

Era isso o que eu tinha a dizer. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ok. Obrigado, Sr. Hughson 

Paiva de Castro, administrador de projetos da SPTrans. 
Convidamos o segundo orador, professor Alexandre Delijaicov, da FAU- 

USP. 
O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Bom dia, Srs. Vereadores Andrea 

Matarazzo e Ricardo Nunes e demais presentes. 
Sou professor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP e 

Coordenador do Grupo de Pesquisa Metrópole Fluvial, ligado às infraestruturas 
urbanas fluviais da metrópole. Começo elogiando o projeto de lei. Para nós da USP é 
uma felicidade que esse projeto de lei municipal incentive a implementação dos 
sistemas hidroviários da cidade de São Paulo, valorizando as cinco principais hidrovias 
da Cidade: Tietê, Pinheiros Inferior, Pinheiros Superior e, principalmente, a quarta e 
quinta hidrovias, que revelam a verdadeira metrópole fluvial, Billings e Guarapiranga. 

Nada impede que essas cinco hidrovias do município de São Paulo, que 
ainda não estão interligadas por eclusas, sejam implementadas imediatamente, com o 
sistema de embarcações. Porque cada uma dessas hidrovias, principalmente a Billings 
e a Guarapiranga, tem demanda origem-destino, que justifica sua implementação - 
principalmente na Billings, no fundo dos braços da represa e nas pontas das 
penínsulas. O exemplo que demos ao Vereador Ricardo Nunes, da beleza desse 
projeto de lei, é o fato de a população da tribo Krukutu, ao Sul de Parelheiros, ao Sul da 
Colônia, ao Sul da Barragem, extremo Sul do município de São Paulo, poder, dos 
braços da Billings, atingir, por exemplo, a região da Pedreira, Estrada do Alvarenga. 

Outro elemento de valorização do projeto, com relação à Billings e 
Guarapiranga, são as travessias lacustres, dos lagos, de uma margem a outra. Através 
do bilhete único, por exemplo, será possível interligar o corredor de ônibus da M'Boi 
Mirim ao corredor de ônibus da Robert Kennedy, Avenida Atlântica. Assim, da Estrada 
dos Funcionários Públicos, um morador do Jardim ;Angela com bilhete ônibus-barco-
onibus, que trabalhe na Cidade Dutra, poderá reduzir significativamente o tempo de 
transporte. 

Para nós, é realmente importante esse projeto porque reforça a 
implementação de uma cultura ambiental e uma cultura fluvial, que valorizam os rios e 
represas. Cada uma dessas paradas, desses portos do transporte fluvial de 
passageiros tem, para nós da FAU, uma dimensão de ecoporto, de cais cultural e 
ambiental, de fomento à cultura da navegação fluvial. Mais do que isso, fomento à 
retomada da navegação fluvial, que sempre existiu na metrópole paulistana. 

Para nós, esse projeto é uma felicidade. Quanto aos pormenores do projeto 
por conta dos tipos de embarcação e de propulsão, a ênfase do nosso grupo de 
pesquisa é para que a propulsão seja híbrida: em médio e longo prazo, por motores 
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elétricos; em curto prazo, por motores híbridos — a biogás ou gás natural, e elétrico — 
para que haja uma articulação entre os aspectos ambiental, econômico e técnico. 

Assim, damos parabéns ao Vereador pela iniciativa e colocamo-nos à 
disposição para colaborar. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Que fazer uma pergunta. O 
sistema de hovercraft - para as atuais margens, ou final tanto do Tietê como do 
Pinheiros e saída da Billings — está relativamente adaptado? Ou há obras grandes a 
serem feitas? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — O sistema hovercraft foi proposto pelo 
Vereador Ricardo Nunes como alternativa intermediária antes da construção das 
eclusas. Da Billings para o canal superior do Pinheiros, há rampas e taludes da 
Represa Billings. O "ombro" ao lado de Cidade Dutra, da estação de trem Primavera-
Interlagos, que possui um patamar intermediário que daria para se realizar a 
transposição, não tem a declividade apropriada, como existe no Canal da Mancha. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há ajustes a serem feitos, não 
obras gigantescas, certo? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Exato. É possível. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — E para a Ilha de Bororé? 
O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Na Ilha de Bororé também daria para 

fazer tranquilamente, principalmente o projeto que o representante de SPTrans disse 
que ligaria a região de Cocaia e Cantinho do Céu. Eu também concordo com o 
representante quando ele menciona a valorização de vários tipos de propulsão, 
principalmente as elétricas, que eu gostaria de enfatizar, como propulsão a hélice 
aérea, para ficar de acordo com os requisitos ambientais. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado, professor. (Pausa) 
Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Vi que no processo oferecido pelo gabinete e 
sua assessoria, ele anuncia um quadro evolutivo que vai desde o protocolo em 26 de 
fevereiro até o dia desta audiência pública. Vou me ater um pouco aos estudos de 
viabilidade encomendados e ao tempo necessário para que possamos tomar uma 
decisão política — porque, na realidade, quando você recebe um estudo de viabilidade, 
depois dele há uma decisão política de implantar ou não. Agora, estamos na fase da 
audiência pública, temos uma segunda votação; depois disso, com o estudo de 
viabilidade, teremos uma decisão política ou não. 

Se a decisão política for favorável, qual o tempo de implantação que 
necessitaria um sistema como esse — seja para a Ilha do Bororé, que me parece um 
processo mais célere, até pela apresentação feita pela SPTrans, que deseja já fazer 
aquela transposição utilizando a capacidade hídrica que o Município tem; seja para 
desenvolver essa plataforma para outras ligações. 

A pergunta que faço é a seguinte: tomada a decisão política, quanto tempo a 
gente precisaria para ver um sistema como esse funcionando na cidade de São Paulo, 
utilizando como premissa básica de implantação a travessia para a Ilha do Bororé? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Acho que, como o espelho d'água está 
pronto, não tem muitas obras do ponto de vista de atracagem e configuração de portos, 
terminais etc., com suas instalações, o cronograma seria relativo à construção naval — 
na construção dessas embarcações — e também à articulação institucional - por 
exemplo, identificar a possibilidade de implementar o bilhete único barco-ônibus. Uma 
embarcação de 200 lugares já é uma experiência importante feita no Recife, a ser 
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considerada, e também em Manaus, e isso pode servir de referência para nós. 
Então, praticamente os prazos administrativos e públicos municipais 

estariam adequados dentro de uma gestão como essa, do Prefeito Fernando Haddad, 
para implementação em um ano, um ano e meio. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Então, o senhor está falando que, com uma 
decisão favorável, teríamos a implantação disso dentro da atual gestão. É isso? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Acho que é o importante. Queria 
enfatizar principalmente que, das cinco hidrovias da Cidade, na Billings e na 
Guarapiranga é muito mais fácil implementar. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Vereador 
Roberto Tripoli. 

O SR. ROBERTO TRIPOLI — Quero elogiar a iniciativa do Vereador Ricardo 
Nunes, muito preocupado com toda aquela região e muito preocupado com a 
disposição dos rios. ■ 	 Esta Comissão é positiva inclusive por termos como Presidente o Vereador 
Andrea Matarazzo, que é do PSDB; portanto, ligado ao Governo Geraldo Alckmin, que 
pode colaborar muito com essa questão. 

O Município, como o senhor notou, está à disposição para colaborar. Agora, 
esses rios são ligados ao Governo do Estado, se não me falha a memória. 

O SR. PAULO FRANGE — Nobre Vereador Tripoli, não entendi. Os rios 
estão ligados a quem? 

O SR. ROBERTO TRIPOLI — O Vereador Andrea Matarazzo é do PSDB, 
muito amigo do Governado Geraldo Alckmin, independentemente de fazer parte do 
partido. S.Exa. é uma grande liderança dentro da Social Democracia e é também a 
pessoa que pode colaborar muito com essa proposta, porque pode fazer a ponte entre 
o Governo do Estado e o Município para resolver essa questão, porque esse tema é 
citado nesta Casa todos os anos. 

Então, para se colocar em prática, acredito que tem que haver uma união 
entre Estado e Município, porque as autorizações referentes, por exemplo, à Represa 
Billings, é com o Estado. Não adianta o Município querer interferir se a questão não for 
discutida com o Estado, porque, sendo propriedade do Estado, a licença também é do 
Estado. 

Parabenizo o nobre Vereador Ricardo Nunes pela iniciativa, uma vez que 
existe intenção política de se colocar uma proposta dessas para andar. A proposta não 
é novidade, é antiga, mas eu gostaria de pedir ao Presidente da douta Comissão de 
Política Urbana, pela força que tem com o Governo do Estado e pela relação que 
mantém com os Secretários, principalmente com o Secretário José Aníbal, de Energia, 
muito ligado à questão hidro. 

Isso posto, seria interessante que a Comissão até marcasse uma reunião 
com o Secretário de Energia para discutir essa questão e, de fato, colocá-la em prática, 
porque nós Vereadores só temos a aplaudir V.Exa. por essa iniciativa. Tenho certeza 
de que também o Sr. Prefeito Fernando Haddad estará à disposição para colaborar em 
todos os momentos. 

Então, se o Estado participar, tudo ficará mais fácil. Esse é o 
encaminhamento que faço. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Boa sugestão do Vereador 

Roberto Tripoli. Como S.Exa. é também preocupado com as questões ambientais, 
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sugiro que a reunião seja com o Secretário de Energia, Sr. José Aníbal ecm o 
Secretário do Meio Ambiente, Sr. Bruno Covas, que, efetivamente, poderão ajudar o 
projeto a andar. 

Parabéns, Vereador Ricardo Nunes, porque, do projeto, como disse o 
Vereador Roberto Tripoli, já ouvimos falar, mas dessa vez entrou de forma bastante 
organizada, com começo, meio e fim e com uma determinação que não é usual a esta 
Casa. 

Agradeço ao Vereador Roberto Tripoli pela sugestão. Vou convidar V.Exa. 
para mediar essa reunião. Com  certeza V.Exa. será um bom mediador. 

Tem a palavra o Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, apenas para buscar conhecer um 

pouco mais desse assunto, vou fazer uma pergunta ao nosso palestrante. 
O eixo do Tietê, na verdade, foi utilizado para desenvolvimento urbano ao 

longo da ferrovia e, entre a ferrovia e o rio, há um enorme buraco negro que tentamos 
I 	ocupar com a Operação Urbana Água Branca, com o Projeto Arco Tietê, etc. 

O assim é no mundo inteiro: as cidades crescem ao longo dos rios. Em Nova 
Iorque, por exemplo, ao passarmos de barcos, vemos prédios dos dois lados, vemos a 
cidade. Aqui não. Só sabemos que a Cidade fica para um lado e para o outro. 

Essa realidade seguramente vai mudar. Temos conhecimento, até pelo 
trabalho que já tivemos anteriormente, da facilidade com que seria sair do Tietê e parar 
na Bacia do Prata, passando por todo esse processo que envolve essa bacia, ligada ao 
Rio Tietê. Até porque, algumas das pragas urbanas que encontramos na região do 
Tietê vieram daquela região da Argentina no sentido contrário do fluxo e são 
desconhecidas dos pesquisadores brasileiros. 

Queria saber do senhor o seguinte: nos centros urbanos, qual é a 
experiência bem-sucedida que utilizou o transporte hidroviário nos centros urbanos e 
não para fazer essa interligação entre Estados e países, como ocorre na Europa? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAVICOV — O que se deve também destacar 
dessa lei é uma cultura de hidrovias urbanas ou metropolitanas, que não existe no 
Brasil. Temos, como o Vereador Roberto Tripoli falou, que pensar de maneira sistêmica 

1 	no âmbito metropolitano. 
Em algumas cidades do mundo há. Por exemplo, as cidades no entorno de 

Roterdã são interligadas por um ônibus aquático e uma série de embarcações que 
servem aos moradores no canal do delta do Reno, fazendo o percurso longitudinal, e 
não travessias lacustres, em barcos como o que foi mostrado. 

Isso ocorre também nos municípios vizinhos a Hamburgo e nas penínsulas 
no entorno de Estocolmo, onde, num braço do Mar Báltico, vários tipos de 
embarcações fazem o percurso, algumas com motor a jato, turbinado. 

Em Bering, a primeira capital da Noruega, ocorre a mesma coisa, apesar de 
ser fiorde. 

Já na América do Sul, há rios naturalmente navegáveis, como nas cidades 
de Manaus, onde há táxi-barcos. 

Seria um exemplo para o Brasil se a metrópole São Paulo implementasse 
hidrovias urbanas, que não é uma hidrovia regional de passagem, como a Tietê-
Paraná. É muito importante que incentivemos a implementação não só do transporte 
público de passageiros, mas também do de carga, que pode viabilizar a limpeza dos 
rios. 

O projeto feito pelo Governo do Estado de São Paulo, o hidroanel, é um 
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conjunto de sistemas de infraestruturas urbanas de saneamento ambiental, mobilidade 
urbana e transporte público que na verdade, tem como espinha dorsal o sistema 
hidroviário metropolitano, que tem como espinha dorsal o sistema de hidrovias do 
Município de São Paulo. 

Implementar essa cultura de hidrovias urbanas é muito importante. Por isso 
volto a elogiar o projeto. 

No ano passado, a convite do Vereador Nomura, estivemos aqui para 
apresentar o Hidroanel Metropolitano de São Paulo. Ficamos muito felizes com a ponte 
que se estabeleceu entre a Escola Pública de Arquitetura da USP e esse projeto de lei. 

O SR. PAULO FRANGE — Sugiro ao nobre Vereador Ricardo Nunes que 
utilize também o tema da energia limpa, renovável para que esses equipamentos 
possam utilizar energia do tipo álcool e outras energias que sejam alternativas ao 
combustível fóssil. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Vereador Nabil 
Bonduki. 

O SR. NABIL BONDUKI — Primeiramente, cumprimento todos os Srs. 
Vereadores e o Alexandre, meu colega da FAU com quem tenho discutido bastante 
esse projeto já há alguns anos, uma vez que faço parte do conselho do grupo de 
pesquisa que vem estudando esse assunto. 

Reforçando o que o Alexandre acabou de dizer, é importante que nós 
introduzamos a questão do transporte hidroviário para a Cidade. 

Na proposta do hidroanel, a utilização do transporte hidroviário para o 
transporte de resíduos sólidos tem uma importância bem maior do que o de 
passageiros. 

Não sei se o Alexandre chegou a aprofundar essa questão, mas, neste 
momento, a Prefeitura está implantando quatro centrais mecanizadas de triagem de 
resíduos sólidos. Uma delas está localizada na Ponte Pequena, que não é muito 
distante do Tietê; outra, em Santo Amaro, também não muito distante do Rio Pinheiros. 
Além disso, mais duas estão previstas: uma na zona Leste, em São Mateus; outra, não 
me lembro. 

Queria lhe perguntar em que medida você considera viável introduzir o 
transporte rodoviário relacionado a essas novas centrais que serão implantadas e que 
serão de grande volume, 250 toneladas por dia. Inclusive algumas críticas foram feitas 
pelo fato de serem centrais grandes e que, portanto, o resíduo teria que ser deslocado 
também por distâncias muito grandes. Mas considero isso fundamental, porque, caso 
contrário, essas centrais não darão conta, não funcionarão. 

Feita essa pergunta, questiono como aquele projeto pode ser hoje 
readaptado, considerando essas centrais, considerando que são apenas para resíduos 
secos, que representam apenas uma parcela do resíduo sólido como um todo. 

A segunda questão que quero tratar é sobre a velocidade do transporte 
hidroviário em relação à velocidade do transporte por ônibus ou trem, considerando 
que temos ao longo dos rios praticamente um sistema de trens metropolitanos. 

Quero saber, então, se existe viabilidade, do ponto de vista de eficiência, na 
utilização do transporte hidroviário de passageiros ao longo dos rios e também ao 
longo da represa, uma vez que esse veículo anfíbio tem um custo muito elevado e 
certamente teríamos de pensar alternativas de veículos. Teríamos, portanto, de estudar 
essas alternativas do ponto de vista da efetiva integração desse sistema hidroviário no 
nosso sistema integrado. 
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Acho que esta também é a posição da Secretaria de Transportes: não 
deveríamos ter um sistema hidroviário desarticulado, desintegrado do Bilhete Único e 
do sistema de transporte coletivo geral da Cidade. 

Finalmente, quero também considerar a importância desse assunto, pois a 
Prefeitura terá que fazer obrigatoriamente o Plano de Mobilidade, uma exigência da 
nova Lei Nacional de Mobilidade, que também foi uma exigência do Plano Diretor de 
2002, que nunca foi apresentado. 

- Manifestação fora do microfone. 
O SR. NABIL BONDUKI — Mas um Plano de Mobilidade que seja debatido 

com a sociedade, que seja conhecido. Essa é uma exigência que consta inclusive do 
Plano Diretor e que agora terá que ser apresentado. 

Considero, então, que esse assunto deveria ser tratado de maneira mais 
global e geral, de maneira articulada com o Plano de Mobilidade do Município de São 
Paulo, que deverá ser apresentando, acredito, até o final do ano pela Secretaria. 

I  O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Professor Nabil Bonduki, realmente 
estamos discutindo muito isso no grupo de pesquisa no qual o senhor é conselheiro. 

Enfatizo que o transporte urbano de cargas públicas, sobretudo as cargas 
públicas recicláveis, tem um passo importante para a implementação dessas centrais 
de triagem de 250 toneladas/dia. Principalmente o endereço do Bom Retiro, na Foz do 
Tamanduateí com o Tietê, uma central muito próxima do canal navegável, é de fácil 
implementação com essas passarelas, com essas pontes-esteiras até o cais. 

Seria novamente um reforço para o sistema hidroviário do Município de São 
Paulo a ênfase ao transporte de cargas, sobretudo as cargas que devem ser 
administradas pelo Poder Público. Caso contrário, vão contribuir para a poluição das 
águas. 

Não vejo, então, muita dificuldade nessa implementação. Muito pelo 
contrário, é uma fase-piloto para a implementação do que estamos chamando na FAU 
de Triport, que são as plantas industriais processadoras dos resíduos. Acho que essa é 
uma questão importante para o hidroanel metropolitano do Governo do Estado. 

Sobre a questão da velocidade, é de cerca de 18 km/h, que é uma 
i  velocidade alta para água e até mesmo para o mar. Por exemplo, a travessia São 

Sebastião-Ilha Bela a 30 km/h é altíssima. 
A velocidade na Billings, por exemplo, tem que ser avaliada. Por exemplo, 

na barragem da região um pouco antes de Itaquaquecetuba, na Cratera de Colônia, 
uma navegação ao longo da represa até a Cidade Ademar ou M'Boi Mirim teria que ser 
avaliada, porque 10 a 15 km/h já é uma velocidade difícil. Não a velocidade em si, 
porque, diferentemente do trem, que tem velocidade de torque, aceleração e 
desaceleração, a embarcação tem o efeito deriva. 

Então, isso tem que ser estudado atentamente para se adequar às 
velocidades. O sistema tem que ser integrado de uma maneira global, mas não dá para 
ser uma integração de competição, uma em relação ao outro, porque são modalidades 
diferentes e cada um tem a sua qualidade: o trem tem qualidade de grande aceleração 
e desaceleração, que difere da qualidade dos corredores de ônibus e da das 
embarcações. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado pela 
explanação, Professor Alexandre Delijaicov. 

Tem a palavra o Sr. Coronel Aquino, Diretor de Logística da Polícia Militar. 
O SR. AQUINO — Bom dia. Sou proveniente da Diretoria de Logística da PM, 
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que servi por muitos anos. Sou também um estudioso da matéria dos hovercraft ou 
barcos para mobilidade urbana. 

A fim de agregar alguns pontos ao que já foi dito, quero comentar sobre o 
custo da embarcação. Em nível mundial, os hovercrafts europeus estão na ordem de 
30 milhões de libras. O feito com tecnologia nacional gira em torno de 16 milhões de 
reais. Uma diferença brutal de preço com a tecnologia totalmente nacional. 

Em termos de velocidade, como disse o Professor Alexandre, é uma questão 
ligada à segurança. Saliento que uma velocidade de serviço dessa embarcação tem, 
como valor normatizado pela Marinha do Brasil, até 90% da força de seus motores. 
Então, a velocidade de serviço chegaria por volta de 50 nós, algo próximo a 80 km/h. 
Logicamente, a velocidade não precisa chegar a tanto, mas, com certeza, seria 
superior a 30 Km/h, porque a embarcação permite esse tipo de deslocamento. 

Levando-se em conta o aspecto segurança do usuário, a questão da 
segurança é o ponto que reputo como de maior importância, pois a embarcação é 
inafundável, uma vez que, tendo quatro tanques de sustentação e mesmo que o 
colchão de ar sofra algum problema, ele se transforma num barco convencional. Então, 
não entra água, não afunda, não acontece nada disso. 

Trago duas notícias. Temos uma experiência já à venda com essa 
embarcação, entre Manaus, Coari e Urucu, já com vistas de obras da Petrobras na 
região onde foi encontrado um grande bolsão de gás. Também o Rio de Janeiro está 
em vias de receber, para a travessia da Baía da Guanabara, alguns desses 
equipamentos, já com vistas a movimentos de mobilidade urbana para a Copa do 
Mundo e para os Jogos Olímpicos. 

Pensa-se também muito na região de Duque de Caxias, Belford Roxo, etc, já 
que os catamarãs que fazem essa travessia são extremamente obsoletos e inseguros. 
A cidade do Rio de Janeiro está pensando em fazer um upgrade desses equipamentos 
a fim de oferecer mais conforto e segurança a seus usuários. 

Dentro desse conceito de mobilidade urbana, temos a questão do custo da 
passagem, cujos estudos apontam que é possível se fazer uma integração ao sistema 
de transporte público municipal, realizando-se uma equalização de custos. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Coronel, a PM de São Paulo 
não comprou uns pequenos hovercrafts para trabalho nas enchentes? 

O SR. AQUINO — Sim, existiu isso, e a CET também tem alguma coisa 
nesse sentido. Agora a coisa avança até em nível de ambulâncias aquáticas, e a 
própria Defesa Civil está pedindo por isso em todo o Brasil devido à questão de 
manuseamento dessa embarcação. Como é extremamente ágil e consegue se 
deslocar tanto na superfície aquática como na terrestre, esses empecilhos de rotas 
podem ser vencidos por bypass, por pequenos atalhos em que se desloca em trecho 
de terra, concreto ou qualquer que seja a superfície, não demandando grandes 
intervenções, como mudança de curso de rio. 

No modelo normalmente discutido para 150 passageiros, o barco terá uma 
capacidade máxima de carregar 12 toneladas, sendo que sua sustentabilidade é de 40 
toneladas. Então, o dobro de capacidade para dar máxima segurança ao usuário. 

Também pode ser feito um hovercraft misto, no qual se transporta 
passageiros e cargas, aliviando um pouco o transporte de cargas por conta desse 
gargalo logístico que temos não só em São Paulo, mas nas grandes cidades 
brasileiras. 

Além de ser uma embarcação não poluente, o próprio trânsito dessa 
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embarcação promove a oxigenação das águas por onde navega, poJendo inclusive 
passar em cima de mangue sem causar nenhum tipo de degradação ambiental. 

Considero, então, que é uma embarcação versátil, de baixo custo, que não 
demanda grandes obras e que pode entrar em rápida operação em São Paulo para 
poder ser um forte aliado contra essa problemática do transporte público municipal. 

Era o que eu tinha a dizer. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado, Coronel Aquino, pela 

contribuição. 
Tem a palavra o Sr. Mario Knoller Júnior, da Associação Empresarial da 

Região Sul. 
O SR. MARIO KNOLLER JÚNIOR — Exmo. Sr. Presidente Andrea 

Matarazzo, demais Srs. Vereadores, autoridades, senhoras e senhores, boa tarde. 
A Associação Empresarial da Região Sul conta hoje com mais de 500 

associados, entre empresários, prestadores de serviços e industriais que oferecem à 
região Sul mais de 12 mil empregos diretos. Estamos na região onde provavelmente 
será implantado esse projeto e vemos no dia a dia a dificuldade de locomoção nessa 
ilha que tem de um lado a Billings e outro Guarapiranga de outro, além de três saídas. 
Isso, então, viabilizará o deslocamento e promoverá economia de tempo. 

Esta semana, um jornal de grande circulação e uma revista publicaram os 
números do prejuízo causados pelo trânsito, o tempo perdido e o reflexo negativo disso 
na vida das pessoas e para os empresários. 

A Associação Empresarial Região Sul vem, então, apoiar plenamente esse 
projeto e está de portas abertas para mostrar a região para quem ainda não a conhece. 

Queremos muito que dê certo esse projeto. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Tem a palavra o nobre Vereador 

Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — Nobre Vereador Ricardo Nunes, sugiro que o 

projeto de lei não vincule a implantação do sistema à tecnologia da embarcação. Essa 
alteração no projeto seria importante para dar a ele maior flexibilidade. 

O SR. RICARDO NUNES — Nobre Vereador Nabil Bonduki, por conta desta 
audiência pública, acho importante que a própria Comissão encaminhe essa proposta. 
Eu manteria o meu projeto original, e a Comissão faria uma emenda ao projeto. Acho 
que isso agregaria ao projeto. 

O SR. NABIL BONDUKI — Seria um substitutivo da Comissão. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Agradeço muito a presença de 

todos os que vieram participar desta audiência pública e parabenizo o nobre Vereador 
Ricardo pela ideia, pela iniciativa e pela organização do projeto, fazendo despertar o 
interesse de todos sobre o assunto. 

Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrados os trabalhos 
desta audiência pública. 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Bom dia a todos. Na qualidade de 
Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente declaro abertos os 
trabalhos da nona audiência pública do ano de 2013. 

Informo que esta audiência pública está sendo transmitida através do portal da 
Câmara Municipal de São Paulo no endereço: www.camara.sp.dov.br ,  link Auditórios On-Line. 

Essa audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade, diariamente, 
desde o dia seis de junho de 2013. No dia 10 de junho foi publicada no Diário de S.Paulo e 11 
de junho na Folha de S.Paulo. 

Passemos ao primeiro item da pauta: PL 75/2013, do Vereador Aurélio Nomura, 
que dispõe sobre a edição do mapa do ruído urbano da cidade de São Paulo e dá outras 
providências. 

Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
O próximo item é o PL 89/2013, do Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de detectores de metais nos cinemas, casas de shows e teatros. 
Com a palavra o Vereador Paulo Frange. 

O 	 O SR. PAULO FRANGE — Pedi a palavra para solicitar à nossa Assessoria que 
busque esse mesmo texto. Temos um projeto exatamente igual, elaborado quando aquele 
garoto, acho que no Shopping lguatemi, disparou tiros dentro do cinema. Desde essa época, o 
assunto vem sendo tratado na Casa. Isso deve ter uns dez anos. Portanto, pedi para que 
buscassem o projeto de minha autoria para que seja apensado ao do Vereador Jair Tatto e, em 
seguida, possamos trabalhar o projeto em conjunto. 

O grande problema desse projeto foi que o detector de metal teria de ter uma 
classificação diferente dos comuns, porque senão quem entrasse com uma moedinha no 
cinema, o sistema iria disparar. Existe um problema de densidade e, na época, estudamos isso 
e ele acabou não evoluindo. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado pela informação, Vereador 
Paulo Frange. Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 

Passemos ao próximo item: PL 80/1995, do Vereador Wadih Mutran, que obriga o 
Poder Executivo a conceder desconto de 1% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro 
quadrado de jardim, que for construído pelos proprietários de imóveis localizados no Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 

Com a palavra o Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Essa matéria é exatamente igual à nossa, já tratada com 

o Governo anterior, com o Sr. Eduardo Jorge. Tratamos as áreas privadas de proteção 
ambiental, dentro do Município, com as mesmas características das APPs federais. 
Transformamos o percentual da terra de áreas urbanas, por exemplo, dentro de condomínios e 
tal, que fosse averbada com perpetuidade como área verde para o Município tivesse o 
desconto do T, de terreno, do IPTU. Essa matéria foi acordada com o Governo anterior. Era um 
mecanismo bom de incrementar o verde. 

Peço à nossa Assessoria para que junte o nosso projeto a esse, porque já está bem 
adiantado e está, praticamente, acertada todas as situações que envolvem, inclusive, a relação 
com o verde. 

Obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Não há oradores inscritos. Feitas as 

observações do Vereador Paulo Frange, dou por realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 475/2009, do Vereador Paulo Frange, que obriga a 

apresentação de análise de investigação confirmatória do solo e subsolo para liberação de 
alvará de aprovação e execução de edificação nova e reformas de Habitações de Interesse 
Social em área de ZEIS - Zona Especial de Interesse Social. 

Não há oradores inscritos. Realizada a audiência. 
Passemos ao próximo item: PL 516/2009, do Vereador Paulo Frange, que dispõe 

sobre a criação do Programa Municipal Hospitalar de Responsabilidade Ambiental e instituição 
do selo Verde Saúde. 
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Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Com a palavra o Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — As áreas destinadas a esses hospitais, na grande 

maioria da cidade de São Paulo, são acima de 20, 30 mil metros quadrados e percebemos que 
no entorno não existe nenhuma vegetação. 

Na época, em reunião com o sindicato dos hospitais, eles concordaram com essa 
discussão para que pudéssemos criar a figura do hospital sustentável — agora, com esse 
conceito -, era 2009. Traríamos uma nova classificação aos hospitais, aqueles que são 
reconhecidos pela Prefeitura de São Paulo com Selo Verde. É um diferencial, principalmente, 
para os hospitais públicos. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado pela informação. 
Passemos ao próximo item: PL 524/2011, do Vereador Francisco Chagas, que 

dispõe sobre a inclusão na tabela de composição de custos, os preços de equipamentos para 
praças e parques utilizados na área de lazer, elaborados a partir de material reciclado. 

Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 518/2012, do Vereador David Soares, que dispõe 

sobre a criação do Banco do Lixo, e fixa outras providências. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 17/2013, do Vereador Ari Friedenbach, que autoriza 

o Poder Executivo a promover, anualmente, a campanha de conscientização para a vacinação 
de cães contra a doença "cinomose", e dá outras providências. 

Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Neste momento, faremos uma inversão de pauta: o PL 54/2013 passa para o final 

da pauta. Passemos ao próximo item: PL 57/2013, do Vereador Jean Madeira, que dispõe 
sobre a implantação da coleta seletiva de óleo vegetal usado nas creches, escolas de ensino 
fundamental públicas e privadas do Municipio de São Paulo, e dá outras providências. 

Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 101/2013, do Vereador Eduardo Tuma, que institui 

o alvará de funcionamento condicionado para igrejas, templos e locais de cultos religiosos, e dá 
outras providências. 

Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 103/2013, do Vereador Ricardo Nunes, que altera a 

redação do "caput" do art. 9 0  da lei n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, para estender o 
prazo de requerimento do auto de licença de funcionamento condicionado, e dá outras 
providências. 

Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 54/2013, do Vereador Ricardo Nunes, que dispõe 

sobre a criação e a implantação do Sistema de Transporte Público Hidroviário - STPHSP, nas 
bacias dos rios e represas do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Esse projeto foi bastante debatido, na última audiência pública, com uma série de 
convidados e inscritos. Hoje, contamos com o convidado Sr. Horácio Augusto Figueira. 

Anuncio a presença de alunos da FAU-USP, que nos honram com a visita nesta 
audiência pública. 

Com a palavra o engenheiro Horácio Augusto Figueira. 
O SR. HORÁCIO AUGUSTO FIGUEIRA — Bom dia a todos. Agradeço o convite 

do nobre Vereador Ricardo Nunes e da sua assessoria. Quando fui consultado sobre esse 
projeto foi até numa entrevista de rádio e, na hora, analisei em função de toda a logística que 
conheço da região metropolitana de São Paulo, pois trabalhei na Companhia do Metrô, sou 
engenheiro civil e tenho mestrado em transporte, então, conheço um pouco as demandas que 
temos de transporte dentro da região metropolitana. 

Então, me pareceu um projeto simpático na seguinte questão. A via hidroviária está 
praticamente pronta, tirando algumas interferências físicas que terá de ser feita a adequação 
para que o veículo seja totalmente para circulação em via fluvial ou fluvial e terrestre, pois já 
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existe essa tecnologia no mundo há muito tempo, mas coloquei algumas questões importantes. 
Eu recomendo que seja feito um teste piloto, talvez convidar alguma empresa 

internacional que já opere um sistema desses, com a aprovação da Prefeitura de São Paulo, e 
a questão das vias navegáveis passa pela gestão estadual também, departamento hidroviário, 
provavelmente, para fazer um teste piloto, inicialmente, até que se chegue num projeto 
detalhado de engenharia, inclusive, para que você tenha a integração de um sistema que cubra 
a área das represas, os Rios Pinheiros e Tietê, aí sim, com estações que possam interligar com 
as margens para que as pessoas possam sair e cruzar as marginais por passarelas, ou até 
pelas pontes que já existem, interligando com os sistemas que já estão operando, de trem ou 
metrô, onde você possa fazer conexões. 

É um sistema interessante e em termos energéticos tem melhor eficiência 
operacional que o terrestre. Isso já é sabido há um século pelo menos em termos de 
engenharia de transportes. Então, não vejo problema em se inserir como mais um modal dentro 
da matriz que já existe na grande São Paulo. Ele vai competir com o trem da linha esmeralda? 
Obviamente que não, o trem está lotado, as Marginais estão entupidas de automóveis então a 

O gente precisa de mais um modal, que pode ser diferenciado, inclusive, não vejo problema 
também de você ter um hovercraft se for esse tipo de veículo, com uma tarifa básica comum e 
até um hovercraft diferenciado para um serviço expresso que possa chegar até as portas do 
aeroporto. Então, se pode ter dois tipos de serviços, isso não é crime. Inclusive, é um erro hoje 
em São Paulo e na região metropolitana esse quebra-quebra dos 20 centavos; é um absurdo. 

Eu gostaria de entrevistar essas pessoas que quebraram o patrimônio que 
pagamos por causa de 20 centavos, que foi um acréscimo de 7%. Provavelmente essas 
pessoas comem em restaurantes, vão aos supermercados e estão pagando um preço mais 
caro e nem perceberam isso. A manifestação deles para mim, desculpem eu estar inserindo 
isso, mas acho que é importante dentro de um política de transportes metropolitanos. Para mim 
eles tinham que estar protestando contra a isenção de IPI que o Governo Federal está fazendo 
para carro zero. Tinha que ter isenção de IPI para remédios, comida, para baixar a questão de 
custo hospitalar, ensino, tudo isso. Então, o foco deles está errado. Se a discussão é tarifa 
zero, é outra discussão que não passa nunca por um quebra-quebra como o que está sendo 
feito de forma totalmente irresponsável. É degradante como ser humano ter de presenciar 
essas coisas. 

Voltando para o projeto hidroviário, eu apoio o projeto, pena que peguei no 
finalzinho, já está sendo encaminhado para o Sr. Prefeito avaliar, mas inclusive, já falei que me 

/  coloco à disposição, se permitirem, para que façamos estudos subsequentes. Que tem 
demanda, tem. 

A cidade de São Paulo e a Região Metropolitana têm uma demanda reprimida 
muito grande de viagens que se encaixam em todos os modais e tem renda para tudo. Tem 
renda até para voo de helicóptero, que custa de dois a três mil a hora. Então, tem mercado 
para esse sistema, a questão das eclusas, barreiras, pelas explicações técnicas que me foram 
fornecidas, o veiculo sobe rampa, você pode fazer uma rampa de concreto para que possa 
vencer desníveis, não precisa ser eclusa, necessariamente, que nem temos em Barra Bonita. 

Então, considero que é um projeto positivo, mas a questão que coloco é que antes 
que pensemos num grande projeto que possa custar algumas centenas de milhões de reais, 
com estações, que tem de ter ar-condicionado, pois não vamos colocar um passageiro na porta 
do Rio Pinheiros e Tietê para respirar aquele ar não muito agradável. Até que cheguemos 
neste estágio acho que seria interessante, através de uma parceria com o Governo Municipal e 
Estadual, convidar, pois há empresários a fim de investir no nosso Pais, trazer um equipamento 
que pode vir via navio e fazer um teste prático aqui na Grande São Paulo, com o usuário. 

O SR. RICARDO NUNES — O senhor é um grande especialista de transporte 
público coletivo, já conhecido pela F. de São Paulo, Estadão, CBN e vários... 

O SR. HORÁCIO AUGUSTO FIGUEIRA — E detalhe, eu uso, acho que a hipocrisia 
do discurso tem de acabar, se você gosta do pastel que você diz para o outro que ele tem de 
comer, então, frite e coma na frente dele. Eu uso, eu vim para cá de metrô e ônibus. 
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O SR. RICARDO NUNES — É inegável e reconhecemos o seu grau de 
conhecimento com relação ao transporte, estatísticas e números. Será que o senhor poderia 
falar bem resumidamente sobre a questão de números de passageiros, principalmente, 
naquela região que pega a Pedreira, a Billings, do outro lado da Billings no Grajaú, Cantinho do 
Céu, M'Boi Mirim, onde tem a represa Guarapiranga porque o grande problema que vemos na 
Cidade, com relação ao uso do transporte e fazendo uma relação com as nossas represas, é 
procurar ajudar um pouco a desafogar a Belmira Marin, depois Alvarenga e M'Boi Mirim. 

O SR. HORÁCIO AUGUSTO FIGUEIRA — Até gostaria de ter esses números e 
comentei com a assessoria que não houve tempo, a reunião foi segunda e não tive tempo de ir 
atrás dos dados do Metrô, mas é possível conseguirmos. Mas, posso viajar um pouco na 
numerologia, pois conheço bem a Cidade pelas demandas que há nos corredores de ônibus e 
na própria linha da CPTM, dá para estimar por baixo uma demanda de 30 a 40 mil passageiros 
por hora, sentido pico da manhã. Esse é um chute do Horácio, assumo o crime da numerologia 
chutada, agora, de bate-pronto, mas pelo que conheço da Cidade, isso inclui a Marginal 
Pinheiros, porque ela sai lá de baixo, sai da Represa, mais o corredor de ônibus, mais a CPTM, 
então, abrindo nos três ou quatro leques viários, podemos chegar a 30 ou 40 mil passageiros 
hora/sentido. Então, se a gente pensar em termos de mercado - eu faço pesquisa de mercado, 
não só na área de trânsito e transporte - que podemos atrair 3% da demanda, se cada veículo 
desse possa transportar de 100 a 150 clientes, então, teríamos um sistema com uma 
frequência de 10 veículos por hora, o que seria plenamente operacional. Há demanda. 

Hoje existe uma coisa em São Paulo que é um paradigma, o Metrô não vai acabar 
com o congestionamento em São Paulo, nem os corredores de ônibus, porque precisamos ter 
um serviço diferenciado. Eu perguntaria para os senhores, vocês tomariam banho com aquele 
sabonete antigo, de tanque, que cheguei a tomar quando era moleque, por farra? Aquele 
sabonete de pedra. O mercado tem um limite. Não adianta querer colocar todo mundo numa 
tarifa de 3,20. As pessoas espanam pela renda e poder de decisão. 

Precisamos ter um transporte diferenciado. O que temos em cima de cada linha de 
Metrô hoje, uma avenida congestionada, é a Santos Dumontifiradentes, Av. Paulista/Linha 
Verde em baixo, Rebouças/Linha Amarela. Então, estamos brincando de nos enganar porque 
uma grande demanda vai para o metrô, mas rapidamente, o viário é exaurido pelo automóvel. 
As marginais estão aí, as 20 faixas que chegam a congestionar de manhã e à tarde. 

Eu como engenheiro de tráfego não vejo mais saída para os automóveis em São 
Paulo. Tem de ter saídas voltadas para soluções coletivas, seja ferroviário, rodoviário, ou 

I 	hidroviário. Pena que não tive tempo de preparar esses números. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Temos de lembrar que o automóvel 

sempre vai existir, independentemente, de qualquer coisa. O automóvel se transforma no 
grande vilão, lembrando que a cultura do brasileiro é pelo automóvel, como a do americano. 
Terá o transporte público, mas o automóvel sempre vai existir e precisa ter algum espaço para 
ele. 

Agradeço a presença do senhor, parabenizo pelas observações, inclusive, pelos 
atos de vandalismo que vimos ontem em São Paulo e que não se justifica pelos 20 centavos 
até porque é consequência da inflação, infelizmente, o que estamos vivendo. O protesto 
poderia ser pela qualidade do serviço de ônibus de São Paulo, que costumo dizer que tem 
preço alemão e qualidade nigeriana. É vergonhoso uma Cidade que se pretende dizer 
cosmopolita, moderna, ter um sistema de transporte que obriga as pessoas a viajarem duas 
horas e meia para ir e outras duas horas e meia para voltar em condições que quem já andou 
de ônibus sabe o que é. Os ônibus ainda são mecânicos, não tem ar-condicionado, não tem 
ponto de ônibus, comparável a qualidade dos ônibus da Nigéria, arriscaria dizer que lá deve ser 
um pouco melhor que aqui. 

O SR. HORÁCIO AUGUSTO FIGUEIRA — Com relação à questão do automóvel e 
o espaço viário. É utopia achar que vamos acabar com os automóveis, não é isso. Mas, o que 
não podemos permitir, é até um crime ambiental, que o automóvel continue atrapalhando o 
ônibus. Em Curitiba hoje chega a ter 270 quilômetros de congestionamento no horário de pico 
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da tarde, pelo maplink. É uma informação gratuita na internet. A grande diferença de Curitiba é 
que o congestionamento de automóveis não contamina os corredores. Inclusive, acabaria com 
o rodízio, sem pedágio urbano, nada disso. Quer usar o carro, o prazer ou desprazer será seu, 
o que não pode deixar é comprometer a eficiência do transporte coletivo. Isso para mim é 
inadmissível. O congestionamento de automóveis é inevitável, o de ônibus é imperdoável. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Se fizermos uma digressão a respeito, 
o Governo Federal em vez de estimular e investir tanto em frigoríficos, através do BNDES, 
poderia ter dado os 18 bilhões de investimento que são dados para uma empresa privada, num 
investimento para o transporte público nas diversas capitais brasileiras. Daí vemos a inversão 
de prioridades nos governos, em todos os governos, esse em especial tem um fraco pela 
carne. Muito obrigado, Dr. Horácio. 

Tem a palavra o Sr. Laerte Brasil. 
O SR. LAERTE BRASIL — Laerte, da São Paulo Contabilidade Vidas. 
Só tomei posição para falar sobre os protestos, que há violência do Estado e de 

alguns manifestantes, mas a maioria é pacifica. O protesto não é pelos 20 centavos. A 
passagem a 3 reais é uma das mais caras do mundo e o serviço é péssimo. 

São Paulo tem uma frota de 11 mil ônibus, de latas. Os munícipes andam 
dependurados nessas latas, sem segurança. Os ônibus são todos sujos; 93% não têm ar 
condicionado e cerca de 98% não têm piso rebaixado. 

Hoje, o custeio da tarifa é recai somente no usuário. Se houvesse o repasse desse 
custeio para o Estado e Município, a tarifa custaria, em média, 70 centavos. 

Temos uma Polícia Militar totalmente truculenta. Por exemplo, na reintegração de 
posse, ocorrida na zona Sul, as pessoas estavam desarmadas, mas a polícia já entrou 
atirando. 

Obrigado pela palavra, 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Só farei uma correção, que a 

truculência, infelizmente, está do lado dos manifestantes que ontem cercaram e quase 
mataram um policial militar. 

O assunto hoje é transporte hidroviário. 
Parabenizo o Vereador Ricardo Nunes, que se dedicou na elaboração do projeto, 

buscou técnicos, discutiu, conversou com cada um dos Vereadores, explicou, veio às 
audiências públicas, chamou especialistas. Dá gosto a gente ver Vereadores trabalharem 
dessa forma. 

Tem a palavra o Sr. Edvan Bezerra, Presidente da Esul. 
O SR. EDVAN BEZERRA — Bom dia a todos. 
Sou Presidente da Esul, uma entidade do fundão da zona Sul de São Paulo, que 

conta com 500 associados. 
Vivemos em uma região conhecida. Seria interessante termos um mapa aqui para 

podermos mostrar o trabalho desse transporte hidroviário. 
Hoje, a nossa região tem mais de 700 mil habitantes e o menor índice de pessoas 

com grau superior completo. Isso, acredito que seja um pouco de responsabilidade do 
transporte, porque quem conhece a região, sabe que temos uma avenida hoje, a dona Belmira 
Marin, que tem 6 quilômetros e que, às vezes, as pessoas levam 2 horas para atravessar esse 
trajeto! Com esse projeto, esses 6 quilômetros seriam encurtados. 

Temos uma barragem que faz ligação direta com o Rio Pinheiros. Com  esse 
projeto, economizaríamos, pelo menos, uns 5 quilômetros para chegarmos até Teotônio Vilela. 
Da Teotônio Vilela, lá no fundão, estamos no quilômetro 28. Então, todo esse trajeto seria 
economizado com esse transporte hidroviário, porque poderia se fazer a coleta das pessoas na 
margem da represa e desembocariam direto na Marginal Pinheiros. 

Hoje, temos de dar uma enorme volta para chegarmos ao mesmo lugar que as 
pessoas que estão lá na região do Socorro já estão. Então, por conta disso, acho que as 
pessoas não fazem faculdade. 

Nós, que somos empresários da região, quando precisamos dos melhores 
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profissionais, encontramos dificuldades, porque não temos os melhores, porque eles saem de 
nossa região, isso por conta do transporte. 

Sou uma pessoa apaixonada por esse projeto, porque acredito muito que, além de 
estarmos ajudando a resolver o problema do transporte, estaremos ajudando uma região que é 
meio esquecida. 

Parabéns, Ricardo, pelo projeto! 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra a Sra. Ananda Castilho, 

da Escola de Arquitetura e Urbanismo, da USP. 
A SRA. ANANDA CASTILHO — Bom dia. 
Meu nome é Ananda. Acho muito válida a implantação de vias hidroviárias. 
O projeto foi muito bem estudado. Acho legal. 
Acho válido reforçar o comentário a respeito da manifestação acerca do transporte. 

Não acho que essa manifestação não foi por causa dos 20 centavos apenas. Generalizar, 
dizendo que todos os manifestantes podem pagar por esses 20 centavos, que todos comem 
em restaurantes e tudo o mais, não acho isso. A maior parte da cidade de São Paulo não tem 
condição de pagar. Acho que 3 reais já é muito. Eu, como estudante, pago meia e já acho 
muito! Não trabalho e não tenho como sustentar isso. 

Bom, transporte coletivo realmente é saída. Precisamos apoiar o transporte 
coletivo. Não é aumentando o preço da passagem que a qualidade do transporte vai melhorar. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Continuo insistimos que o que vimos 
ontem são marginais travestidos de manifestantes. Não se faz o que se fez ontem. Temos de 
pensar nos outros e essa turma acho que se esqueceu de lembrar de todos aqueles que foram 
agredidos e que levaram 4, 5, 6 horas para chegar em suas casas em função da baderna. 

Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Com relação ao convite ao Secretário, compreendemos 

a situação, mas já tem um bom número de dias que pedimos para que pudéssemos tratar 
sobre esse assunto, que é da maior importância. Isso porque estamos tratando de uns 
trocados no valor de um bilhão de reais, que está sendo conduzido por um fundo, que é lei de 
minha autoria. Portanto, vou criar da criança que criei. 

Acho que criei um monstro, porque esse dinheiro tem de ser exclusivamente para a 
finalidade do Código de Trânsito, artigo 320: sinalização, fiscalização, educação do trânsito e 
não é assim que vem sendo tocado. 

Constituímos o Fundo porque, há época, o atual Ministro de Justiça disse que 
entraria com uma ação de improbidade administrativa, pedindo até mesmo a cassação do 
Prefeito Pitta, porque 35% do dinheiro das multas, em São Paulo, era desviado para o Tesouro 
e gasto em outras finalidades. 

Veio o Governo Marta e passou para 30%, ninguém entrou com ação. 
Veio o Governo Serra, aconteceu a mesma coisa. 
O Prefeito Kassab tinha expectativa política, achou melhor me permitir votar o 

Fundo. 
Esse Fundo é de 2001. Começamos a trabalhar nisso em 1999, até por orientação 

da Casa, com técnicos da CET e o próprio José Eduardo Cardozo que, na época, falava: "Vou 
entrar e já, já transformo em inelegíveis todos os futuros prefeitos de São Paulo". 

Bom, o Tribunal de Contas fez um relatório e apresentou integralmente todos os 
desvios Na faixa de 25 a 35% dos recursos ia para outras finalidades. 

Depois do Fundo, a coisa ficou pior! 
Agora, tem o Fundo que protege contra a improbidade, mas o dinheiro está saindo 

para outro lado, está indo para operação da CET. 
Então, precisamos realmente conversar com o Secretário Jilmar Tatto. Tem de ser 

o Secretário. Não adianta encaminhar técnico para cá, porque não tem a mesma 
responsabilidade funcional. 

Portanto, não é nada político. Esse assunto merece muito cuidado. Estamos 
tratando de um "fundinho" de um bilhão de reais. 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo)— Sem dúvida. 
O Secretário Jilmar Tatto pediu desculpas. Em função, justamente, dos atos de 

vandalismo de ontem eles estão recompondo e pediram a nossa compreensão a fim de que 
possamos remarcar a audiência pública. 

Então, remarcaremos. 
Tem a palavra o nobre Vereador Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — Sr. Presidente, o líder do Governo também me ligou 

para explicar isso. 
Inclusive, o Secretário disse que quer vir. 
O SR. RICARDO NUNES — Sr. Presidente, só vou voltar um pouco a fim de concluir 

a questão da audiência pública do PL 54. 
Agradeço muito a sua condução nesta Comissão. Já tinha grande admiração por 

V.Exa. e a cada dia, em que vamos convivendo, passo a ter mais. 
Orgulho-me muito estar aqui com V.Exa. Aprendo bastante. 
Parabéns por sua condução. 
Hoje, foi a segunda audiência pública do transporte hidroviário, do PL 54. Pelo 

Regimento, tínhamos de ter 2 votações. Já votou em primeira. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Anuncio a presença do nobre 

Vereador Wadih Mutran. 
O SR. RICARDO NUNES — Esse projeto requer duas audiências públicas. 
Portanto, já fizemos as duas audiências e ele já está pronto para ser votado em 

segunda e ir à sanção do Prefeito. 
Se Deus quiser, vai dar tudo certo e poderemos colaborar com a Cidade. 
Só queria deixar registrado que tomamos o maior cuidado possível com relação aos 

nossos convidados. Fiz questão de convidar pessoas que não são de minha relação pessoal. 
O Engenheiro Horácio é um dos maiores especialistas de transporte e o conheci 

agora. 
Ou seja, quero deixar consignado que fiz questão de convidar pessoas que não 

fazem parte de meu círculo pessoal para, realmente, termos uma visão imparcial. 
Pudemos perceber que houve, por parte dos técnicos, a defesa do projeto. 
Agradeço muito meu presidente da Esul, Edvan, bem como todos os demais 

membros da Esul. 
Obrigado a todos. 
Obrigado à Comissão. 
O SR. NABIL BONDUKI — Sr. Presidente, não consegui chegar a tempo de 

participar integramente desta audiência, mas queria fazer uma referência. 
O estudo que está sendo desenvolvido na FAU, vai bem além daquilo que temos 

discutido. 
Sou Professor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP e participo do 

Conselho desse grupo de pesquisa que estudou o hidroanel. 
A ideia do hidroanel, além desses aspectos debatidos aqui, é uma proposta muito 

ousada que, na verdade, pressupõe uma ligação completa: ligaria não só os Rios Pinheiros e 
Tietê, como através da Represa Billings e ABC, chegando até Suzano e Mogi das Cruzes, 
ligando tudo ao Tietê, lá em cima. 

Ou seja, é uma proposta que envolve toda a região metropolitana. 
Então, seria importante, em um outro momento, eventualmente termos um debate 

até um pouco mais amplo sobre isso, com a Emplasa, com a Secretaria de Negócios 
Metropolitanos, com o DAEE, para discutirmos, de maneira mais geral, a proposta do hidroanel, 
que implica em uma discussão metropolitana. 

Hoje, temos a construção do rodoanel, mas temos também a discussão sobre o 
ferroanel e, agora, o hidroanel, que são 3 formas de conectar a região metropolitana. 

Então, acho que é uma discussão importante. 
A nossa Comissão, embora metropolitana, tem discutido muito as questões apenas 
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de São Paulo e essa discussão metropolitana é fundamental, porque os problemas urbanos da 
cidade de São Paulo estão vinculados aos problemas das demais cidades metropolitanas. 

Acho que não dá mais para estudarmos a cidade de São Paulo isoladamente. 
Então, queria destacar aqui para que, talvez, em alguma oportunidade, possamos 

trazer a discussão metropolitana e o hidroanel, dentro dela, ocupa um lugar importante. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado, nobre Vereador Nabil 

Bonduki. 
Vereador Ricardo Nunes, completamos a audiência. 
Queria agradecer a presença de todos e, em especial, dos alunos que, para nós, 

seria muito importante que conhecessem mais esta Casa e que participassem efetivamente 
das audiências públicas. 

Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada a 7a  audiência pública da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Tenham todos um bom dia. 
Estão encerrados nossos trabalhos. 

L 

• 
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RF. 11.020 

AI 1.12clz dl! 
, tv-rb.rt.1( 

Rç. 1 J.423 

Ao 

SGP 21, 

Com as duas audiências públicas realizadas. 

São Paulo,17 de junho de nu 

Segue(m) junladois), nesta data, 

docurrient ,...(-) 	 sob n4(s) 

f .7, ; 	 • 	n0 

g 
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A MUNICIPAL DE 

PAULO 
abinete do Vereador Ricardo N 

EMENDA N° 	/2013 AO PL N° 054/2013 

• / Art. 2° O artigo 1° do PL 054/13, que dispõe sobre o Sistema de Transporte Público 

Hidroviário — STPHSP, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1° Fica incluído ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros de que trata a Lei n° 13.241/01, que organiza os serviços de 

transportes coletivos do Município, o Sistema de Transporte Público 

Hidroviário — STPHSP; 

Parágrafo único. O transporte hidroviário criado no caput deste artigo 

utilizará embarcações adequadas ao curso dos rios e represas, podendo 

ser do tipo anfíbio, "hovercraft", aerobarco (que se deslocam tanto na ág 

quanto no solo), barco elétrico-solar ou embarcação compatível e q 

garanta conforto aos usuários e expressiva redução do tempo de 

deslocamento nos pontos atendidos." 

!CARDO UNES 
Ver ador 

Lid do PMDB 

00 - 4,1•44i4.t S20 - a#:0131/400 - (4+44: 33/05-4063/020/461/ 

Pela presente e na forma do artigo 271 do Regimento Interno desta Casa, requeiro seja 

alterada a redação da Ementa e do artigo 1° do Projeto de Lei n° 054/2013, que dispõe 

sobre o Sistema de Transporte Público Hidroviário — STPHSP, nos seguintes termos: 

Art. 1° A ementa do PL 054/13 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros de que 

trata a Lei n° 13.241/01 o Sistema de Transporte Público Hidroviário — 

STPHSP, e dá outras providências." 

0-1  



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 

 Ph....:ess do 

bebsÀo: 104-SE 
DATA: 13/05/2014 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 Awal 	 03 DE 120 

- "PL 54/2013, do Vereador RICARDO NUNES (PMD 	ispõe sobre a criação e 

implantação do Sistema de Transporte Público Hidroviário STPHSP, nas bacias dos rios e 
f 

represas do Município de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2. 

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA 

CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo — PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 54/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. 

Há sobre a mesa emenda, que será lida. 

- É lido o seguinte: (Emenda PL 54/13) 

1 

O SR. PRESIDENTE (José Américo — PT) — A votos a emenda. Os Srs. 

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à redação final. 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n°  

do processo n° 01-054/2013. 13/05/2014 (a) 

  

  

Li ia Oshiro 
RF. 11.020 

À 

Douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

A Emenda de no 1, de autoria do:. Autor ao presente 

Projeto de Lei foi aprovada em 2a discussão e votação, na forma do 

projeto original, no dia 13 de maio do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração da Redação 

Final. 

13/05/2414 

• 
I 

Solange .k.inon -N=Ã":s -  "antos 
Secretár de Apoio Legislativo 

SGP-2 



RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 
ErT, 131 0  	às 	I I)  

Paulo Victor 
ir 
reire Ribeiro 

Secretário de Comissão 
RF 11.335 

Ao Nobrp- Vereador! 4 Moine Vereadora 

b-to (" (Pçt leia 4&,  
"Para relatar. 
Saia da Comissão (de Constituição, Justiça 
e Legi lação Participati a 

Em 	
 

C(5 

President 
Obs. O pra • para manifestação é de 8 dias. 
r) ,,  termo do § 3" artigo 63 oo R. 

RECEBI C9 ,.A rn , " 	, r".• 	1(!Ptil DE SÃO PAULO 

EM 	051.0?p_V-1 	q6h 

wkiDA: 	ÀS: 	 ASS.: 

Sagueft JuntadoL, nesta data documento(s) e 
papel de informação rubricoosob folha(s) 

' 
..•o Victor Freire Ribeiro 

11,335 
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16- PAR 
16- 00476/2014 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10054-13 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA PROPONDO A REDAÇÃO CONFORME O VENCIDO AO PROJETO 

DE LEI N° 0054/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Ricardo Nunes, que visa 

dispor sobre a criação e implantação do Sistema de Transporte Público Hidroviário — 

STPHSP, nas bacias dos rios e represas do Município de São Paulo. 

Tendo em vista a aprovação da Emenda de n° 1, em 13/05/2013, foi o projeto 

encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para 

a elaboração do parecer propondo a sua redação final com fundamento nos arts. 258 

e 259 do Regimento Interno. 

Feitas as modificações necessárias à incorporação ao texto das alterações aprovadas, 

segue abaixo o texto com a redação final ao projeto: 

APROVADA A RLRIA~KAILÉ N° 0054/13 
À SANÇÃO 

Inclui ao Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros de 
que trata a Lei no 13.241/01, o 
Sistema de Transporte Público 

■■••■• 
Hidroviário - STPHSP, e dá outras 
providências. 

2111A192 

SI DENTE 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  Fica incluído ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros de 
que trata a Lei no 13.241/01, que organiza os serviços de transportes coletivos do 
Município, o Sistema de Transporte Público Hidroviário- STPHSP. 

Parágrafo único. O transporte hidroviário criado no caput deste artigo utilizará 
embarcações adequadas ao curso dos rios e represas, podendo ser do tipo anfíbio, 
"hovercraft", aerobarco (que se deslocam tanto na água quanto no solo), barco 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10054-13 . s 
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SAO PAULO 
p10054-13 

elétrico-solar ou embarcação compatível e que garanta conforto aos usuários e 
expressiva redução do tempo de deslocamento nos pontos atendidos. 

Art. 20  O Sistema de Transporte Público Hidroviário- STPHSP, do Município de São 
Paulo será formado por: 

I - rede fluvial composta pelos leitos navegáveis das bacias das represas e rios da 
cidade; 
II - locais específicos para embarque e desembarque. 

Art. 3 0  O Sistema de Transporte Público Hidroviário- STPHSP, do Município de São 
Paulo deverá: 

I - articular o transporte por embarcações com o Sistema Integrado de Transporte 
de Passageiros - SITP, viabilizando os deslocamentos com segurança, eficiência, 
conforto e rapidez para o usuário; 

II - ser implantado na área composta pelos leitos navegáveis das represas e dos 
rios da cidade de São Paulo, de modo articulado com os terminais de ônibus e as 
estações do Metrô. 

Art. 40  Todo o sistema de que trata esta Lei terá natureza complementar e 
integrada à Rede Municipal de Transportes e ao sistema viário da cidade. 

Art. 50  São objetivos da implantação do Sistema de Transporte Público Hidroviário 
STPHSP do Município de São Paulo: 

I - propiciar ao usuário uma opção de meio de transporte alternativo seguro, 
econômico, rápido, confortável, de fluxo constante e regular; 

II - melhorar o acesso de veículos particulares de passeio e transporte leve às 
regiões da cidade, melhorando a circulação e o estacionamento no local, pela oferta 
de um meio de transporte alternativo mais rápido e mais seguro; 

III - disciplinar o ambiente urbano e melhorar a paisagem e o meio ambiente. 

Art. 60  A implantação e operação do transporte hidroviário poderá ser construído e 
operado diretamente pelo Poder Público ou pela iniciativa privada, isentando a 
municipalidade de qualquer ônus financeiro, exigindo a prévia aprovação pelo órgão 
Executivo Municipal competente, nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. Este Sistema terá como fontes básicas de receita a tarifa. 

Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  O Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10054-13. s 
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SAO PAULO 
p10054-13 

Art. 9 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em k-4 .o5. 	• 

17- RELCOM 
17- 0048512014 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10054-13 s 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO- SC 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

Poliu n °  /1.1. 	do Proc. 
rt. e201141:  m  

SE SÀO: 135-80 

istrativoDA A:22105/2014 
MI  FL' 8 DE 8 

Eduar 
r 'frécnico A 

. 	 . 	 rr 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Informo que os PLs 2/2007, 54/2013, 

64/2014 e 185/2014 não receberam emendas de redação final. Os projetos vão à sanção. 



SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

23 / 0, 5 pclil  (a) 	  
Ed0o Alamlne 

Técni 	istrativo 
25 

do processo n° 01-54 	 de 2013 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

À SGP-23 

Sr Supervisor, 

O parecer propondo redação final, de fls. 113 a 115, da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa foi 

aprovado na 135a Sessão Ordinária, realizada em 22 de maio do 

corrente, e não recebeu emendas de redação. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos 

pertinentes à sanção do respectivo Projeto Legislativo. 

23/05/2114 

Solan 	 Santos 
Sec ária de Ap 	Legislativo 

SGP-2 

RECEBIDO EM 

rim 	UI4 

2:40   Horas 

lrft 
Jose atino Souza Sant, 

Técnico Administrativo 
RF 10963 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 22 de maio de 2014. 

Ofício SGP-23 no 01197/2014 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 22 de maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 54/13, de 
autoria do Vereador Ricardo Nunes, que inclui ao Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros de que trata a Lei no 13.241/01 o Sistema de 
Transporte Público Hidroviário - STPHSP, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ}■ 	ICO 
-PresiJe e 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 22 DE MAIO DE 2014 

Cópia extraída de fls.1131115 do processo 
(PROJETO DE LEI No 54/13) 

(VEREADOR RICARDO NUNES - PMDB) 

Inclui ao Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros de que 
trata a Lei no 13.241/01 o Sistema de 
Transporte Público Hidroviário - 
STPHSP, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 22 de maio de 2014, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica incluído ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros de que trata a Lei no 13.241/01, que organiza os serviços de 
transportes coletivos do Município, o Sistema de Transporte Público Hidroviário - 
STPHSP. 

Parágrafo único. O transporte hidroviário criado no "caput" deste 
artigo utilizará embarcações adequadas ao curso dos rios e represas, podendo 
ser do tipo anfíbio, "hovercraft", aerobarco (que se deslocam tanto na água 
quanto no solo), barco elétrico-solar ou embarcação compatível e que garanta 
conforto aos usuários e expressiva redução do tempo de deslocamento nos 
pontos atendidos. 

Art. 2 0  O Sistema de Transporte Público Hidroviário - STPHSP do 
Município de São Paulo será formado por: 

I - rede fluvial composta pelos leitos navegáveis das bacias das 
represas e rios da cidade; 

II - locais específicos para embarque e desembarque. 

Art. 3 0  O Sistema de Transporte Público Hidroviário - STPHSP do 
Município de São Paulo deverá: 

I - articular o transporte por embarcações com o Sistema 
Integrado de Transporte de Passageiros - SITP, viabilizando os deslocamentos 
com segurança, eficiência, conforto e rapidez para o usuário; 

II - ser implantado na área composta pelos leitos navegáveis das 
represas e dos rios da cidade de São Paulo, de modo articulado com os terminais 
de ônibus e as estações do Metrô. 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Art. 40  Todo o sistema de que trata esta lei terá natureza 

complementar e integrada à Rede Municipal de Transportes e ao sistema viário 
da cidade. 

Art. 5 0  São objetivos da implantação do Sistema de Transporte 
Público Hidroviário - STPHSP do Município de São Paulo: 

I - propiciar ao usuário uma opção de meio de transporte 
alternativo seguro, econômico, rápido, confortável, de fluxo constante e regular; 

II - melhorar o acesso de veículos particulares de passeio e 
transporte leve às regiões da cidade, melhorando a circulação e o 
estacionamento no local, pela oferta de um meio de transporte alternativo mais 
rápido e mais seguro; 

III - disciplinar o ambiente urbano e melhorar a paisagem e o 
meio ambiente. 

Art. 60  A implantação e operação do transporte hidroviário poderá 
ser construído e operado diretamente pelo Poder Público ou pela iniciativa 
privada, isentando a municipalidade de qualquer ônus financeiro, exigindo a 
prévia aprovação pelo órgão Executivo Municipal competente, nos termos da 
legislação vigente. 

Parágrafo único. Este Sistema terá como fonte básica de receita a 
tarifa. 

Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8 0  O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 9 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 22 de maio de 2014. 

JOSÉ isè ÉRICO 
Pj,esi \dente 

ARS/okm 

2 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
São Paulo, 22 de maio de 2014 

Recebi ofício SGP-23 no 1197/2014, de 

22/05/2014, encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 054/13, de autoria do Vereador Ricardo Nunes. 

S . O. Nj f.ç T 

22 Si!  2014 

R E L. L aipo 

Er, r gReF 	 ;:eStOS 



LÍMC  
Ubirajara de Ffarias Prestes Filho 
Consultor TéciiJJo Legislativo - História 
Supervisor do Arquivo Geral - SGP-33 

São paul°, 13/06/2014. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado 	o ha n° 	  

—5\\ 	1. 3 	 do processo n° 	 de 20. 	 O çl 	/1  
Técnico A 1  inístrativo 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 10/06/2014, pág. 01, col. 01, foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.010, DE 09 DE JUNHO DE 2014. 

À SGP-33, 

Senhor Supervisor. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 10/06/2014. 

ANDERSON RO 	DE SOUZA 
Supervisor de Final' 	roc. Legislativo 

SGP-3 

Senhora Secretária, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização 

conforme Ato 740/2001 e Ato 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s): 

Envolvida(s) Folha (s) Ocorrência(s) detectada(s) 

SGP.21 86v0  Juntada de folhas incompleta (assinatura). 

SGP.12 
Após a folha 89 
e após a folha •

. ' . 116 

Numeração de folhas irregular (duas folhas 89 e 2 
folhas 116). Na regularização observar o Manual 
de Processos 6.3, 6.4 e 6.5. Ao final elaborar
Termo de Regularização de Folhas, conforme o 
Modelo 9 do Manual de Processos. 

(a) 



wo.eaffiniew 
Segue(m) juntedo(s): nesta data* 

do 	ent (s) rublicado(s) sob n°(s) 

e 	e folha de in,vfrtrann 
OU 0.  

13/06/2014 

ROSELI SOBRAL 
Consultor Téc. Legis. — Biblioteconomia — CRB 8/4233 

Secretária de Documentação — SGP.3 

À 
SGP.21 
Senhora Supervisora, 

■ : 

Para as providências apontadas no formulário de regularização de 

processos em cota retro. Em seguida, enviar à SGP.12 e, posteriormente à Equipe de 

Arquivo Geral.  Qualquer dúvida deverá ser dirimida com o Sr. Supervisor de SGP.33. 
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Papel para informação, rubricado como folh 

do processo n° 	 01-54.. de 2013  	16J 	06./ 	2014. (a) 
E. a ,.4 kimine 

Técni. ,  Admi istrativo 
11.325 

Termo de Regularização de Folhas 
Ar 	 7'ração das folhas do processo n° 01-54/2013 foi corrigida da folha .J.1- à folha 
1 em 16/0612014. 
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José p usa Batista. RF 11.092 - i  

Técnico Administrativo 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 126 
do processo 01-54 de 2013 18/06/2014 

José de Souza Batista 
RF 11092 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 126 fls. 
Arquivado em 18/06/2014 
O Funcionário - • 

José Souza Batista 
RF 11092. 
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